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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Exmo. Sr.Vereador

LUIS ROBERTO TAVARES

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

Prezado Presidente,


Vimos através deste solicitar a contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimentos de sistemas informatizados para microcomputadores nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.


A contratação do referido software é necessária para o correto desempenho das atividades de contabilização e controle da Execução Orçamentária.


Para tanto solicitamos a abertura de processo licitatório para contratação da empresa vencedora, nos moldes da Lei 8.666/93.

Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação:

Órgão: 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39-Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica

                                                11-Locação de softwares

Prazo:
12 meses, podendo ser prorrogado até 48 meses

Informo que nos termos dos arts. 15 e 16 da LC 101/2000, não haverá criação/expansão ou aperfeiçoamento de Ação Governamental, não acarretando aumento de despesa com impacto orçamentário/financeiro nos exercícios.

Declaro ainda que há Dotação orçamentária e financeira de acordo com a LOA , LDO e Plano Plurianual.


Sem mais, subscrevo-me,

Mogi Mirim,1º  de agosto de 2011.

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

CONTADORA/CONTROLADORA

Presidente da Comissão de Licitação
Mogi Mirim, 25 de agosto de 2011.

Ref.: Orçamento para processo de licitação, modalidade Convite

         Prestação de serviços com fornecimento de informatizados nas áreas de “Orçamento,  

         Contabilidade Pública e Tesouraria, Administração de Pessoal e Patrimônio”.  

Prezados senhores:

Vimos através desta solicitar-lhes o envio de orçamento para elaboração de processo licitatório, modalidade Convite para contratação de serviços informatizados nas áreas de “Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria, Administração de Pessoal e Patrimônio”.

Sem mais outro particular e certa do pronto atendimento de nossa solicitação, antecipadamente agradeço,


Atenciosamente,

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

CONTADORA/CONTROLADORA

Presidente da Comissão de Licitação
Exmo.Senhor
LUIS ROBERTO TAVARES

Presidente da Câmara Municipal

Ref.: Abertura de Processo licitatório
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

        Tendo em vista a existência de recursos orçamentários e disponibilidade de receita para a contratação em pauta , solicito autorização de Vossa Excelência para abertura de processo de Licitação na Modalidade de Carta Convite, atendendo as disposições da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.  

       Atenciosamente,

                                          Mogi Mirim, 29 de agosto de 2011
MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

CONTADORA/CONTROLADORA
Presidente da Comissão de Licitação
A

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal

Sra.MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

Presidente da Comissão

Ref.: Processo licitatório para contratação de empresa de prestação de serviços de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

Prezada senhora,


Autorizo a abertura de processo de Licitação na Modalidade Carta Convite, destinado a contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública Lei nº 131/2009”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, atendendo as disposições da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.

Mogi Mirim, 30 de agosto de 2011.

LUIS ROBERTO TAVARES

Presidente da câmara Municipal
.

Exmo.Sr.

LUIS ROBERTO TAVARES

D.D.Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

Ref.: Processo licitatório para contratação de empresa de prestação de serviços de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

Prezado senhor,,

Vimos através desta informá-lo que o ramo de atividade das empresas que nos enviaram propostas de orçamento se coadunam com o objeto da licitação.

Informamos também que utilizamos a MÉDIA ARITMÉTICA dos valores totais informados nas propostas recebidas das empresas, para determinação do valor anual estimativo para o processo licitatório, na Modalidade Carta Convite, conforme abaixo:

	Empresas
	Valor Total Global

	Cecam Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda
	 R$ 70.800,00

	Conam-Consultoria em Administração Municipal Ltda
	R$ 78.000,00

	Prescon-Informatica e Assessoria Ltda
	R$ 79.200,00

	MÉDIA ARITMÉTICA
	R$ 76.000,00



Sem mais, subscrevo-me, 


Mogi Mirim, 30 de agosto de 2011.

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

CONTADORA/CONTROLADORA

Presidente da Comissão de Licitação
CARTA CONVITE  n.º 01 /2011  - PROCESSO N.o  213 /2011

A Câmara Municipal de Mogi Mirim, convida as empresas interessadas para oferecerem propostas destinadas à licitação, na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO que se regerá pela Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei 8.883/94, atualizada pela Lei 9.648/98, além da Lei Complementar 123/2006 e será processada na conformidade das normas e disposições constantes deste Convite e Anexos.

Os envelopes com os documentos e proposta, deverão ser entregues no Setor de Contabilidade da Câmara de Vereadores de Mogi Mirim, sito a Rua Dr. José Alves, nº 129 – Centro, Mogi Mirim, SP, até às 10:00hs de 04 de outubro de 2011.             

O envelope contendo a proposta será aberto no mesmo dia às 10:15hs , em sessão pública, na sede desta Câmara Municipal, julgando e declarando vencedora a empresa que apresentar menor preço, podendo a Comissão de Licitações adiar o julgamento para data posterior, de acordo com a necessidade e conveniência.

Quaisquer informações e esclarecimentos, poderão ser obtidos no Departamento de Contabilidade da Câmara de Vereadores da Mogi Mirim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas, ou através do telefone (19) 3814-1212.

CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

1 – OBJETO

1.1 - O presente convite tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

1.2 - Os serviços deverão ser prestados conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I, que faz parte integrante deste edital.

1.3 - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar deste Convite, além das empresas convidadas, os demais interessados, desde que cadastrados no Setor de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, na correspondente especialidade e que manifestem interesse com antecedência de até 24(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas, nos termos do art. 22, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

2.2 - As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte(EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06, deverão apresentar DECLARAÇÃO, 
observado o modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo inseri-la no Envelope nº 01 – Documentação de Habilitação.

3- DO CREDENCIAMENTO:

3.1. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes identificar-se, exibindo cédula de identidade. 

3.2. Por credenciais entende-se:

3.2.1 - Habilitação do representante mediante instrumento de procuração específica para a presente licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente ter poderes para a devida outorga;

3.2.2 - Caso seja titular da empresa, apresentar documento que comprove sua capacidade de representá-la. 

3.3 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, porém, impedirá o seu representante legal, de se manifestar ou responder pela mesma. 

4 - DOS ENVELOPES (Documentação e Proposta Comercial)

4.1 - As licitantes deverão entregar a Documentação e a Proposta Comercial, no dia e horário estabelecidos no Preâmbulo, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e indevassáveis, assinados no fecho, no qual se identifique, externa e respectivamente: Envelope n.º 01 - DOCUMENTAÇÃO e Envelope n.º 02 - PROPOSTA COMERCIAL contendo externamente, o nome e/ou razão social da proponente, e os seguintes dizeres: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

CARTA CONVITE N.º 01/2011

DATA: (
04.10.2011
) HORÁRIO: ( 10:00hs)

Obs: Repetir os mesmos dados para o Envelope n.º 2 (Proposta Comercial) 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 - Cada licitante deverá apresentar no Envelope n.º 1 - Documentação, os documentos abaixo relacionados, em uma via, no original ou em cópias autenticadas: 

5.1.1 - Cartão do CNPJ atualizado;

5.1.2 - Registro comercial (no caso de empresa individual), ou Contrato Social constitutivo e todas alterações subseqüentes, devidamente registradas nos órgãos competentes (ou consolidação do contrato social);

5.1.3 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

5.1.4 - Prova de regularidade relativa ao FGTS.

5.1.5 - Prova de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis, em características semelhantes às do objeto da presente licitação, mediante a apresentação de, pelo menos, 01(um) atestado de Capacidade Técnica Operacional.

5.1.6 - Declaração de garantia de manutenção técnica dos sistemas durante a vigência do contrato, tanto para alterações exigidas por Lei, como para alterações corretivas ou melhorias dos sistemas, sem custo adicional.

5.1.7 - Declaração de que a empresa não está impedida de contratar com a Administração pública, e que não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de qualquer esfera da Federação.

5.1.8 – Declaração de que os sistemas atendem integralmente aos requisitos mínimos constantes no Anexo I.

5.1.9 - Declaração de que a licitante apresentará na assinatura do contrato, caso vencedora do certame, o registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), comprovando ter desenvolvido e ser legítima proprietária dos Sistemas Informatizados ofertados, e de que se propõe a apresentar a Certidão Federal de Registro, com o propósito de afastar o risco de aquisição de produtos desqualificados ou que violem direitos autorais, tudo em conformidade com os termos da Súmula nº 14 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo combinado com o TC 1967/009/07.

5.1.10 - Declaração que a empresa não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos e insalubres. Declaração que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(quatorze) anos, conforme Anexo V
5.1.11- Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte , com base nos artigos de 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme Anexo II, se for o caso.

5.2. - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal, para a regularização da documentação.

5.4 - A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

5.5 - A Proposta será acondicionada no Envelope nº 2 - DA PROPOSTA COMERCIAL.

5.5.1 - A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, observado o modelo estabelecido no anexo III deste edital, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante.

5.5.2 - A Proposta de Preço deverá ser datilografada ou impressa por meio de processo eletrônico, em papel timbrado ou sulfite carimbado com o CNPJ da empresa proponente, em 01(uma) via, formulada com clareza e sem abreviaturas, contendo a respectiva data, bem como, o nome legível, o número do RG (Cédula de Identidade) e a assinatura do responsável pela empresa proponente, e conter os seguintes dados:

5.5.3. Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, pelo menos, 60(sessenta) dias, contados da data de abertura das propostas.

5.5.4 - Preço(s) do(s) serviço(s).

5.5.5 -. Na composição do preço a licitante deverá observar o número de estações e usuários informados na tabela abaixo:

	SISTEMAS
	NÚMERO DE ESTAÇÕES
	NÚMERO DE USUÁRIOS * 

	Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria
	04
	02

	Administração de Pessoal
	04
	02

	Patrimônio
	04
	02


* Previsão do número de usuários que deverão ser treinados em cada área

5.5.6 - Prazo para conclusão da implantação e treinamento, se for o caso, de, no máximo 30 dias;

5.5.7 - Declaração impressa na proposta de que o serviço será prestado de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I;

I - Será desclassificada a proposta que apresentar preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

5.5.8 - O não cumprimento de qualquer requisito enumerado nos itens 5.5.1 a 5.5.7 implicará na desclassificação da empresa proponente.

5.6 -. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação. 

5.7 - Será desclassificada a proposta que apresentar preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

6 - DO JULGAMENTO

6.1. A classificação das propostas será determinada através do critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

6.2. Abertos os envelopes, não se admitirá alegações de erros ou enganos na cotação de preços bem como nas condições ofertadas.

6.3. Será assegurado o direito de preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.4. Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do art. 44, §1º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.5. Ocorrendo o empate mencionado no item 6.4, proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, no prazo de 01(um) dia útil, exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

6.5.2. A proposta a que se refere o item acima deverá ser apresentada, observando-se, no que couber, os termos do item 5 (cinco).

6.5.3. Não ocorrendo a contratação na forma do item 6.5.1, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecidos no item 6.4, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.5, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.5.6 O disposto no item 6.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6. Em caso de empate de preços entre duas ou mais propostas, e após  obedecido o disposto no §2º do art. 3º da Lei Federal Nº 8.666/93 e no item 11.3, a 
classificação far-se-á, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, nos moldes do §2º do art. 45 da aludida Lei.

6.7. A Comissão de Licitações observará ainda, o que dispõe o art. 44 da Lei Federal Nº 8.666/93.

6.8. A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão de Licitações, ficando-lhes facultado o direito de consultar técnicos, se necessário.

6.8.1. Após a abertura dos envelopes de número 02 e sua vistoria pelos presentes, será realizada a classificação das empresas de acordo com o preço apresentado. Caso a comissão julgue necessário, poderá solicitar que a empresa vencedora demonstre o produto, para isso, será marcada uma nova data.  

6.8.2. Durante sua apresentação, a empresa proponente deverá demonstrar que o Sistema oferecido executa as tarefas definidas no Anexo I do Edital Convocatório, que foram assinalados pela empresa como recursos disponíveis.

6.8.3. Caso a proponente não atenda a todas as tarefas do Anexo I durante a apresentação, será chamada a proponente segunda colocada e assim por diante.

6.8.4. O julgamento e adjudicação das propostas também serão feitos pela Comissão de Licitações e a homologação pelo Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim.

6.9.  Serão desclassificadas as propostas:

6.9.1. Que não atendam integralmente às exigências do ato convocatório da licitação;

6.9.2. Com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48, I e II, §1º, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93.

6.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

7 - RECURSOS FINANCEIROS

7.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

8 – PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

8.1 - O contrato a ser celebrado será regido pelas normas constantes da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

8.2- O contrato a ser celebrado com a licitante vencedora encontra-se anexo a este convite na forma de Minuta(Anexo IV) , terá vigência de 12 meses prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo permitido pela Legislação Federal, mediante aditamento e se houver interesse de ambas as partes, podendo aplicar reajuste conforme índice inflacionário anual, sendo utilizado o índice IPCA/IBGE.

8.3. A licitante considerada vencedora será notificada pessoalmente, via “fac-símile” ou via correio, para, no prazo de 05(cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

8.4 - Quando da convocação para a assinatura do contrato, deverá a licitante comprovar ser legítima possuidora ou proprietária dos sistemas informatizados ofertados, através do registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional de Propriedade Industrial), conforme previsto na Súmula nº 14 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

8.5 - A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, ou o não cumprimento do contido no item 8.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

8.6 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

8.7 -  É facultado à administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1- A licitante vencedora que descumprir quaisquer das clausulas ou condições da Licitação ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº.8.666/93 e alterações posteriores.

9.1.1 – De conformidade com o artigo 86 da lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, a licitante vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas neste contrato e sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, até o limite de 10(dez) dias.

9.1.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a licitante vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

9.1.3 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a licitante vencedora vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
9.1.4 – Após a aplicação de quaisquer penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação escrita à licitante vencedora, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no SICAF.

9.2 – A licitante vencedora deverá estar ciente de que deverá ressarcir valores quando da indisponibilidade dos serviços de infraestrutura de disponibilização de dados on-line, será estabelecido de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). Tal ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:

	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 - Contra decisão desta licitação, serão aceitos recursos na forma e prazos previstos na legislação pertinente.

10.2 - A simples apresentação da proposta importa em concordância do licitante aos termos desta Carta Convite e à legislação pertinente.

10.3 - Fica assegurado à CÂMARA DE VEREADORES DE MOGI MIRIM o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, sem que tal procedimento importe em direito à indenização.

10.4 - O presente Convite submete-se às normas penais da Lei Federal no 8.666/93, atualizada pela legislação posterior.

10.5 - Fazem parte integrante desta carta convite os anexos 

Anexo I -   Requisitos mínimos dos sistemas

Anexo II – Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

Anexo III- Modelo de Proposta

Anexo IV-  Minuta do contrato

Anexo V-   Modelo de Declaração de Proteção ao Menor

Anexo VI-  Termo de Ciência e Notificação

Mogi Mirim, 20 de setembro de 2011.

Miriam Benedita Aló Torres

Presidente da Comissão de Licitação

                      ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS

a. O descrito neste Anexo constitui as descrições básicas exigidas para os Sistemas licitados, para que, assim, atendam perfeitamente aos anseios desta Câmara, para o alcance dos objetivos por esta pretendidos. Tais requisitos e funcionalidades devem ser fornecidos por um único proponente, e seus módulos devem ser interligados e trocarem informações conforme solicitado neste edital. 

b. A Conversão de todos os dados deverá ocorrer através do fornecimento dos arquivos em formato “TXT” ou “DBF”, e dos respectivos “layouts” onde a empresa vencedora deverá converter num prazo máximo de 30 dias úteis.

c. A Implantação dos sistemas e treinamento do quadro de pessoal ocorrerá através do deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços, onde terá um prazo máximo de 30 dias úteis.

d. O Atendimento desejado do suporte técnico deverá ser obrigatoriamente por telefone, conexão remota VNC ou deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços ou deslocamento do funcionário da entidade à sede da contratada.

e. O Banco de dados utilizado por esta repartição é o SQL Server, e, pelo princípio da economicidade do erário público, a proponente que ofertar os sistemas em outro banco de dados deverá ofertá-lo junto com os sistemas, assim como arcar com os custos de instalação, manutenção e demais softwares que forem necessários. Sendo que o custo do Sistema Gerenciador de Banco de Dados que não seja o SQL Server deverá correr por conta da contratada pelo número de licenças de uso necessárias que esta Câmara utilizar ou entender necessárias, durante o período contratual devendo ser fornecido, neste caso, treinamento específico de administração de banco de dados para os analistas de sistema desta Autarquia.

f. O Sistema Operacional utilizado atualmente nas repartições desta Câmara é o Windows, portanto os sistemas oferecidos deverão ser compatíveis.

g. Os sistemas deverão possuir manual on-line (Help), através do acionamento de tecla de função.

h. Registrar o LOG da utilização de transações dos usuários;

i. Possuir atualização de versão on-line pela internet.

j. Deverá possuir rotina de cópia de segurança (backups), podendo ser agendado para executar automaticamente, utilizando rotinas próprias ou software de terceiros.

k. Impressão de relatórios com o Brasão da Câmara;
l. Permitir a visualização de relatórios em tela antes de sua impressão.

m. Possuir a facilidade de importação/exportação de dados para os padrões xls, .txt, .pdf, etc, onde forem necessários

n. Não serão admitidos aplicativos com interface no modo caráter.

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Este sistema deverá ter por objetivo todo o controle e administração do pessoal nos moldes especificados a seguir.

RELATORIOS DO TCE – SP:

Geração automática dos arquivos XML – Concessão de Reajustes de Agentes Políticos,  Remuneração de Agentes Políticos.

HELP DO SISTEMA: As janelas do Sistema deverão estar vinculadas a um Help do Sistema, que orientará o usuário sobre o seu preenchimento, bem como a sua finalidade.

INTERLIGAÇÃO COM A CONTABILIDADE: Os empenhos da folha de pagamento deverão ser feitos automaticamente  com rotina de importação de dados, sem necessidade de digitação.

AUDESP FASE II – O Sistema deverá estar preparado para atendimento da Fase II da AUDESP para o cumprimento das obrigações na data estipulada pelo TCESP, no tocante à exigência quanto a Remuneração dos Agentes Políticos.

ADMINISTRAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO: deverá ser dotado de recursos que atendam às necessidades em fornecer certidão de contagem de tempo de contribuição, quando vinculada exclusivamente ao RGPS, ou tratamento específico de Previdência Própria oferecendo:

· Emissão da CTC (certidão de tempo de contribuição) conforme Portaria 154/2008 do MPAS.

· Certidão por Tempo de Serviço.

CADASTROS INSTITUCIONAIS

· Estrutura Administrativa – Nível da Hierarquia Administrativa

Deverá permitir no mínimo sete níveis da hierarquia administrativa do órgão municipal, ajustando-se perfeitamente à estrutura definida, permitindo como a seguir exemplificado o cadastro de: Secretarias, Diretorias, Divisões, Departamentos, Setores, Seções, e Locais de Trabalho.

· Cargos e Funções

Deverá permitir o registro dos cargos e funções envolvendo código, nome, vínculo a que pertence o servidor como efetivo, comissionado, temporário, etc.

Classificação de carreira como efetivo, isolado, comissão, eletivo.

Faixa de padrão salarial, onde permita o cadastro da escala de evolução salarial para o cargo ou função com o menor e maior nível salarial.

Número de vagas criadas e respectivo fundamento legal, com o número de vagas ocupadas, número de vagas disponíveis, e o fundamento legal da criação ou extinção do cargo.

Indicação da atividade insalubre, grau de exposição, descrição da atividade conforme previas NRs (normas regulamentadoras) do  M.T.E. 

Identificação da obrigatoriedade ou não da utilização de EPI e sua identificação.

· Eventos de Proventos e Descontos:

Previamente definidos os eventos de proventos e descontos comuns ao Órgão Público, deverá permitir cálculos, nas seguintes modalidades:

a). Com base no vencimento base

b). Cálculo em cascata

c). Com base de cálculo informada

d). Com base no salário mínimo

e). Com base fixa

f). Com base no valor de referência

Deverá possuir classificação contábil segundo a sua origem como Despesa Orçamentária, Despesa Extra-orçamentária, Receita Orçamentária, Pagamento Antecipado, Anulação de Despesa Orçamentária, Anulação de Despesa Extra-Orçamentária e Receita Extra-Orçamentária e Anulação de Receita Extra-Orçamentária.

As despesas deverão ser classificadas pelos seus elementos distribuindo nas respectivas dotações e separando os elementos de despesas comuns aos gastos com pessoal.  

· Tabelas:

· Previdência: Face à peculiaridade da Administração de Pessoal deverá permitir cadastrar número ilimitado de tipos de tabelas previdenciárias alocando o funcionário a tabela correspondente.

· Imposto de Renda: Deverá processar o cálculo totalmente automatizado considerando dependentes, limite mínimo de retenção e demais análises necessárias especialmente no que se refere aos dependentes filhos com até 24 anos, rendimentos de aposentadoria e pensão para beneficiários com mais de 65 anos, observando ainda critérios diferenciados para férias e 13º salário.

· Vale Supermercado: Deverá gerar bônus calculado com base na previsão do rendimento do servidor, limitado ao percentual definido pela instituição. Os descontos deverão ser processados automaticamente em folha de pagamento.

· Plano de Carreira: Deverá gerar automaticamente as vantagens, fazendo análise envolvendo o tempo de vínculo e classificação quanto ao direito financeiro cabível.

· Níveis Salariais

Deverá contemplar cadastro com os níveis salariais correspondente aos cargos de carreira, isolado, comissão e eletivo.

Deverá ser dotado de mecanismo que permita os reajustes salariais com cálculos isolado por blocos ou geral.

Deverá calcular automaticamente á evolução salarial do servidor, anotando ainda o fundamento legal que dá origem ao reajuste.
· Bancos para depósito de salário e FGTS 

Deverá permitir o cadastramento dos Bancos para pagamento de vencimentos, depósitos fundiários e as respectivas agências e conta-convênio, com administração de pagamentos da folha canalizadas as contas convênios da instituição, separadamente por tipo de convênio ou fundo. 

Deverá permitir o pagamento fracionado pelos valores liquido, bruto, nível salarial, faixa de valor e valor limitado.

Deverá gerar arquivos específicos para pagamento de servidores padrão, para as instituições: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Itaú, Bradesco, Santander, Banco Real   e  tesouraria. 

· Sindicatos

Deverá possibilitar o cadastramento dos sindicatos que acolherão descontos efetuados em folha, possibilitando a emissão de relatórios do cadastro por  diretoria, departamento, seção e local de trabalho.

RELATÓRIO QUE ATENDA A LEI Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - RESPONSABILIDADE NA GESTÃO FISCAL (DESPESAS COM PESSOAL).

QUADRO DE VAGAS POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Deverá permitir o controle do quadro de vagas da Instituição exibindo o número total de vagas, quantidade de funcionários comissionados, efetivos, funcionários públicos, estáveis, temporários e o total de vagas ocupadas e disponíveis.

CADASTRO DE SERVIDORES:

O cadastro dos servidores deverá conter todas as informações dos servidores, como a seguir exemplificadas, para possibilitar toda gama de cálculos necessários.

· Lotação

· Incidências

· Eventos Fixos 

· Benefícios

· Dependentes

· Status de Evolução Funcional e de Ocorrências

· Férias e Licença Prêmio

· Pensão Judicial

· Dados Pessoais

· Vínculos Anteriores indicando tratar-se de atividade insalubre ou não, acrescentando fator para contagem de tempo de serviço conforme previsto em legislação. 

· Código do funcionário

· Nome do funcionário

· RGF – Registro Geral do Servidor

· Diretoria / Secretaria / Departamento / Seção em que está lotado

· Cargo / Função

· Vínculo Laboral como: Trabalhador Urbano CLT; Horista – CLT; Horista – Regime Próprio; Plantonista; Temporário; Estatutário – Efetivo; Estatutário – Efetivo – INSS; Estável; Comissionado; Em Comissão com previdência própria; Em Comissão com previdência da União; Cargo Eletivo com previdência própria; Cargo Eletivo com previdência da União; Aposentado; Cedido; Pensionista Orçamentário; Pensionista Judicial;

· Data de admissão 

· Data de nascimento
· Regime de Contrato CLT / INSS ou Estatuto Municipal

· Nível Salarial

· Prazo de Contrato de Trabalho para os Temporários

· Banco, Agência, Posto Bancário para depósito e conta bancária

· Forma de pagamento (Conta Corrente, Cheque ou Tesouraria)

· Tipo de Conta (Conta Corrente, Poupança)

· Concurso Público ou Processo Seletivo origem da admissão

· Classificação obtida em concurso público

· Tipo de Pagamento: Mensal; Semanal; Hora; Quinzenal; Tarefa; Plantão; Outros

· Situação: Ativo; Sem Remuneração Fixa; Pensionista; Aposentado; Auxilio Doença; Outros

· Incidência Previdência: INSS; Municipal; Estadual; Federal

· Tabela Previdenciária a que esta vinculada

· Grau de Insalubridade

· Imposto de Renda

· Salário Família

· 13. Salário

· Adiantamento 13º

· Adiantamento Salarial

· Adicional de Tempo de Serviço – Data Base

· Redução de Provento

· Licença Prêmio

· Sexta Parte – Data Base

· Plano de Carreira

· Quantidade de Dependentes – Sal. Família e Imposto de Renda

· Tempo de Serviço Anterior

· Ausências para Tempo de Serviço

· Categoria (SEFIP)

· Ficha Contábil para as Despesas Orçamentária

· Ficha Contábil para as Despesas Extra-Orçamentária

· FGTS: Data da Opção; Banco para depósito, agencia e conta

· Sindicato (Recolhimento da Contribuição Sindical no Exercício) 

· Eventos Fixos: Serão registrados os eventos fixos do servidor como gratificações e vantagens fixas 

· Benefícios: Vale Transporte, Refeição, Bônus Supermercado, etc.

· Registro de Ocorrências (Afastamentos, Retornos, etc).

· Evolução Funcional (Aumentos salariais e alterações de cargos)

· Dependentes: Nome; Grau de Dependência; Nascimento; Vacinação; Grau de Instrução; Outros dados necessários para administração automática de dependentes

· Administração de Férias e Licença Prêmio: Controle dos Períodos aquisitivos de férias e licença prêmio e a Programação
· Cadastro de Pensionista Judicial para geração de cálculo automático

· Dados Pessoais: Endereço completo (Local, bairro, cidade, telefones, cep, etc); Documentos (CTPS, PIS, CPF, Titulo de Eleitor, RG, Certificado de Reservista, CNH); filiação, instrução, nacionalidade, estado civil, raça, cor, etc.

· Vínculos Anteriores

· Qualificação Profissional

Deverá administrar para efeito de cálculo, tempo de serviço, sexta parte e plano de carreira anterior na entidade ou outras, desde que assim definido no parâmetro.

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO: Deverá dispor de recursos para calcular automaticamente o adicional nas periodicidades abaixo, considerando períodos anteriores em serviço público informando a quantidade de dias e/ou cadastrando em pasta própria os vínculos anteriores, bem como as ausências previamente registradas no cadastro de funcionários, permitindo limitar o percentual de  biênio   e qüinqüênio.

Para os cálculos deverá permitir porcentagens simples (linear) ou acumuladas em cascata (capitalizadas) tomando por base o salário nominal ou acrescidos de outros eventos conforme a legislação.

- Faixa dos códigos de proventos e descontos

- Identificação de eventos padrões

- Eventos de atividades automáticas, que dispensem a digitação (salário-base, salário-família, imposto de renda na fonte, previdência social, FGTS da rescisão, rescisão, adicional por tempo de serviço, sexta parte, férias, licença médica, licença maternidade, licença prêmio, plano de carreira, vale refeição, cesta básica, e seguro).

RELATÓRIOS: Deverá proporcionar relatórios de cadastro de funcionários, em ordem alfabética ou numérica, e outros como os exemplificados a seguir:

· Ficha de Registro Individual do Servidor com Evolução de dados

· Por diretoria, Departamento e Seção

· Por função

· Por incidência Social e Tributária

· Por vínculo empregatício

· Aniversariantes do mês

· Por Banco e Conta Bancária para conferência

· Evolução Funcional

· Cesta Básica

· Ficha cadastral com salários

· Resumida

· Relatório de diretoria e ficha de empenho

· Emissão de contrato de experiência

· Contratos com Prazo Determinado

· Perfil Profissiográfico Previdenciário

· Relatório de Escala de Proventos (Nível Salarial, Total de Proventos, Rendimentos Liquidos)

· Relatório para atualização de Cadastros de Servidor Ativo/Inativo

· Etiquetas para Carteira Profissional: contrato de trabalho, alteração de salário e anotações de férias.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: Deverá dispor de sistema para avaliação de desempenho com as normas peculiares da administração pública, ou seja:
· Atribuição de pontos por quesito definido pela Instituição (Ex:Colaboração, Assiduidade, Comunicação, Pontualidade, Liderança e outros).

· Emissão de planilha para encaminhamento ao chefe do setor do avaliado

· Análise e emissão de relatório de pontos obtidos com aprovação ou não.

READMISSÃO DE FUNCIONÁRIO: Deverá propiciar automaticamente a readmissão do servidor, bastando informar código de registro anterior.

DESLIGAMENTO DE SERVIDOR EM MÊS ANTERIOR: Deverá propiciar a opção que permite o desligamento do servidor com data anterior ao mês de referência, inclusive com cálculo de rescisão contratual.

REGISTRO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL : Deverá oferecer condições para registrar e administrar a evolução funcional do servidor, mais especificamente de períodos anteriores. 

DEPENDENTES: Deverá ser dotado de recursos para o cadastro de dependentes com respectivas opções de incidências (salário-família, Imposto de Renda) com recursos para atualização automática que inclui e exclui dependentes de acordo com a legislação, emitindo  os seguintes relatórios: 

· Relatório de dependentes;

· Termo de Responsabilidade para concessão do salário família

· Declaração de Dependentes  para fins de Imposto de Renda

TEMPO DE SERVIÇO: Deverá oferecer condições para a emissão de certidão de tempo de serviço, em anos, meses e dias, informando o tempo, o último cargo ou função exercida ou em exercício, tomando-se por base os vínculos anterior e atual. 

Deverá administrar para efeito de contagem do tempo de serviço, a atividade insalubre exercida tanto no vínculo atual como em vínculos anteriores aplicando os fatores conforme legislação.   

Deverá também emitir relatório de contribuição previdenciária dos últimos 60 meses podendo informar aumentos salariais no  RGPS.

SEXTA PARTE: Uma vez definido o período a que o funcionário fará jus a aquisição do direito a sexta parte, o cálculo deverá ser feito automaticamente.

ALTERAÇÕES CADASTRAIS DE FUNCIONÁRIOS: Deverá permitir a alteração de dados cadastrais do servidor.

PENSIONISTA: Deverá permitir cadastrar beneficiários de pensão judicial para o cálculo automático da pensão, lançando os respectivos eventos (proventos e descontos), deduzidos do servidor e creditados aos beneficiários.

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS: Deverá ser dotado de recurso para acesso a documentos digitalizados integrado ao sistema, tais como:

· Portarias de Nomeação

· Portarias de Exoneração

· Requerimentos

· Atestados Médicos

PORTARIAS E DOCUMENTOS: Deverá possibilitar a execução de Portarias de nomeação, exoneração, Licença Prêmio, Afastamento de Servidor, Transferência de Servidor, Aposentadoria, entre outros.  

GERAÇÃO DISQUETE BANCO DO BRASIL – PIS / PASEP: Deverá permitir à Instituição enviar o cadastro de funcionários para o banco onde o mesmo enviará um arquivo de retorno com os valores a serem pagos (PIS / PASEP) dos funcionários em folha. 

MANUAL NORMATIVO DE ARQUIVOS DIGITAIS (MANAD) – Secretaria da Receita Previdenciária. Gerar e gerenciar automaticamente os arquivos do MANAD, devendo ser absorvidos pelo SVA (validador da SRF).

MOVIMENTO MENSAL

ADMINISTRAÇÃO DE FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO: Os períodos aquisitivos de férias e licença prêmio deverão ser controlados e administrados pelo sistema, permitindo a programação das férias / licença prêmio para concessão em data pré-estipulada, com a emissão da notificação, emissão de recibo, que no ato do processamento faça  simultânea e automaticamente os lançamentos de atualizações nos cadastros, inclusive para o movimento mensal.

Cálculo para 1(um) funcionário, ou para vários funcionários programados no mesmo mês.

As férias vencidas são programadas pelo usuário, estimando a data de concessão, que pode ser listada em nível de diretoria, departamento, seção ou ainda por ordem de férias vencidas por ordem cronológica crescente de vencimento.

Deverá ainda ser dotado dos seguintes recursos: 

· Emissão da relação bancária

· Relação de férias programadas por mês de concessão

· Relação de férias vencidas ou ordem cronológica crescente e a vencer no exercício

· Emissão de aviso prévio e recibo 

· Gerador de Crédito Bancário 

· Resumo para empenho

· Por Períodos Aquisitivos Vencidos e sem Programação

· Sem Programação

· Vencidas / A Vencer a 30, 60, 90 ...... até 730 dias

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO: Deverá ser dotado de calculo totalmente automatizado emitindo pré-recibo de rescisão de contrato de trabalho, para celetista e estatutário, bem como Termo de Rescisão Oficial para homologação na DRT.

Novo modelo conforme Portaria 1621 de 14/07/2010 do MTE.

Deverá emitir ainda a GRRF  para depósito fundiário na rescisão, e automaticamente o seguro desemprego

PAGAMENTO A AUTÔNOMOS: Deverá administrar o pagamento a trabalhadores autônomos (pessoa física)  cadastrados no sistema, quando da remuneração por serviço prestado o sistema efetuará o cálculo automaticamente efetuando os descontos previdenciários e do Imposto de Renda na Fonte, emitindo o RPA de pagamento na 
quantidade de vias desejada, gravando as informações para a SEFIP, DIRF e Informe de Rendimentos.

ADIANTAMENTO QUINZENAL: Corresponde ao cálculo automático do adiantamento quinzenal com base no salário e a critério do usuário sobre outros rendimentos percebidos no mês anterior ou comuns ao vínculo empregatício.

Deverá oferecer condições para a emissão dos seguintes relatórios:

· Folha de Adiantamento

· Relação bancária (alfabética ou numérica) 

· Recibos de pagamento

· Resumo para empenho

· Crédito Bancário (disquete ou MODEM – para o Banco conveniado com a Administração Pública)

LIMITAÇÃO DE VALORES: Deverá quando parametrizado limitar o cálculo dos proventos dos servidores à remuneração do prefeito municipal de forma previamente definida. Demonstrativo do valor creditado e a diferença em função da limitação, observados os aspectos legais da Lei 101/200, Emenda Constitucional 41.

Deverá propiciar a limitação processando de duas formas:

· Reduzindo os valores de forma individualizada.

· Apurando a redução e inserindo em um único evento de desconto o excesso verificado na rotina de cálculo.

ATUALIZAÇÃO DE DEPENDENTES PARA SALÁRIO FAMÍLIA E IMPOSTO DE RENDA FONTE:Deverá atualizar automaticamente o cadastro de dependentes, administrando conforme critério da instituição o salário-família para 14, 18 ou 21 anos.

PROVENTOS E DESCONTOS FIXOS: Consiste na digitação e/ou importação das informações (proventos e descontos), permitindo ainda a extensão dos eventos (proventos e descontos) para vários meses ou anos .

Deverá permitir a entrada de dados para modificar ou excluir informações como:

· Código do funcionário

· Código do evento

· Mês inicial

· Mês final

· Valor, horas, percentual ou ainda fração

· Por evento para vários meses

· Por funcionário

· Automático por evento 

· Automático por Vínculo Empregatício

· Automático por Seção

· Automático por Função

· Importação de lançamentos gerados em outras localidades e inseridos no sistema automaticamente.

Recepção de lançamentos de consignatários via arquivo com importação automatizada.

· Contribuição Outros Vínculos
· Atualização de valores lançados anteriormente inclusive com a extensão ou supressão de períodos.

· Agrupa Imposto de Renda e Previdência – para servidores que possuem mais de um cadastro na instituição, somando seus vencimentos para executar um único cálculo de imposto de renda e previdência social.

ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS: Administra executando registros financeiros totalmente automatizados:

· Vale Refeição – Cálculo pré-definido baseado em tabela de descontos para o Titular e seus Dependentes

· Bônus Supermercados – Cálculo pré-definido baseado em rendimentos do servidor.

· Assistência Médica – Cálculo analisando tabela de dependentes.

· Vale Compras – Cálculo pré-definido baseado em percentual informado pelo usuário.

· Administração de Empréstimos – Próprio para a administração de empréstimos obtidos junto a Instituições financeiras administrando o valor total, quantidade de parcelas, parcelas pagas e saldo do débito. 

· Cálculo do valor consignável – Efetua cálculo do valor consignável para obtenção de empréstimos bancários, administração dos descontos e rotina peculiar.

CÁLCULO DA FOLHA: O cálculo deve ser feito utilizando as informações dos cadastros institucionais e de funcionários, lançamentos digitados na opção de proventos e descontos fixos do mês.

Informado o mês de referência, além do cálculo mensal, deverá exibir na tela as outras opções de cálculo conforme abaixo:

· Deverá proporcionar o processamento para efetuar o cálculo com teto máximo de rendimentos obedecidas as normas da Emenda 19 e 20.

· Para uma diretoria

· Para um departamento

· Para uma seção

· Para um vínculo empregatício

· Para um funcionário

· Cálculo de descontos previdenciários e Imposto de Renda agrupando os vencimentos do servidor com dois ou mais vínculos.

· Administrar múltiplos vínculos empregatícios para efeito de desconto no RGPS

· Consulta de recibos em tela com opção para qualquer mês;

SIMULAÇÃO DE CÁLCULOS: Em qualquer uma das modalidades de cálculos (Mensal, Férias, Rescisão, Adiantamento) deverá executar cálculo simulado com projeção para meses futuros, ainda com acréscimos salariais ou reduções para adaptar-se a LEI 101/2000.

Decorrente da simulação de cálculos deverão ser obtidos pelo menos os seguintes relatórios:

· Folha de pagamento em papel tamanho “A-4” ou carta

· Resumo para empenho por diretoria, departamento, seção, vínculo para um só funcionário e  geral.

· Contabilização por Elemento de Despesa

· Recibos de pagamento ajustados ao formulário utilizado pela instituição

SEFIP E ENCARGOS SOCIAIS: 

- Geração SEFIP

- Geração SEFIP – obras executadas pela própria instituição com registro de CEI. 

- Relatório de encargos sociais (INSS, IRF e FGTS) são gerados por vinculo empregatício.

- Geração de Relatório de Encargos Sociais Patronais por Diretoria, Departamento e Seção discriminando a previdência patronal, parte retida, FGTS de forma prática especialmente para contabilização.   

- Emissão das guias de recolhimento do INSS (GPS), podendo ser geral, por diretoria, departamento e seção;

- Relatório Analítico de Encargos Sociais para empenho;

- Relatório de admitidos e demitidos, gerador disquete – CAGED 

- Emissão automática do GRFC - Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS. e  informações à previdência social, no desligamento do servidor.

CÁLCULOS ESPECIAIS: Deverá gerar ainda uma folha avulsa para pagamento de abonos eventuais, independentemente do processo mensal normal.

RELATÓRIOS MENSAIS

-  Folha de Pagamento – completa e simplificada 

-  Relatórios bancários:

-  Relação bancária (ordem alfabética, numérica ou geral por banco)

-  Relação de cheques emitidos por bancos

-  Relação de crédito bancário por diretoria, departamento e seção

-  Crédito bancário gerado para ser enviado a instituição bancária.

-  Crédito bancário fracionado, previamente definido por valor com base no nível salarial, liquido a receber ou total de proventos

-  Movimento calculado do mês

-  Planilha para lançamentos

-  Proventos e descontos fixos

-  Vigência de proventos e descontos

-  Por eventos selecionados

-  Resumo para Empenho analítico (Eventos)

-  Resumo para Empenho Sintético (Despesas e Receitas orçamentárias e extra-Orçamentarias, anulações e encargos)

-  Resumo prévio do empenho por ficha de dotação

-  Resumo prévio do empenho por ficha de dotação e elemento de despesa

-  Resumo das Receitas e Consignações em Folha observados critérios AUDESP.

-  Resumo de Detalhamento de Despesas com agrupamento por fornecedor/credor.

-  Resumo da planilha dos lançamentos para conferência

-  Relatório de valores reduzidos conforme determina a Emenda 41/2003

- Relatório de Evolução de Despesas por Vinculo Empregatício e Nivel Administrativo Mensal.

Deverá propiciar que os relatórios mais volumosos sejam gravados em arquivos PDF (folha de pagamento, DIRF, RAIS, Informe de Rendimentos, Etc.) para impressão futura.

CONTABILIZAÇÃO VINCULADA AUDESP DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: Deverá contemplar a geração dos arquivos e respectivos relatórios para 
emissão dos empenhos de forma automática a nível de sub-elemento da despesa observando a Tabela de Escrituração Contábil do AUDESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Na parametrização os eventos de proventos e descontos orçamentários deverão estar vinculados a  respectiva categoria  econômica da despesa corrente,  grupo, Modalidade da Aplicação, Elemento da Despesa e Sub-Elemento da Despesa. Na execução do cálculo o sistema  classificará contabilmente todas as despesas orçamentárias e extra orçamentárias,  deduzindo anulações e definindo valores para emissão do Empenho da Despesa.

RELATÓRIOS ESTATÍSTICOS E FINANCEIROS:

· Emitir relatório estatístico da evolução das despesas mensalmente por evento e período selecionado.

· Emitir Relatório de Previsão das Despesas com Pessoal para Exercício futuro abrangendo os gastos bem como encargos sociais no mês da geração.

· Emitir extrato anual por evento selecionado.

GRÁFICOS ESTATÍSTICOS E FINANCEIROS: Deverá ser dotado de recursos para a emissão de gráficos de diversos formatos como, por exemplo, pizza, linha, barras, área e outros.

GERADOR DE RELATÓRIOS: Deverá ser dotado de recursos que permita a geração de relatórios após a execução de seleção de tabela ou parte dela inserindo ainda uma série de critérios desejados pelo próprio usuário, imprimindo o relatório ou podendo ser exportado para o EXCEL ou ARQUIVO TXT.

GERADOR DE ETIQUETAS ESPECIAIS: Deverá propiciar a geração de etiquetas na medida desejada com os dados indicados pelo usuário, podendo ser impressa em formulários especiais.

ROTINAS ANUAIS:

13.o SALÁRIO: Deverão ficar armazenados em banco de dados toda a movimentação do exercício, especialmente as informações destinadas ao cumprimento das obrigações legais, ou seja:

· 13º Salário - Cálculo do adiantamento, bem como da parcela final acrescentando-lhes as integrações (horas extras, gratificações, adicionais).A critério do usuário os valores poderão ser digitados, podendo ser pagos no mês de aniversário em folha ou recibo.

· 13º Salário no mês de aniversário do servidor podendo ser a título de Adiantamento ou Completo, quando necessário e a critério da instituição.

Deverá proporcionar o cálculo para o 13º Salário por: 13º Salário - Médias; 13º Salário - Mês anterior, e 13º Salário (sem médias)

Emitir os recibos de pagamento, relação bancária e relatórios da folha de pagamento.

FICHA FINANCEIRA: Com todos os proventos e descontos mensais e fechamento anual, com opção para tela ou impressora.

INFORME DE RENDIMENTOS:  Informe de rendimentos adaptados à legislação do Imposto de Renda, podendo ser gerados por regime de caixa ou regime de competência, geral ou individualizados.

Tratamento especial ao Inativo e Pensionista da Administração Pública municipal observando parcelas a deduzir, previdência e demais peculiaridades.

RAIS: Gerar automaticamente com emissão de disquete e respectivo protocolo para envio a CEF ou órgão arrecadador. Dispor ainda o programa de Analisador que fará a conferência e a integridade dos dados contidos no arquivo, relatório para conferência de valores e tela para as devidas alterações.

DIRF: Gerar automaticamente com emissão de arquivo e respectivo protocolo para envio ao Ministério da Fazenda. Dispor  ainda de Analisador que fará a conferência e a integridade dos dados contidos no arquivo. Os dados acumulados poderão ser gerados por regime de caixa ou regime de competência.

Análise de detalhes da geração (base de cálculo, CPF, etc).

Tratamento especial para aposentadorias (maior de 65 anos)

Portador de Moléstia Grave

Restituição ou Pagamento no curso do exercício

SISTEMA DE ORÇAMENTO-PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTABILIDADE PÚBLICA, LEI 131/2009 E TESOURARIA

Deverá atender a legislação vigente, em especial as regras do AUDESP, Lei de Responsabilidade Fiscal, Instruções dos Tribunais de Contas e Portarias, conforme especificações a seguir:

LEI 131/2009 – Transparência Pública: O sistema deverá atender à Lei de Transparência Pública nº131/2009 e Decreto nº 7185/2010, permitindo a geração dos dados em arquivo PDF, EXCEL e TXT ou RELATÓRIOS, imprimindo isoladamente a despesa empenhada, liquidada e paga e receita prevista, lançada e arrecadada para publicação conforme exigências legais, contendo as seguintes informações:

Na despesa:

· Classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto;

· A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária;

· Número do empenho, valor empenhado, valor liquidado e valor pago;

· Número do processo, quando houver;

· Modalidade e número da licitação;

· Descrição do empenho.

Na receita:

· Código da receita;

· Descrição da receita;

· Valor previsto, valor lançado e valor arrecadado.

ORÇAMENTO PROGRAMA

Após o início de cada exercício financeiro, o Sistema ofertado deverá permitir que os arquivos do orçamento sejam transferidos para a execução orçamentária, liberando-os para o início de uma nova peça orçamentária.

O orçamento da receita deverá trabalhar com a codificação econômica de 8, 10.

Deverá permitir a elaboração do orçamento da despesa de forma sintética até modalidade de aplicação, analítica até elemento da despesa.
1  -  Cadastros necessários ao orçamento:

RECEITA COM CLASSIFICAÇÃO:

-  Institucional

-  Econômica

-  Destinação de Recursos

AS DESPESAS DEVERÃO PERMITIR SUA CLASSIFICAÇAO DA SEGUINTE MANEIRA:

-  Órgãos de governo;

-  Unidades Orçamentárias;

-  Unidades de Despesa;

-  Função / Sub-Função;

-  Programa;

-  Ação (Projetos, Atividades, Operações Especiais e Reserva de Contingência);

Categorias Econômicas, Grupo de natureza da despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de despesa;

DIGITAÇÃO: 

-  Valores do orçamento da despesa;

-  Quadros de Campo de Atuação e Legislação;

-  Evolução da despesa.

2  -  Relatórios necessários que deverão ser emitidos decorrente dos itens anteriores:

-  Prévia do orçamento da despesa;

-  Quadro do campo atuação e legislação (por unidade orçamentária e unidade de despesa);

-  Anexo 1 - Demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (por órgãos e unidade orçamentária);

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (consolidação por órgãos);

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (consolidação geral) – em valor e percentual;

-  Anexo 6 - Programa de trabalho (por órgãos e unidade orçamentária);

-  Anexo 7 - Programa de trabalho do Governo - demonstrativo das funções, sub-funções e programas;

-  Anexo 8 - Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme o vínculo;

-  Anexo 9 - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;

-  Resumo da despesa por projeto e atividade;

-  Resumo das despesas e receitas por funções de governo (Sumário Geral);

-  Demonstrativo das funções, sub-funções e programas por categoria econômica;

-  Evolução da despesa;
-  Destinação de Recursos;

-  Vinculação de Fontes de Recursos por Despesa (Dotação).

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para o início da execução orçamentária, deverá propiciar a abertura de todas as contas das receitas e das dotações orçamentárias, de forma automatizada, de acordo com o orçamento aprovado para o exercício, assim como as transferências de todas as contas bancárias constantes do boletim de caixa, e de todos os restos a pagar analiticamente. 

RECEITA

Durante a execução orçamentária deverá permitir atualizar e/ou acrescer novas contas ao cadastro.

DESPESA

Durante a execução orçamentária não deverá permitir exclusões de contas e modificações dos saldos, a não ser em decorrência da própria execução orçamentária.

Durante a execução orçamentária deverá permitir:

-  Atualização dos cadastros de despesa como os exemplificados a seguir: Órgãos de governo; Unidades orçamentárias; Unidades de Despesas; Função / Sub-Função; Programa; Ação (Projetos, atividades, operações especiais e Reserva de Contingência); Categorias econômicas; Credores com tipo de identificação do AUDESP; Elemento de Despesa; Sub-elemento de Despesa; Centro de Custo/ Obras; Relacionamento da Categoria Econômica;

-  Abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e extraordinários;

-  Fichas de despesas extra-orçamentárias;

-  Digitação da Reserva de dotação e Anulação da Reserva com bloqueio do saldo reservado, inclusive com distribuição dos valores nas cotas de programação financeira;

-  Digitação das notas de empenho;

-  Liquidação da despesa;

-  Baixa de responsabilidade de adiantamentos;

-  Reprogramação de cotas de empenho, dos vínculos de empenho e dos centros de custos dos empenhos;

-  Programação financeira com distribuição e redistribuição dos valores previstos no orçamento em cotas mensais, conforme a nova lei de Responsabilidade Fiscal;

-  Empenhos automáticos dos pedidos de compras e folha de pagamento;

-  Fontes de recursos por código de aplicação.

TESOURARIA

Deverão ser instalados tantos caixas quanto necessários, tendo sempre um caixa centralizador das suas próprias operações e dos demais caixas que possuem abertura, movimentação e encerramento de forma independente. 

AUTENTICAÇÕES DAS RECEITAS

Todas as receitas e/ou retenções movimentadas  no dia deverão ser autenticadas.
Após a autenticação e/ou retenções da receita, o sistema deverá atualizar automaticamente o Boletim de Caixa, onde listará todas as receitas e/ou retenções do dia, separando os grupos. 

Deverão ser permitidos também, estornos de receitas e/ou retenções caso seja necessário.

AUTENTICAÇÕES DAS DESPESAS (PAGAMENTOS)
As despesas deverão ser pagas por ordem de pagamento, pagamento eletrônico ou através de ordem auxiliar de pagamento (relação bancária) que engloba em um único documento várias ordens de pagamentos de um mesmo credor, para pagamento via ordem de crédito bancário ou diretamente no caixa.

Todas as despesas pagas no dia deverão ser autenticadas através de autenticadora de caixa acoplada ao sistema.Após a autenticação da despesa, o sistema deverá atualizar automaticamente o Boletim de Caixa, onde listará todas as despesas pagas no dia, separando os grupos Despesas Orçamentárias e Despesas Extra-orçamentárias, sinteticamente. 
AUTENTICAÇÕES DAS MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS

O Sistema proposto deverá permitir a “emissão de cheques em folhas soltas ou formulário contínuo” informando-se simplesmente o número do empenho ou o intervalo de ordens de pagamentos para a emissão dos cheques. 

Deverá ser permitido o LAYOUT dos cheques através da digitação deste.

Todas as transferências bancárias do dia deverão ser autenticadas através da Autenticadora de Caixa acoplada ao sistema, a qual será selecionada automaticamente pela programação, que conterá as seguintes informações:

-  Data da autenticação da despesa, Banco de saída e banco de entrada e Valor da transferência;

-  Os depósitos e retiradas diárias deverão ser informados ao sistema para que juntamente com as emissões dos cheques possam fornecer:

-  Consulta de movimentação;

-  Relatório das Contas Bancárias;

-  Relatório de cheques emitidos classificados por banco;

-  Extrato de Caixa e Bancos (por período).

CONTAS A PAGAR

Completando o sistema de Tesouraria, o item “Contas a Pagar” deverá possibilitar o acompanhamento das obrigações diariamente de forma analítica, de todos os compromissos com a possibilidade de programações e reprogramações dos pagamentos e o seu acompanhamento através das seguintes rotinas e relatórios:

-  Relação das despesas a pagar por período, por credor (analítica e sintética) e por ficha de empenho (orçamentárias e extra-orçamentárias);

-  Despesas a Pagar por Fonte de Recurso;

-  Ordem Auxiliar de Pagamento.

CONFERÊNCIA DE SALDO EM CAIXA

Deverão ser permitidas consultas do saldo de cada caixa para conferência, assim como da totalidade dos caixas em funcionamento, onde o sistema deverá soltar um resumo sintético de todas as operações efetuadas até o momento.

RELATÓRIOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
RECEITA

-  Listagens dos cadastros das contas de receitas;

-  Relação dos movimentos da receita (por período);

-  Relação do analítico da receita;

-  Balancetes mensais com possibilidade de selecionar as colunas que devem conter, dente elas sendo obrigatório no mínimo arrecadação do mês, total, e extra-orçamentárias assim como os saldos financeiros do exercício anterior, nome da cidade com a data de emissão, e nomes para assinaturas. Este balancete deverá ter opção para ser impresso e gerado em arquivo para disponibilização na internet.

DA DESPESA

-  Listagens dos cadastros das contas de despesa como exemplificado a seguir: Órgãos de governo; Unidades orçamentárias; Unidades de despesas; Função / Sub-Função; Programas Governamentais; Ação (Projetos, atividades, operações especiais e reserva de contingência); Categorias econômicas; Relacionamento de Categoria Econômica; Credores alfabéticos; Credores numéricos; Credores resumidos; Elementos de despesa; Sub elemento de despesa; Centros de Custos;

-  Emissão de relatório mostrando o orçamento distribuído por fichas e por cotas;

-  Emissão de nota de anulação de reserva de dotação;

-  Relatório da Programação Financeira de Desembolso;

-  Emissão das notas de empenho por número de vias desejado, inclusive de datas anteriores;

-  Emissão da Nota de Liquidação de Empenho;

-  Analítico de empenho;

-  Controle de empenhos globais / estimativos;

-  Analítico de pagamentos de dotação por dotação, com empenhos, ordens de pagamento e anulações individualizadas;

-  Analítico de credores com individualização de empenhos, pagamentos, ordens de pagamentos, anulações e estornos de despesas pagas;

-  Listagens dos créditos adicionais por decreto contendo cada dotação com os recursos que o embasaram;

-  Balancetes da despesa com opção de selecionar as colunas que devem compor o balancete, dentre elas sendo obrigatória no mínimo as colunas para os campos de codificação institucional, funcional programática, econômica, especificação, dotação inicial, alterações orçamentárias, dotação atual, disponível, reservado, empenho anterior, no mês, a pagar, empenho atual e no período, no período e até o mês, pagamento anterior, no período, total e empenho a pagar processado, contemplando as contas orçamentárias e extra-orçamentárias, assim como os saldos financeiros para o mês seguinte, cidade com a data de emissão, nomes para assinaturas. 

Este balancete deverá ser impresso e gerado em arquivo para disponibilização na internet;

-  Despesa por data de liquidação;

-  Relatório analítico das despesas empenhadas e estornadas no mês, por credor e por ficha;

-  Despesa empenhada para publicação;

-  Listagem das dotações orçamentárias atualizadas com os respectivos saldos;

-  Ficha de dotação por número;

-  Saldo dos empenhos globais estimativos;
-  Controle dos empenhos globais estimativos;

-  Relatório de gerenciamento de adiantamentos;

-  Despesas por Centro de Custos;

-  Despesas por Fonte de Recursos;

-  Balancete da programação financeira mensal de desembolso;

-  Despesa empenhada por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa liquidada por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa a pagar por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa paga por fonte de recurso e aplicação;

-  Reserva de dotação por fonte de recurso e aplicação.

TESOURARIA

-  Relação das despesas a pagar por período, por Vencimento, por Fonte de Recursos, por credor;

-  Movimento diário de caixa e bancos, de receita e de despesa (paga);

-  Analítico de Credores;

-  Ordem Auxiliar de pagamento;

-  Cheques (Emitidos, pagos, não pagos e cancelados);

-  Conciliação Bancária;
-  Emissão do Boletim de Caixa mencionando: Movimento Diário da Receita;  Movimento Diário da Despesa; e Movimento Diário de Bancos.
CONTABILIDADE PÚBLICA

Deverá ser dotado de plano de contas segundo a AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1 - A entrada de dados se dará para:

-  Atualizar os planos de contas;

-  Registrar as variações patrimoniais;

-  Digitação das despesas com pessoal do exercício anterior;

- Digitação das deduções da despesa com pessoal das entidades e exercícios anteriores.

2 - Decorrente da execução orçamentária da despesa assim como o item anterior, deverão ser obtidos  os seguintes relatórios e informações:

-  Emissão do DIÁRIO e sua geração em PDF;

-  Emissão do RAZÃO e sua geração em PDF;

-  Balanço Orçamentário - Anexo 12;

-  Balanço Financeiro - Anexo 13;

-  Balanço Patrimonial - Anexo 14;

-  Demonstração das Variações Patrimoniais - Anexo 15;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa: consolidado por órgão;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa: consolidação geral;

-  Anexo 6 - Programa de trabalho por órgão e unidade orçamentária;

-  Anexo 7 - Programa de trabalho do governo - demonstrativos das funções, programas e subprogramas por projetos e atividades;

-  Anexo 8 - Demonstrativo da despesa por funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos;

-  Anexo 9 - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;
-  Anexo 11 - Comparativo da despesa autorizada com a realizada;

-  Anexo 16 - Demonstração da dívida fundada interna;

-  Anexo 17 - Demonstração da dívida flutuante;

-  Relação de restos a pagar;

-  Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo sistema do TCE/SP
INFORMAÇÕES ADICIONAIS

 Durante a execução orçamentária quando o orçamento for efetuado de forma sintética até modalidade de aplicação, na elaboração dos empenhos deverá ser acrescentado o elemento da despesa e sub-elemento da despesa, visando o atendimento de legislação federal que permite que o orçamento seja elaborado de forma sintética, e obriga a execução a partir de elemento de despesa. 

AUDESP

O sistema de Contabilidade deverá estar implementado com as estruturas de Contas Correntes e Códigos Contábeis da AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1 - CADASTROS:

-  Códigos de Aplicação;

-  Vinculação da Receita às Fontes / Aplicações;

-  Vinculação da Despesa às Fontes;

-  Entidades AUDESP;

-  Plano de Contas;

-  Contratos Firmados.

2 – MOVIMENTAÇÕES:

-  Lançamentos manuais por lote, com atualização automática.

3 - RELATÓRIOS:

· Balancete das Contas AUDESP

· Geração da consolidação das contas-corrente AUDESP

4 - AUDESP - FASE II 
O Sistema deverá estar apto a atender a Fase II da AUDESP, permitindo o envio dos seguintes arquivos .xml:

-  Conciliação Bancária;

-  Dados dos Balanços – Isolado.

SISTEMA DE PATRIMÔNIO

ESPECIFICAÇÃO OPERACIONAL
Este sistema deverá ter por objetivo o controle da administração de bens, em especial o sistema patrimonial.
PLANO DE CONTAS (AUDESP): Para o atendimento do AUDESP (Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), deverá propiciar que seja emitido o balancete já classificado de acordo com as contas determinadas no plano de contas AUDESP. 
PARAMETRIZAÇÃO: O patrimônio deverá ser controlado por número de chapa, possibilitando o cadastramento individual / grupo dos bens com o desdobramento que atenda as especificações da entidade, de acordo com suas peculiaridades.
CADASTRO: Para manter um bom controle dos dados fundamentais e para a movimentação do bem, e o seu acompanhamento o sistema deverá conter  as seguintes informações cadastrais: cadastro de fornecedores, cadastro de bens patrimoniais, responsáveis pela carga do bem, categorias dos bens, os tipos de bens; tabelas de depreciação por grupos de bens ou individual, localização dos bens, motivos de baixas, parâmetros AUDESP e digitalização de documentos.
CONSULTA: Deverá contar com consulta de forma rápida e dinâmica dos seguintes itens: Bens Patrimoniais; Conta Corrente; Resumo Bens Patrimoniais de forma Geral ou por local. 
MOVIMENTAÇÃO: Na movimentação o sistema deverá controlar os bens como a seguir exemplificado: Bens em manutenção – são bens que por algum motivo se encontram em desuso pela entidade, mas ainda fazem parte do ativo permanente;

DEPRECIAÇÃO DO BEM: O cálculo para reavaliação e / ou depreciação dos bens poderá ser efetuado por grupo ou individualmente com percentual informado no momento ou previamente cadastrado  em tabelas de percentual e prazos definidos para cada tipo de bem; Estorno de Movimentação; Inventário de Bens; Movimentação dos bens (Aquisição, Transferência, baixa, etc.)
COLETOR DE DADOS: Através de um coletor de dados tipo “Pocket PC”, o sistema deverá controlar o processo de inventário, podendo o mesmo ser efetuado da seguinte forma:
Off-line: O Sistema deverá gerar um arquivo com o conjunto de registros do inventário a ser executado para que o mesmo possa alimentar o coletor, e ao término do processo, o coletor libera um arquivo retorno contendo o resultado do processo, do qual o sistema importará e efetuará as devidas críticas.
RELATÓRIOS: O Sistema deverá emitir relatórios provenientes dos cadastros e movimentações onde deverão ser obtidos os seguintes demonstrativos:

Cadastrais: Locais dos bens, Ficha cadastral do bem, Bens por Numero de Chapa, por Grupo e Tipo, por Local, por Fornecedores, por Data de Garantia, Bens Baixados, Bens por Processo, Bens Patrimoniais por Situação e Fornecedores.
Financeiros: Conta Corrente, Demonstrativo de Bens Patrimoniais, Termo de Responsabilidade (Parcial / Total), Termo de Transferência, Resumo de Bens Patrimoniais; Balancete Resumo AUDESP, Inventário,Ficha de Avaliação; Resultado de Inventário e Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis / Imóveis.
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A (nome da empresa) ....................................................................................., com  sede à (rua/av./praça)  .................................................................................................,nº.........................,bairro.......................... ...,  na cidade de ............................................................, estado...........,  inscrita  no  CNPJ   sob o n.o ................................................................... e IE n. .........................................................,através de seu .............................................................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) ..........................................................................................., portador(a) do CPF n. ......................................................... e RG n.o....................................., residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça) ........................................... .........................., n.o ............., bairro ..........................................................., na cidade de ......................................................................, estado................., DECLARA com base nos Artigos de 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/06, que é ________________________________ (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório Carta Convite nº 001/2001, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM.

.................................................................................. de  2.011

cidade                         dia      mês

..................................................................................................

assinatura

ANEXO III

PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Carta Convite nº 001/2011

Objeto: Prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.
Proponente: 

CNPJ:

Endereço:

CEP: XXXXXXXX             Fone: XXXXXX                Fax: XXXXXXXXXX

email:xxxxxx@ccccccc.xxxx.br 
	PROPOSTA COMERCIAL



	Item
	Descrição
	Preço (R$)

	
	
	MENSAL
	TOTAL

	1
	Orçamento-Programa,Execução Orçamentária, Contabilidade  Pública e Tesouraria
	
	

	2
	Administração de Pessoal
	
	

	3
	Patrimônio
	
	

	4
	Implantação e Treinamento
	---------------
	

	Preço Global por Extenso (R$)
	

	Prazo de Validade da Proposta
	60 (sessenta) dias

	Prazo de Implantação e treinamento 
	30 (trinta) dias


Declaro que o serviço será prestado de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I
Nome completo, endereço, R.G, C.P.F, e qualificação da pessoa com poderes para firmar contrato por parte da proponente: _____________________________________ 

	CARIMBO DA EMPRESA 


......................., .....de..........................de 2011.                    Assinatura representante legal

ANEXO IV 

 MINUTA DO CONTRATO

Carta Convite n° 01/11

Contrato nº 01/2011 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, inscrita no CNPJ sob nº. 49.626.864/0001-02, sita a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr. LUIS ROBERTO TAVARES, portador  da cédula de identidade R.G. nº. 30.718.808-5e inscrito no CPF/MF sob nº. 086.138.198-00.

CONTRATADA: (nome e qualificação da empresa), neste ato representada por seu (cargo, nome e qualificação do representante da empresa).

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Objetiva-se a contratação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, conforme especificações constantes do Termo de Referência – anexo I, que faz parte integrante deste edital 

1.2. Os sistemas fornecidos são de propriedade da contratada, que confere a contratante, durante a vigência do presente contrato, o direito para o seu uso pessoal, exclusivo e intransferível.

1.3. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) edital do Convite nº 01/2011 e seus anexos;

b) Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA em ___ de ___________ de 2011.

1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. São obrigações da CONTRATADA:

2.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente contrato, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente contrato;

2.1.2. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
2.1.3. Designar, por escrito, no ato de assinatura do contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

2.1.4. Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

2.1.5. Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do(s) serviço(s);

2.1.6. Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.1.7. Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços;
2.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.1.9. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos não transfere á CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

2.1.10. Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste contrato.

2.1.11. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

2.1.12. Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes à execução dos serviços.

2.2. Caberá à CONTRATANTE:

2.2.1. Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

2.2.2. Fiscalizar a execução do objeto contratual, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório;

2.2.3. Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

2.2.4. Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação dos serviços;

2.2.5. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; e

2.2.6. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços. 
3. DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O valor deste contrato é de <R$ 0,00>  a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, cada uma no valor de <R$ 0,00>, vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) dias após a data de assinatura deste contrato, com pagamento a ser efetuado no mínimo em 10 (dez) dias a contar da emissão do documento. O valor estipulado para implantação e treinamento, se houver, deverá ser pago após a conclusão do serviço em parcela única no valor de <R$ 0,00>.

3.2 - No valor do contrato incluem-se todos os impostos já incidentes e todos os demais custos operacionais, administrativos e financeiros com sua execução. 

3.3 - O valor deste contrato somente será corrigido ou reajustado, anualmente, tomando-se por base a variação do IPCA/IBGE, ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal 8.880/94. 

3.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviços, emitida pela CONTRATADA. O não pagamento da duplicata emitida, 30 (trinta) dias após seu vencimento, ensejará na rescisão do presente contrato, a critério da parte Contratada.

3.5 - O presente contrato poderá ser aditado – através de termo próprio - em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor global, atualizado, quando da ocorrência de qualquer das previsões constantes do artigo 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações, especialmente modificações/alterações decorrentes da extensão de serviços a novos equipamentos de informática que vierem a ser instalados na Câmara Municipal ou no sistema operacional e nos aplicativos instalados, que venham, justificadamente, implicar em alteração do valor contratual. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE ENTREGA DO OBJETO

4.1. O prazo de vigência do objeto da presente licitação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na lei nº 8.666/93. 

5. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

5.1. O preço é fixo, ressalvado o reajuste anual previsto na cláusula 3.3.

5.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. O valor a ser pago em decorrência do presente instrumento será custeado por verbas consignadas em seu orçamento vigente, na seguinte dotação orçamentária:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

7. DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

8. DAS SANÇÕES

8.1.  O não cumprimento das obrigações assumidas em proposta ou contrato sujeitará às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e posteriores.

8.2.  Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.3. Além das penalidades descritas na cláusula 8.2, a CONTRATANTE deverá ressarcir valores quando houver problemas relacionados ao funcionamento dos sistemas que impeçam a disponibilização de dados on-line, prejudicando o cumprimento de obrigações legais pela CONTRATANTE, de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). 

O ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:
	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


8.4. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da penalidade dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

8.5. O valor das penalidades aplicadas será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Câmara Municipal de  Mogi Mirim dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

9. DO SUPORTE LEGAL

9.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


9.1.1. Constituição Federal; 

9.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

9.1.3. Lei Orgânica Municipal;

9.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; e

9.1.5. demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

10.2. Para os casos omissos neste contrato, prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

10.3. Fica expressamente proibida a subcontratação do objeto deste contrato sem a anuência da CONTRATANTE.

10.4. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

10.5. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão apreciados pelo Presidente da Câmara Municipal, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

10.6. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

11. DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.

Mogi Mirim, ........... de ............. de 2011.

CONTRATANTE




CONTRATADA

Testemunhas: 

1)






2)




 

Nome 






Nome 

RG






RG

ANEXO V

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR

A (nome da empresa) ................................................................................, com  sede à (rua/av./praça)  .............................................................................................................................., nº ..     .........., bairro ....................................................,  na cidade de ............................................................, estado.................... ,  inscrita  no  CNPJ   sob o n. ................................................................... e IE n.o ....................... ....................................................., através de seu ........................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) .............................................................................................................................., portador(a) do CPF n. ......................................................... e RG n. ......................................................, residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça)  ......................................................................, n.o ............., bairro ..........................................................., na cidade de   ..................................................................., estado.................., DECLARA para fins de participação na Carta Convite n. 01/2011,  sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres. Declara ainda que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma-se a presente.

_______________, ______de ________________ de 2011.

ANEXO VI

 TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
Órgão: Câmara Municipal  de Mogi Mirim

Carta Convite 01/2011.

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, na forma descrita no Anexo I do Edital.
Contratante: Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratada:

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes,  de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°.709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Mogi Mirim,      de                    de 2011

____________________________________________

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)

CARTA CONVITE  n.º 01 /2011  - PROCESSO N.o  213 /2011

A Câmara Municipal de Mogi Mirim, convida as empresas interessadas para oferecerem propostas destinadas à licitação, na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO que se regerá pela Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei 8.883/94, atualizada pela Lei 9.648/98, além da Lei Complementar 123/2006 e será processada na conformidade das normas e disposições constantes deste Convite e Anexos.

Os envelopes com os documentos e proposta, deverão ser entregues no Setor de Contabilidade da Câmara de Vereadores de Mogi Mirim, sito a Rua Dr. José Alves, nº 129 – Centro, Mogi Mirim, SP, até às 10:00hs de 04 de outubro de 2011.             

O envelope contendo a proposta será aberto no mesmo dia às 10:15hs , em sessão pública, na sede desta Câmara Municipal, julgando e declarando vencedora a empresa que apresentar menor preço, podendo a Comissão de Licitações adiar o julgamento para data posterior, de acordo com a necessidade e conveniência.

Quaisquer informações e esclarecimentos, poderão ser obtidos no Departamento de Contabilidade da Câmara de Vereadores da Mogi Mirim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas, ou através do telefone (19) 3814-1212.
CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

1 – OBJETO

1.1 - O presente convite tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

1.2 - Os serviços deverão ser prestados conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I, que faz parte integrante deste edital.

1.3 - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar deste Convite, além das empresas convidadas, os demais interessados, desde que cadastrados no Setor de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, na correspondente especialidade e que manifestem interesse com antecedência de até 24(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas, nos termos do art. 22, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

2.2 - As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte(EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06, deverão apresentar DECLARAÇÃO, observado o modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo inseri-la no Envelope nº 01 – Documentação de Habilitação.

3- DO CREDENCIAMENTO:

3.1. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes identificar-se, exibindo cédula de identidade. 

3.2. Por credenciais entende-se:

3.2.1 - Habilitação do representante mediante instrumento de procuração específica para a presente licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente ter poderes para a devida outorga;

3.2.2 - Caso seja titular da empresa, apresentar documento que comprove sua capacidade de representá-la. 

3.3 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, porém, impedirá o seu representante legal, de se manifestar ou responder pela mesma. 

4 - DOS ENVELOPES (Documentação e Proposta Comercial)

4.1 - As licitantes deverão entregar a Documentação e a Proposta Comercial, no dia e horário estabelecidos no Preâmbulo, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e indevassáveis, assinados no fecho, no qual se identifique, externa e respectivamente: Envelope n.º 01 - DOCUMENTAÇÃO e Envelope n.º 02 - PROPOSTA COMERCIAL contendo externamente, o nome e/ou razão social da proponente, e os seguintes dizeres: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

CARTA CONVITE N.º 01/2011
DATA: (
04.10.2011
) HORÁRIO: ( 10:00hs)

Obs: Repetir os mesmos dados para o Envelope n.º 2 (Proposta Comercial) 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 - Cada licitante deverá apresentar no Envelope n.º 1 - Documentação, os documentos abaixo relacionados, em uma via, no original ou em cópias autenticadas: 

5.1.1 - Cartão do CNPJ atualizado;

5.1.2 - Registro comercial (no caso de empresa individual), ou Contrato Social constitutivo e todas alterações subseqüentes, devidamente registradas nos órgãos competentes (ou consolidação do contrato social);

5.1.3 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

5.1.4 - Prova de regularidade relativa ao FGTS.

5.1.5 - Prova de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis, em características semelhantes às do objeto da presente licitação, mediante a apresentação de, pelo menos, 01(um) atestado de Capacidade Técnica Operacional.

5.1.6 - Declaração de garantia de manutenção técnica dos sistemas durante a vigência do contrato, tanto para alterações exigidas por Lei, como para alterações corretivas ou melhorias dos sistemas, sem custo adicional.

5.1.7 - Declaração de que a empresa não está impedida de contratar com a Administração pública, e que não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de qualquer esfera da Federação.

5.1.8 – Declaração de que os sistemas atendem integralmente aos requisitos mínimos constantes no Anexo I.

5.1.9 - Declaração de que a licitante apresentará na assinatura do contrato, caso vencedora do certame, o registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), comprovando ter desenvolvido e ser legítima proprietária dos Sistemas Informatizados ofertados, e de que se propõe a apresentar a Certidão Federal de Registro, com o propósito de afastar o risco de aquisição de produtos desqualificados ou que violem direitos autorais, tudo em conformidade com os termos da Súmula nº 14 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo combinado com o TC 1967/009/07.

5.1.10 - Declaração que a empresa não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos e insalubres. Declaração que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(quatorze) anos, conforme Anexo V
5.1.11- Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte , com base nos artigos de 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme Anexo II, se for o caso.

5.2. - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal, para a regularização da documentação.

5.4 - A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

5.5 - A Proposta será acondicionada no Envelope nº 2 - DA PROPOSTA COMERCIAL.

5.5.1 - A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, observado o modelo estabelecido no anexo III deste edital, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante.

5.5.2 - A Proposta de Preço deverá ser datilografada ou impressa por meio de processo eletrônico, em papel timbrado ou sulfite carimbado com o CNPJ da empresa proponente, em 01(uma) via, formulada com clareza e sem abreviaturas, contendo a respectiva data, bem como, o nome legível, o número do RG (Cédula de Identidade) e a assinatura do responsável pela empresa proponente, e conter os seguintes dados:

5.5.3. Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, pelo menos, 60(sessenta) dias, contados da data de abertura das propostas.

5.5.4 - Preço(s) do(s) serviço(s).

5.5.5 -. Na composição do preço a licitante deverá observar o número de estações e usuários informados na tabela abaixo:

	SISTEMAS
	NÚMERO DE ESTAÇÕES
	NÚMERO DE USUÁRIOS * 

	Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria
	04
	02

	Administração de Pessoal
	04
	02

	Patrimônio
	04
	02


* Previsão do número de usuários que deverão ser treinados em cada área

5.5.6 - Prazo para conclusão da implantação e treinamento, se for o caso, de, no máximo 30 dias;

5.5.7 - Declaração impressa na proposta de que o serviço será prestado de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I;

I - Será desclassificada a proposta que apresentar preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

5.5.8 - O não cumprimento de qualquer requisito enumerado nos itens 5.5.1 a 5.5.7 implicará na desclassificação da empresa proponente.

5.6 -. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação. 

5.7 - Será desclassificada a proposta que apresentar preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

6 - DO JULGAMENTO

6.1. A classificação das propostas será determinada através do critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

6.2. Abertos os envelopes, não se admitirá alegações de erros ou enganos na cotação de preços bem como nas condições ofertadas.

6.3. Será assegurado o direito de preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.4. Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do art. 44, §1º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.5. Ocorrendo o empate mencionado no item 6.4, proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, no prazo de 01(um) dia útil, exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

6.5.2. A proposta a que se refere o item acima deverá ser apresentada, observando-se, no que couber, os termos do item 5 (cinco).

6.5.3. Não ocorrendo a contratação na forma do item 6.5.1, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecidos no item 6.4, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.5, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.5.6 O disposto no item 6.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6. Em caso de empate de preços entre duas ou mais propostas, e após  obedecido o disposto no §2º do art. 3º da Lei Federal Nº 8.666/93, a classificação far-se-á, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, nos moldes do §2º do art. 45 da aludida Lei.

6.7. A Comissão de Licitações observará ainda, o que dispõe o art. 44 da Lei Federal Nº 8.666/93.

6.8. A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão de Licitações, ficando-lhes facultado o direito de consultar técnicos, se necessário.

6.8.1. Após a abertura dos envelopes de número 02 e sua vistoria pelos presentes, será realizada a classificação das empresas de acordo com o preço apresentado. Caso a comissão julgue necessário, poderá solicitar que a empresa vencedora demonstre o produto, para isso, será marcada uma nova data.  

6.8.2. Durante sua apresentação, a empresa proponente deverá demonstrar que o Sistema oferecido executa as tarefas definidas no Anexo I do Edital Convocatório, que foram assinalados pela empresa como recursos disponíveis.

6.8.3. Caso a proponente não atenda a todas as tarefas do Anexo I durante a apresentação, será chamada a proponente segunda colocada e assim por diante.

6.8.4. O julgamento e adjudicação das propostas também serão feitos pela Comissão de Licitações e a homologação pelo Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim.

6.9.  Serão desclassificadas as propostas:

6.9.1. Que não atendam integralmente às exigências do ato convocatório da licitação;

6.9.2. Com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48, I e II, §1º, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93.

6.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

7 - RECURSOS FINANCEIROS

7.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

8 – PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

8.1 - O contrato a ser celebrado será regido pelas normas constantes da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

8.2- O contrato a ser celebrado com a licitante vencedora encontra-se anexo a este convite na forma de Minuta(Anexo IV) , terá vigência de 12 meses prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo permitido pela Legislação Federal, mediante aditamento e se houver interesse de ambas as partes, podendo aplicar reajuste conforme índice inflacionário anual, sendo utilizado o índice IPCA/IBGE.
8.3. A licitante considerada vencedora será notificada pessoalmente, via “fac-símile” ou via correio, para, no prazo de 05(cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

8.4 - Quando da convocação para a assinatura do contrato, deverá a licitante comprovar ser legítima possuidora ou proprietária dos sistemas informatizados ofertados, através do registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional de Propriedade Industrial), conforme previsto na Súmula nº 14 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

8.5 - A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, ou o não cumprimento do contido no item 8.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

8.6 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

8.7 -  É facultado à administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1- A licitante vencedora que descumprir quaisquer das clausulas ou condições da Licitação ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº.8.666/93 e alterações posteriores.

9.1.1 – De conformidade com o artigo 86 da lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, a licitante vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas neste contrato e sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, até o limite de 10(dez) dias.

9.1.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a licitante vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

9.1.3 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a licitante vencedora vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
9.1.4 – Após a aplicação de quaisquer penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação escrita à licitante vencedora, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no SICAF.

9.2 – A licitante vencedora deverá estar ciente de que deverá ressarcir valores quando da indisponibilidade dos serviços de infraestrutura de disponibilização de dados on-line, será estabelecido de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). Tal ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:

	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 - Contra decisão desta licitação, serão aceitos recursos na forma e prazos previstos na legislação pertinente.

10.2 - A simples apresentação da proposta importa em concordância do licitante aos termos desta Carta Convite e à legislação pertinente.

10.3 - Fica assegurado à CÂMARA DE VEREADORES DE MOGI MIRIM o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, sem que tal procedimento importe em direito à indenização.

10.4 - O presente Convite submete-se às normas penais da Lei Federal no 8.666/93, atualizada pela legislação posterior.
10.5 - Fazem parte integrante desta carta convite os anexos 

Anexo I -   Requisitos mínimos dos sistemas

Anexo II – Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

Anexo III- Modelo de Proposta
Anexo IV-  Minuta do contrato

Anexo V-   Modelo de Declaração de Proteção ao Menor
Anexo VI-  Termo de Ciência e Notificação

Mogi Mirim, 20 de setembro de 2011.

Miriam Benedita Aló Torres

Presidente da Comissão de Licitação

                                      ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS

o. O descrito neste Anexo constitui as descrições básicas exigidas para os Sistemas licitados, para que, assim, atendam perfeitamente aos anseios desta Câmara, para o alcance dos objetivos por esta pretendidos. Tais requisitos e funcionalidades devem ser fornecidos por um único proponente, e seus módulos devem ser interligados e trocarem informações conforme solicitado neste edital. 

p. A Conversão de todos os dados deverá ocorrer através do fornecimento dos arquivos em formato “TXT” ou “DBF”, e dos respectivos “layouts” onde a empresa vencedora deverá converter num prazo máximo de 30 dias.
q. A Implantação dos sistemas e treinamento do quadro de pessoal ocorrerá através do deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços, onde terá um prazo máximo de 30 dias.
r. O Atendimento desejado do suporte técnico deverá ser obrigatoriamente por telefone, conexão remota VNC ou deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços ou deslocamento do funcionário da entidade à sede da contratada.

s. O Banco de dados utilizado por esta repartição é o SQL Server, e, pelo princípio da economicidade do erário público, a proponente que ofertar os sistemas em outro banco de dados deverá ofertá-lo junto com os sistemas, assim como arcar com os custos de instalação, manutenção e demais softwares que forem necessários. Sendo que o custo do Sistema Gerenciador de Banco de Dados que não seja o SQL Server deverá correr por conta da contratada pelo número de licenças de uso necessárias que esta Câmara utilizar ou entender necessárias, durante o período contratual devendo ser fornecido, neste caso, treinamento específico de administração de banco de dados para os analistas de sistema desta Autarquia.

t. O Sistema Operacional utilizado atualmente nas repartições desta Câmara é o Windows, portanto os sistemas oferecidos deverão ser compatíveis.

u. Os sistemas deverão possuir manual on-line (Help), através do acionamento de tecla de função.

v. Registrar o LOG da utilização de transações dos usuários;

w. Possuir atualização de versão on-line pela internet.

x. Deverá possuir rotina de cópia de segurança (backups), podendo ser agendado para executar automaticamente, utilizando rotinas próprias ou software de terceiros.

y. Impressão de relatórios com o Brasão da Câmara;

z. Permitir a visualização de relatórios em tela antes de sua impressão.

aa. Possuir a facilidade de importação/exportação de dados para os padrões xls, .txt, .pdf, etc, onde forem necessários

ab. Não serão admitidos aplicativos com interface no modo caráter.

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Este sistema deverá ter por objetivo todo o controle e administração do pessoal nos moldes especificados a seguir.

RELATORIOS DO TCE – SP:

Geração automática dos arquivos XML – Concessão de Reajustes de Agentes Políticos,  Remuneração de Agentes Políticos.

HELP DO SISTEMA: As janelas do Sistema deverão estar vinculadas a um Help do Sistema, que orientará o usuário sobre o seu preenchimento, bem como a sua finalidade.

INTERLIGAÇÃO COM A CONTABILIDADE: Os empenhos da folha de pagamento deverão ser feitos automaticamente  com rotina de importação de dados, sem necessidade de digitação.

AUDESP FASE II – O Sistema deverá estar preparado para atendimento da Fase II da AUDESP para o cumprimento das obrigações na data estipulada pelo TCESP, no tocante à exigência quanto a Remuneração dos Agentes Políticos.

ADMINISTRAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO: deverá ser dotado de recursos que atendam às necessidades em fornecer certidão de contagem de tempo de contribuição, quando vinculada exclusivamente ao RGPS, ou tratamento específico de Previdência Própria oferecendo:

· Emissão da CTC (certidão de tempo de contribuição) conforme Portaria 154/2008 do MPAS.

· Certidão por Tempo de Serviço.

CADASTROS INSTITUCIONAIS

· Estrutura Administrativa – Nível da Hierarquia Administrativa

Deverá permitir no mínimo sete níveis da hierarquia administrativa do órgão municipal, ajustando-se perfeitamente à estrutura definida, permitindo como a seguir exemplificado o cadastro de: Secretarias, Diretorias, Divisões, Departamentos, Setores, Seções, e Locais de Trabalho.

· Cargos e Funções

Deverá permitir o registro dos cargos e funções envolvendo código, nome, vínculo a que pertence o servidor como efetivo, comissionado, temporário, etc.

Classificação de carreira como efetivo, isolado, comissão, eletivo.

Faixa de padrão salarial, onde permita o cadastro da escala de evolução salarial para o cargo ou função com o menor e maior nível salarial.

Número de vagas criadas e respectivo fundamento legal, com o número de vagas ocupadas, número de vagas disponíveis, e o fundamento legal da criação ou extinção do cargo.

Indicação da atividade insalubre, grau de exposição, descrição da atividade conforme previas NRs (normas regulamentadoras) do  M.T.E. 

Identificação da obrigatoriedade ou não da utilização de EPI e sua identificação.

· Eventos de Proventos e Descontos:

Previamente definidos os eventos de proventos e descontos comuns ao Órgão Público, deverá permitir cálculos, nas seguintes modalidades:
g). Com base no vencimento base

h). Cálculo em cascata

i). Com base de cálculo informada

j). Com base no salário mínimo

k). Com base fixa

l). Com base no valor de referência

Deverá possuir classificação contábil segundo a sua origem como Despesa Orçamentária, Despesa Extra-orçamentária, Receita Orçamentária, Pagamento Antecipado, Anulação de Despesa Orçamentária, Anulação de Despesa Extra-Orçamentária e Receita Extra-Orçamentária e Anulação de Receita Extra-Orçamentária.

As despesas deverão ser classificadas pelos seus elementos distribuindo nas respectivas dotações e separando os elementos de despesas comuns aos gastos com pessoal.  

· Tabelas:
· Previdência: Face à peculiaridade da Administração de Pessoal deverá permitir cadastrar número ilimitado de tipos de tabelas previdenciárias alocando o funcionário a tabela correspondente.

· Imposto de Renda: Deverá processar o cálculo totalmente automatizado considerando dependentes, limite mínimo de retenção e demais análises necessárias especialmente no que se refere aos dependentes filhos com até 24 anos, rendimentos de aposentadoria e pensão para beneficiários com mais de 65 anos, observando ainda critérios diferenciados para férias e 13º salário.

· Vale Supermercado: Deverá gerar bônus calculado com base na previsão do rendimento do servidor, limitado ao percentual definido pela instituição. Os descontos deverão ser processados automaticamente em folha de pagamento.

· Plano de Carreira: Deverá gerar automaticamente as vantagens, fazendo análise envolvendo o tempo de vínculo e classificação quanto ao direito financeiro cabível.

· Níveis Salariais

Deverá contemplar cadastro com os níveis salariais correspondente aos cargos de carreira, isolado, comissão e eletivo.

Deverá ser dotado de mecanismo que permita os reajustes salariais com cálculos isolado por blocos ou geral.

Deverá calcular automaticamente á evolução salarial do servidor, anotando ainda o fundamento legal que dá origem ao reajuste.

· Bancos para depósito de salário e FGTS 

Deverá permitir o cadastramento dos Bancos para pagamento de vencimentos, depósitos fundiários e as respectivas agências e conta-convênio, com administração de pagamentos da folha canalizadas as contas convênios da instituição, separadamente por tipo de convênio ou fundo. 

Deverá permitir o pagamento fracionado pelos valores liquido, bruto, nível salarial, faixa de valor e valor limitado.

Deverá gerar arquivos específicos para pagamento de servidores padrão, para as instituições: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Itaú, Bradesco, Santander, Banco Real   e  tesouraria. 

· Sindicatos

Deverá possibilitar o cadastramento dos sindicatos que acolherão descontos efetuados em folha, possibilitando a emissão de relatórios do cadastro por  diretoria, departamento, seção e local de trabalho.

RELATÓRIO QUE ATENDA A LEI Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - RESPONSABILIDADE NA GESTÃO FISCAL (DESPESAS COM PESSOAL).

QUADRO DE VAGAS POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Deverá permitir o controle do quadro de vagas da Instituição exibindo o número total de vagas, quantidade de funcionários comissionados, efetivos, funcionários públicos, estáveis, temporários e o total de vagas ocupadas e disponíveis.

CADASTRO DE SERVIDORES:

O cadastro dos servidores deverá conter todas as informações dos servidores, como a seguir exemplificadas, para possibilitar toda gama de cálculos necessários.

· Lotação

· Incidências

· Eventos Fixos 

· Benefícios

· Dependentes

· Status de Evolução Funcional e de Ocorrências

· Férias e Licença Prêmio

· Pensão Judicial

· Dados Pessoais

· Vínculos Anteriores indicando tratar-se de atividade insalubre ou não, acrescentando fator para contagem de tempo de serviço conforme previsto em legislação. 

· Código do funcionário

· Nome do funcionário

· RGF – Registro Geral do Servidor

· Diretoria / Secretaria / Departamento / Seção em que está lotado

· Cargo / Função

· Vínculo Laboral como: Trabalhador Urbano CLT; Horista – CLT; Horista – Regime Próprio; Plantonista; Temporário; Estatutário – Efetivo; Estatutário – Efetivo – INSS; Estável; Comissionado; Em Comissão com previdência própria; Em Comissão com previdência da União; Cargo Eletivo com previdência própria; Cargo Eletivo com previdência da União; Aposentado; Cedido; Pensionista Orçamentário; Pensionista Judicial;

· Data de admissão 

· Data de nascimento

· Regime de Contrato CLT / INSS ou Estatuto Municipal

· Nível Salarial

· Prazo de Contrato de Trabalho para os Temporários

· Banco, Agência, Posto Bancário para depósito e conta bancária

· Forma de pagamento (Conta Corrente, Cheque ou Tesouraria)

· Tipo de Conta (Conta Corrente, Poupança)

· Concurso Público ou Processo Seletivo origem da admissão

· Classificação obtida em concurso público

· Tipo de Pagamento: Mensal; Semanal; Hora; Quinzenal; Tarefa; Plantão; Outros

· Situação: Ativo; Sem Remuneração Fixa; Pensionista; Aposentado; Auxilio Doença; Outros

· Incidência Previdência: INSS; Municipal; Estadual; Federal

· Tabela Previdenciária a que esta vinculada

· Grau de Insalubridade

· Imposto de Renda

· Salário Família

· 13. Salário

· Adiantamento 13º

· Adiantamento Salarial

· Adicional de Tempo de Serviço – Data Base

· Redução de Provento

· Licença Prêmio

· Sexta Parte – Data Base

· Plano de Carreira

· Quantidade de Dependentes – Sal. Família e Imposto de Renda

· Tempo de Serviço Anterior

· Ausências para Tempo de Serviço

· Categoria (SEFIP)

· Ficha Contábil para as Despesas Orçamentária

· Ficha Contábil para as Despesas Extra-Orçamentária

· FGTS: Data da Opção; Banco para depósito, agencia e conta

· Sindicato (Recolhimento da Contribuição Sindical no Exercício) 

· Eventos Fixos: Serão registrados os eventos fixos do servidor como gratificações e vantagens fixas 

· Benefícios: Vale Transporte, Refeição, Bônus Supermercado, etc.

· Registro de Ocorrências (Afastamentos, Retornos, etc).

· Evolução Funcional (Aumentos salariais e alterações de cargos)

· Dependentes: Nome; Grau de Dependência; Nascimento; Vacinação; Grau de Instrução; Outros dados necessários para administração automática de dependentes

· Administração de Férias e Licença Prêmio: Controle dos Períodos aquisitivos de férias e licença prêmio e a Programação

· Cadastro de Pensionista Judicial para geração de cálculo automático

· Dados Pessoais: Endereço completo (Local, bairro, cidade, telefones, cep, etc); Documentos (CTPS, PIS, CPF, Titulo de Eleitor, RG, Certificado de Reservista, CNH); filiação, instrução, nacionalidade, estado civil, raça, cor, etc.

· Vínculos Anteriores

· Qualificação Profissional

Deverá administrar para efeito de cálculo, tempo de serviço, sexta parte e plano de carreira anterior na entidade ou outras, desde que assim definido no parâmetro.

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO: Deverá dispor de recursos para calcular automaticamente o adicional nas periodicidades abaixo, considerando períodos anteriores em serviço público informando a quantidade de dias e/ou cadastrando em pasta própria os vínculos anteriores, bem como as ausências previamente registradas no cadastro de funcionários, permitindo limitar o percentual de  biênio   e qüinqüênio.

Para os cálculos deverá permitir porcentagens simples (linear) ou acumuladas em cascata (capitalizadas) tomando por base o salário nominal ou acrescidos de outros eventos conforme a legislação.

- Faixa dos códigos de proventos e descontos

- Identificação de eventos padrões

- Eventos de atividades automáticas, que dispensem a digitação (salário-base, salário-família, imposto de renda na fonte, previdência social, FGTS da rescisão, rescisão, adicional por tempo de serviço, sexta parte, férias, licença médica, licença maternidade, licença prêmio, plano de carreira, vale refeição, cesta básica, e seguro).

RELATÓRIOS: Deverá proporcionar relatórios de cadastro de funcionários, em ordem alfabética ou numérica, e outros como os exemplificados a seguir:

· Ficha de Registro Individual do Servidor com Evolução de dados

· Por diretoria, Departamento e Seção

· Por função

· Por incidência Social e Tributária

· Por vínculo empregatício

· Aniversariantes do mês

· Por Banco e Conta Bancária para conferência

· Evolução Funcional

· Cesta Básica

· Ficha cadastral com salários

· Resumida

· Relatório de diretoria e ficha de empenho

· Emissão de contrato de experiência

· Contratos com Prazo Determinado

· Perfil Profissiográfico Previdenciário

· Relatório de Escala de Proventos (Nível Salarial, Total de Proventos, Rendimentos Liquidos)

· Relatório para atualização de Cadastros de Servidor Ativo/Inativo

· Etiquetas para Carteira Profissional: contrato de trabalho, alteração de salário e anotações de férias.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: Deverá dispor de sistema para avaliação de desempenho com as normas peculiares da administração pública, ou seja:

· Atribuição de pontos por quesito definido pela Instituição (Ex:Colaboração, Assiduidade, Comunicação, Pontualidade, Liderança e outros).

· Emissão de planilha para encaminhamento ao chefe do setor do avaliado

· Análise e emissão de relatório de pontos obtidos com aprovação ou não.

READMISSÃO DE FUNCIONÁRIO: Deverá propiciar automaticamente a readmissão do servidor, bastando informar código de registro anterior.

DESLIGAMENTO DE SERVIDOR EM MÊS ANTERIOR: Deverá propiciar a opção que permite o desligamento do servidor com data anterior ao mês de referência, inclusive com cálculo de rescisão contratual.

REGISTRO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL : Deverá oferecer condições para registrar e administrar a evolução funcional do servidor, mais especificamente de períodos anteriores. 

DEPENDENTES: Deverá ser dotado de recursos para o cadastro de dependentes com respectivas opções de incidências (salário-família, Imposto de Renda) com recursos para atualização automática que inclui e exclui dependentes de acordo com a legislação, emitindo  os seguintes relatórios: 

· Relatório de dependentes;

· Termo de Responsabilidade para concessão do salário família

· Declaração de Dependentes  para fins de Imposto de Renda

TEMPO DE SERVIÇO: Deverá oferecer condições para a emissão de certidão de tempo de serviço, em anos, meses e dias, informando o tempo, o último cargo ou função exercida ou em exercício, tomando-se por base os vínculos anterior e atual. 

Deverá administrar para efeito de contagem do tempo de serviço, a atividade insalubre exercida tanto no vínculo atual como em vínculos anteriores aplicando os fatores conforme legislação.   

Deverá também emitir relatório de contribuição previdenciária dos últimos 60 meses podendo informar aumentos salariais no  RGPS.

SEXTA PARTE: Uma vez definido o período a que o funcionário fará jus a aquisição do direito a sexta parte, o cálculo deverá ser feito automaticamente.

ALTERAÇÕES CADASTRAIS DE FUNCIONÁRIOS: Deverá permitir a alteração de dados cadastrais do servidor.

PENSIONISTA: Deverá permitir cadastrar beneficiários de pensão judicial para o cálculo automático da pensão, lançando os respectivos eventos (proventos e descontos), deduzidos do servidor e creditados aos beneficiários.

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS: Deverá ser dotado de recurso para acesso a documentos digitalizados integrado ao sistema, tais como:

· Portarias de Nomeação

· Portarias de Exoneração

· Requerimentos

· Atestados Médicos

PORTARIAS E DOCUMENTOS: Deverá possibilitar a execução de Portarias de nomeação, exoneração, Licença Prêmio, Afastamento de Servidor, Transferência de Servidor, Aposentadoria, entre outros.  

GERAÇÃO DISQUETE BANCO DO BRASIL – PIS / PASEP: Deverá permitir à Instituição enviar o cadastro de funcionários para o banco onde o mesmo enviará um arquivo de retorno com os valores a serem pagos (PIS / PASEP) dos funcionários em folha. 

MANUAL NORMATIVO DE ARQUIVOS DIGITAIS (MANAD) – Secretaria da Receita Previdenciária. Gerar e gerenciar automaticamente os arquivos do MANAD, devendo ser absorvidos pelo SVA (validador da SRF).

MOVIMENTO MENSAL

ADMINISTRAÇÃO DE FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO: Os períodos aquisitivos de férias e licença prêmio deverão ser controlados e administrados pelo sistema, permitindo a programação das férias / licença prêmio para concessão em data pré-estipulada, com a emissão da notificação, emissão de recibo, que no ato do processamento faça  simultânea e automaticamente os lançamentos de atualizações nos cadastros, inclusive para o movimento mensal.

Cálculo para 1(um) funcionário, ou para vários funcionários programados no mesmo mês.

As férias vencidas são programadas pelo usuário, estimando a data de concessão, que pode ser listada em nível de diretoria, departamento, seção ou ainda por ordem de férias vencidas por ordem cronológica crescente de vencimento.

Deverá ainda ser dotado dos seguintes recursos: 

· Emissão da relação bancária

· Relação de férias programadas por mês de concessão

· Relação de férias vencidas ou ordem cronológica crescente e a vencer no exercício

· Emissão de aviso prévio e recibo 

· Gerador de Crédito Bancário 

· Resumo para empenho

· Por Períodos Aquisitivos Vencidos e sem Programação

· Sem Programação

· Vencidas / A Vencer a 30, 60, 90 ...... até 730 dias

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO: Deverá ser dotado de calculo totalmente automatizado emitindo pré-recibo de rescisão de contrato de trabalho, para celetista e estatutário, bem como Termo de Rescisão Oficial para homologação na DRT.

Novo modelo conforme Portaria 1621 de 14/07/2010 do MTE.

Deverá emitir ainda a GRRF  para depósito fundiário na rescisão, e automaticamente o seguro desemprego

PAGAMENTO A AUTÔNOMOS: Deverá administrar o pagamento a trabalhadores autônomos (pessoa física)  cadastrados no sistema, quando da remuneração por serviço prestado o sistema efetuará o cálculo automaticamente efetuando os descontos previdenciários e do Imposto de Renda na Fonte, emitindo o RPA de pagamento na quantidade de vias desejada, gravando as informações para a SEFIP, DIRF e Informe de Rendimentos.

ADIANTAMENTO QUINZENAL: Corresponde ao cálculo automático do adiantamento quinzenal com base no salário e a critério do usuário sobre outros rendimentos percebidos no mês anterior ou comuns ao vínculo empregatício.

Deverá oferecer condições para a emissão dos seguintes relatórios:
· Folha de Adiantamento

· Relação bancária (alfabética ou numérica) 

· Recibos de pagamento

· Resumo para empenho

· Crédito Bancário (disquete ou MODEM – para o Banco conveniado com a Administração Pública)

LIMITAÇÃO DE VALORES: Deverá quando parametrizado limitar o cálculo dos proventos dos servidores à remuneração do prefeito municipal de forma previamente definida. Demonstrativo do valor creditado e a diferença em função da limitação, observados os aspectos legais da Lei 101/200, Emenda Constitucional 41.
Deverá propiciar a limitação processando de duas formas:

· Reduzindo os valores de forma individualizada.
· Apurando a redução e inserindo em um único evento de desconto o excesso verificado na rotina de cálculo.

ATUALIZAÇÃO DE DEPENDENTES PARA SALÁRIO FAMÍLIA E IMPOSTO DE RENDA FONTE:Deverá atualizar automaticamente o cadastro de dependentes, administrando conforme critério da instituição o salário-família para 14, 18 ou 21 anos.

PROVENTOS E DESCONTOS FIXOS: Consiste na digitação e/ou importação das informações (proventos e descontos), permitindo ainda a extensão dos eventos (proventos e descontos) para vários meses ou anos .
Deverá permitir a entrada de dados para modificar ou excluir informações como:

· Código do funcionário

· Código do evento

· Mês inicial

· Mês final

· Valor, horas, percentual ou ainda fração

· Por evento para vários meses

· Por funcionário

· Automático por evento 

· Automático por Vínculo Empregatício

· Automático por Seção

· Automático por Função

· Importação de lançamentos gerados em outras localidades e inseridos no sistema automaticamente.

Recepção de lançamentos de consignatários via arquivo com importação automatizada.

· Contribuição Outros Vínculos

· Atualização de valores lançados anteriormente inclusive com a extensão ou supressão de períodos.

· Agrupa Imposto de Renda e Previdência – para servidores que possuem mais de um cadastro na instituição, somando seus vencimentos para executar um único cálculo de imposto de renda e previdência social.
ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS: Administra executando registros financeiros totalmente automatizados:

· Vale Refeição – Cálculo pré-definido baseado em tabela de descontos para o Titular e seus Dependentes

· Bônus Supermercados – Cálculo pré-definido baseado em rendimentos do servidor.

· Assistência Médica – Cálculo analisando tabela de dependentes.

· Vale Compras – Cálculo pré-definido baseado em percentual informado pelo usuário.

· Administração de Empréstimos – Próprio para a administração de empréstimos obtidos junto a Instituições financeiras administrando o valor total, quantidade de parcelas, parcelas pagas e saldo do débito. 

· Cálculo do valor consignável – Efetua cálculo do valor consignável para obtenção de empréstimos bancários, administração dos descontos e rotina peculiar.

CÁLCULO DA FOLHA: O cálculo deve ser feito utilizando as informações dos cadastros institucionais e de funcionários, lançamentos digitados na opção de proventos e descontos fixos do mês.

Informado o mês de referência, além do cálculo mensal, deverá exibir na tela as outras opções de cálculo conforme abaixo:

· Deverá proporcionar o processamento para efetuar o cálculo com teto máximo de rendimentos obedecidas as normas da Emenda 19 e 20.

· Para uma diretoria

· Para um departamento

· Para uma seção

· Para um vínculo empregatício

· Para um funcionário

· Cálculo de descontos previdenciários e Imposto de Renda agrupando os vencimentos do servidor com dois ou mais vínculos.

· Administrar múltiplos vínculos empregatícios para efeito de desconto no RGPS

· Consulta de recibos em tela com opção para qualquer mês;

SIMULAÇÃO DE CÁLCULOS: Em qualquer uma das modalidades de cálculos (Mensal, Férias, Rescisão, Adiantamento) deverá executar cálculo simulado com projeção para meses futuros, ainda com acréscimos salariais ou reduções para adaptar-se a LEI 101/2000.
Decorrente da simulação de cálculos deverão ser obtidos pelo menos os seguintes relatórios:
· Folha de pagamento em papel tamanho “A-4” ou carta

· Resumo para empenho por diretoria, departamento, seção, vínculo para um só funcionário e  geral.

· Contabilização por Elemento de Despesa

· Recibos de pagamento ajustados ao formulário utilizado pela instituição

SEFIP E ENCARGOS SOCIAIS: 

- Geração SEFIP

- Geração SEFIP – obras executadas pela própria instituição com registro de CEI. 

- Relatório de encargos sociais (INSS, IRF e FGTS) são gerados por vinculo empregatício.

- Geração de Relatório de Encargos Sociais Patronais por Diretoria, Departamento e Seção discriminando a previdência patronal, parte retida, FGTS de forma prática especialmente para contabilização.   

- Emissão das guias de recolhimento do INSS (GPS), podendo ser geral, por diretoria, departamento e seção;

- Relatório Analítico de Encargos Sociais para empenho;

- Relatório de admitidos e demitidos, gerador disquete – CAGED 

- Emissão automática do GRFC - Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS. e  informações à previdência social, no desligamento do servidor.

CÁLCULOS ESPECIAIS: Deverá gerar ainda uma folha avulsa para pagamento de abonos eventuais, independentemente do processo mensal normal.

RELATÓRIOS MENSAIS

-  Folha de Pagamento – completa e simplificada 

-  Relatórios bancários:

-  Relação bancária (ordem alfabética, numérica ou geral por banco)

-  Relação de cheques emitidos por bancos

-  Relação de crédito bancário por diretoria, departamento e seção

-  Crédito bancário gerado para ser enviado a instituição bancária.

-  Crédito bancário fracionado, previamente definido por valor com base no nível salarial, liquido a receber ou total de proventos

-  Movimento calculado do mês

-  Planilha para lançamentos

-  Proventos e descontos fixos

-  Vigência de proventos e descontos

-  Por eventos selecionados

-  Resumo para Empenho analítico (Eventos)

-  Resumo para Empenho Sintético (Despesas e Receitas orçamentárias e extra-Orçamentarias, anulações e encargos)

-  Resumo prévio do empenho por ficha de dotação

-  Resumo prévio do empenho por ficha de dotação e elemento de despesa

-  Resumo das Receitas e Consignações em Folha observados critérios AUDESP.

-  Resumo de Detalhamento de Despesas com agrupamento por fornecedor/credor.

-  Resumo da planilha dos lançamentos para conferência

-  Relatório de valores reduzidos conforme determina a Emenda 41/2003

- Relatório de Evolução de Despesas por Vinculo Empregatício e Nivel Administrativo Mensal.

Deverá propiciar que os relatórios mais volumosos sejam gravados em arquivos PDF (folha de pagamento, DIRF, RAIS, Informe de Rendimentos, Etc.) para impressão futura.

CONTABILIZAÇÃO VINCULADA AUDESP DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: Deverá contemplar a geração dos arquivos e respectivos relatórios para emissão dos empenhos de forma automática a nível de sub-elemento da despesa observando a Tabela de Escrituração Contábil do AUDESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Na parametrização os eventos de proventos e descontos orçamentários deverão estar vinculados a  respectiva categoria  econômica da despesa corrente,  grupo, Modalidade da Aplicação, Elemento da Despesa e Sub-Elemento da Despesa. Na execução do cálculo o sistema  classificará contabilmente todas as despesas orçamentárias e extra orçamentárias,  deduzindo anulações e definindo valores para emissão do Empenho da Despesa.

RELATÓRIOS ESTATÍSTICOS E FINANCEIROS:

· Emitir relatório estatístico da evolução das despesas mensalmente por evento e período selecionado.

· Emitir Relatório de Previsão das Despesas com Pessoal para Exercício futuro abrangendo os gastos bem como encargos sociais no mês da geração.

· Emitir extrato anual por evento selecionado.

GRÁFICOS ESTATÍSTICOS E FINANCEIROS: Deverá ser dotado de recursos para a emissão de gráficos de diversos formatos como, por exemplo, pizza, linha, barras, área e outros.

GERADOR DE RELATÓRIOS: Deverá ser dotado de recursos que permita a geração de relatórios após a execução de seleção de tabela ou parte dela inserindo ainda uma série de critérios desejados pelo próprio usuário, imprimindo o relatório ou podendo ser exportado para o EXCEL ou ARQUIVO TXT.

GERADOR DE ETIQUETAS ESPECIAIS: Deverá propiciar a geração de etiquetas na medida desejada com os dados indicados pelo usuário, podendo ser impressa em formulários especiais.

ROTINAS ANUAIS:

13.o SALÁRIO: Deverão ficar armazenados em banco de dados toda a movimentação do exercício, especialmente as informações destinadas ao cumprimento das obrigações legais, ou seja:

· 13º Salário - Cálculo do adiantamento, bem como da parcela final acrescentando-lhes as integrações (horas extras, gratificações, adicionais).A critério do usuário os valores poderão ser digitados, podendo ser pagos no mês de aniversário em folha ou recibo.

· 13º Salário no mês de aniversário do servidor podendo ser a título de Adiantamento ou Completo, quando necessário e a critério da instituição.

Deverá proporcionar o cálculo para o 13º Salário por: 13º Salário - Médias; 13º Salário - Mês anterior, e 13º Salário (sem médias)

Emitir os recibos de pagamento, relação bancária e relatórios da folha de pagamento.

FICHA FINANCEIRA: Com todos os proventos e descontos mensais e fechamento anual, com opção para tela ou impressora.

INFORME DE RENDIMENTOS:  Informe de rendimentos adaptados à legislação do Imposto de Renda, podendo ser gerados por regime de caixa ou regime de competência, geral ou individualizados.
Tratamento especial ao Inativo e Pensionista da Administração Pública municipal observando parcelas a deduzir, previdência e demais peculiaridades.

RAIS: Gerar automaticamente com emissão de disquete e respectivo protocolo para envio a CEF ou órgão arrecadador. Dispor ainda o programa de Analisador que fará a conferência e a integridade dos dados contidos no arquivo, relatório para conferência de valores e tela para as devidas alterações.

DIRF: Gerar automaticamente com emissão de arquivo e respectivo protocolo para envio ao Ministério da Fazenda. Dispor  ainda de Analisador que fará a conferência e a integridade dos dados contidos no arquivo. Os dados acumulados poderão ser gerados por regime de caixa ou regime de competência.

Análise de detalhes da geração (base de cálculo, CPF, etc).

Tratamento especial para aposentadorias (maior de 65 anos)

Portador de Moléstia Grave

Restituição ou Pagamento no curso do exercício

SISTEMA DE ORÇAMENTO-PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTABILIDADE PÚBLICA, LEI 131/2009 E TESOURARIA

Deverá atender a legislação vigente, em especial as regras do AUDESP, Lei de Responsabilidade Fiscal, Instruções dos Tribunais de Contas e Portarias, conforme especificações a seguir:

LEI 131/2009 – Transparência Pública: O sistema deverá atender à Lei de Transparência Pública nº131/2009 e Decreto nº 7185/2010, permitindo a geração dos dados em arquivo PDF, EXCEL e TXT ou RELATÓRIOS, imprimindo isoladamente a despesa empenhada, liquidada e paga e receita prevista, lançada e arrecadada para publicação conforme exigências legais, contendo as seguintes informações:

Na despesa:

· Classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto;

· A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária;

· Número do empenho, valor empenhado, valor liquidado e valor pago;

· Número do processo, quando houver;

· Modalidade e número da licitação;

· Descrição do empenho.

Na receita:

· Código da receita;

· Descrição da receita;

· Valor previsto, valor lançado e valor arrecadado.

ORÇAMENTO PROGRAMA

Após o início de cada exercício financeiro, o Sistema ofertado deverá permitir que os arquivos do orçamento sejam transferidos para a execução orçamentária, liberando-os para o início de uma nova peça orçamentária.

O orçamento da receita deverá trabalhar com a codificação econômica de 8, 10.
Deverá permitir a elaboração do orçamento da despesa de forma sintética até modalidade de aplicação, analítica até elemento da despesa.
1  -  Cadastros necessários ao orçamento:

RECEITA COM CLASSIFICAÇÃO:

-  Institucional

-  Econômica

-  Destinação de Recursos

AS DESPESAS DEVERÃO PERMITIR SUA CLASSIFICAÇAO DA SEGUINTE MANEIRA:

-  Órgãos de governo;

-  Unidades Orçamentárias;

-  Unidades de Despesa;

-  Função / Sub-Função;

-  Programa;

-  Ação (Projetos, Atividades, Operações Especiais e Reserva de Contingência);

Categorias Econômicas, Grupo de natureza da despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de despesa;

DIGITAÇÃO: 

-  Valores do orçamento da despesa;

-  Quadros de Campo de Atuação e Legislação;

-  Evolução da despesa.

2  -  Relatórios necessários que deverão ser emitidos decorrente dos itens anteriores:

-  Prévia do orçamento da despesa;

-  Quadro do campo atuação e legislação (por unidade orçamentária e unidade de despesa);

-  Anexo 1 - Demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (por órgãos e unidade orçamentária);

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (consolidação por órgãos);

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (consolidação geral) – em valor e percentual;

-  Anexo 6 - Programa de trabalho (por órgãos e unidade orçamentária);

-  Anexo 7 - Programa de trabalho do Governo - demonstrativo das funções, sub-funções e programas;

-  Anexo 8 - Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme o vínculo;

-  Anexo 9 - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;

-  Resumo da despesa por projeto e atividade;

-  Resumo das despesas e receitas por funções de governo (Sumário Geral);

-  Demonstrativo das funções, sub-funções e programas por categoria econômica;

-  Evolução da despesa;

-  Destinação de Recursos;

-  Vinculação de Fontes de Recursos por Despesa (Dotação).

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para o início da execução orçamentária, deverá propiciar a abertura de todas as contas das receitas e das dotações orçamentárias, de forma automatizada, de acordo com o orçamento aprovado para o exercício, assim como as transferências de todas as contas bancárias constantes do boletim de caixa, e de todos os restos a pagar analiticamente. 

RECEITA

Durante a execução orçamentária deverá permitir atualizar e/ou acrescer novas contas ao cadastro.

DESPESA

Durante a execução orçamentária não deverá permitir exclusões de contas e modificações dos saldos, a não ser em decorrência da própria execução orçamentária.

Durante a execução orçamentária deverá permitir:

-  Atualização dos cadastros de despesa como os exemplificados a seguir: Órgãos de governo; Unidades orçamentárias; Unidades de Despesas; Função / Sub-Função; Programa; Ação (Projetos, atividades, operações especiais e Reserva de Contingência); Categorias econômicas; Credores com tipo de identificação do AUDESP; Elemento de Despesa; Sub-elemento de Despesa; Centro de Custo/ Obras; Relacionamento da Categoria Econômica;

-  Abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e extraordinários;

-  Fichas de despesas extra-orçamentárias;

-  Digitação da Reserva de dotação e Anulação da Reserva com bloqueio do saldo reservado, inclusive com distribuição dos valores nas cotas de programação financeira;

-  Digitação das notas de empenho;

-  Liquidação da despesa;

-  Baixa de responsabilidade de adiantamentos;

-  Reprogramação de cotas de empenho, dos vínculos de empenho e dos centros de custos dos empenhos;

-  Programação financeira com distribuição e redistribuição dos valores previstos no orçamento em cotas mensais, conforme a nova lei de Responsabilidade Fiscal;

-  Empenhos automáticos dos pedidos de compras e folha de pagamento;

-  Fontes de recursos por código de aplicação.

TESOURARIA

Deverão ser instalados tantos caixas quanto necessários, tendo sempre um caixa centralizador das suas próprias operações e dos demais caixas que possuem abertura, movimentação e encerramento de forma independente. 

AUTENTICAÇÕES DAS RECEITAS

Todas as receitas e/ou retenções movimentadas  no dia deverão ser autenticadas.

Após a autenticação e/ou retenções da receita, o sistema deverá atualizar automaticamente o Boletim de Caixa, onde listará todas as receitas e/ou retenções do dia, separando os grupos. 

Deverão ser permitidos também, estornos de receitas e/ou retenções caso seja necessário.

AUTENTICAÇÕES DAS DESPESAS (PAGAMENTOS)
As despesas deverão ser pagas por ordem de pagamento, pagamento eletrônico ou através de ordem auxiliar de pagamento (relação bancária) que engloba em um único documento várias ordens de pagamentos de um mesmo credor, para pagamento via ordem de crédito bancário ou diretamente no caixa.

Todas as despesas pagas no dia deverão ser autenticadas através de autenticadora de caixa acoplada ao sistema.Após a autenticação da despesa, o sistema deverá atualizar automaticamente o Boletim de Caixa, onde listará todas as despesas pagas no dia, separando os grupos Despesas Orçamentárias e Despesas Extra-orçamentárias, sinteticamente. 
AUTENTICAÇÕES DAS MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS

O Sistema proposto deverá permitir a “emissão de cheques em folhas soltas ou formulário contínuo” informando-se simplesmente o número do empenho ou o intervalo de ordens de pagamentos para a emissão dos cheques. 

Deverá ser permitido o LAYOUT dos cheques através da digitação deste.

Todas as transferências bancárias do dia deverão ser autenticadas através da Autenticadora de Caixa acoplada ao sistema, a qual será selecionada automaticamente pela programação, que conterá as seguintes informações:

-  Data da autenticação da despesa, Banco de saída e banco de entrada e Valor da transferência;

-  Os depósitos e retiradas diárias deverão ser informados ao sistema para que juntamente com as emissões dos cheques possam fornecer:

-  Consulta de movimentação;

-  Relatório das Contas Bancárias;

-  Relatório de cheques emitidos classificados por banco;

-  Extrato de Caixa e Bancos (por período).

CONTAS A PAGAR

Completando o sistema de Tesouraria, o item “Contas a Pagar” deverá possibilitar o acompanhamento das obrigações diariamente de forma analítica, de todos os compromissos com a possibilidade de programações e reprogramações dos pagamentos e o seu acompanhamento através das seguintes rotinas e relatórios:

-  Relação das despesas a pagar por período, por credor (analítica e sintética) e por ficha de empenho (orçamentárias e extra-orçamentárias);

-  Despesas a Pagar por Fonte de Recurso;

-  Ordem Auxiliar de Pagamento.

CONFERÊNCIA DE SALDO EM CAIXA

Deverão ser permitidas consultas do saldo de cada caixa para conferência, assim como da totalidade dos caixas em funcionamento, onde o sistema deverá soltar um resumo sintético de todas as operações efetuadas até o momento.

RELATÓRIOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
RECEITA

-  Listagens dos cadastros das contas de receitas;

-  Relação dos movimentos da receita (por período);

-  Relação do analítico da receita;

-  Balancetes mensais com possibilidade de selecionar as colunas que devem conter, dente elas sendo obrigatório no mínimo arrecadação do mês, total, e extra-orçamentárias assim como os saldos financeiros do exercício anterior, nome da cidade com a data de emissão, e nomes para assinaturas. Este balancete deverá ter opção para ser impresso e gerado em arquivo para disponibilização na internet.
DA DESPESA

-  Listagens dos cadastros das contas de despesa como exemplificado a seguir: Órgãos de governo; Unidades orçamentárias; Unidades de despesas; Função / Sub-Função; Programas Governamentais; Ação (Projetos, atividades, operações especiais e reserva de contingência); Categorias econômicas; Relacionamento de Categoria Econômica; Credores alfabéticos; Credores numéricos; Credores resumidos; Elementos de despesa; Sub elemento de despesa; Centros de Custos;

-  Emissão de relatório mostrando o orçamento distribuído por fichas e por cotas;
-  Emissão de nota de anulação de reserva de dotação;

-  Relatório da Programação Financeira de Desembolso;

-  Emissão das notas de empenho por número de vias desejado, inclusive de datas anteriores;

-  Emissão da Nota de Liquidação de Empenho;

-  Analítico de empenho;

-  Controle de empenhos globais / estimativos;

-  Analítico de pagamentos de dotação por dotação, com empenhos, ordens de pagamento e anulações individualizadas;

-  Analítico de credores com individualização de empenhos, pagamentos, ordens de pagamentos, anulações e estornos de despesas pagas;

-  Listagens dos créditos adicionais por decreto contendo cada dotação com os recursos que o embasaram;

-  Balancetes da despesa com opção de selecionar as colunas que devem compor o balancete, dentre elas sendo obrigatória no mínimo as colunas para os campos de codificação institucional, funcional programática, econômica, especificação, dotação inicial, alterações orçamentárias, dotação atual, disponível, reservado, empenho anterior, no mês, a pagar, empenho atual e no período, no período e até o mês, pagamento anterior, no período, total e empenho a pagar processado, contemplando as contas orçamentárias e extra-orçamentárias, assim como os saldos financeiros para o mês seguinte, cidade com a data de emissão, nomes para assinaturas. 
Este balancete deverá ser impresso e gerado em arquivo para disponibilização na internet;

-  Despesa por data de liquidação;

-  Relatório analítico das despesas empenhadas e estornadas no mês, por credor e por ficha;

-  Despesa empenhada para publicação;

-  Listagem das dotações orçamentárias atualizadas com os respectivos saldos;

-  Ficha de dotação por número;

-  Saldo dos empenhos globais estimativos;

-  Controle dos empenhos globais estimativos;

-  Relatório de gerenciamento de adiantamentos;

-  Despesas por Centro de Custos;

-  Despesas por Fonte de Recursos;

-  Balancete da programação financeira mensal de desembolso;

-  Despesa empenhada por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa liquidada por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa a pagar por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa paga por fonte de recurso e aplicação;

-  Reserva de dotação por fonte de recurso e aplicação.

TESOURARIA

-  Relação das despesas a pagar por período, por Vencimento, por Fonte de Recursos, por credor;

-  Movimento diário de caixa e bancos, de receita e de despesa (paga);

-  Analítico de Credores;

-  Ordem Auxiliar de pagamento;

-  Cheques (Emitidos, pagos, não pagos e cancelados);

-  Conciliação Bancária;
-  Emissão do Boletim de Caixa mencionando: Movimento Diário da Receita;  Movimento Diário da Despesa; e Movimento Diário de Bancos.
CONTABILIDADE PÚBLICA

Deverá ser dotado de plano de contas segundo a AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1 - A entrada de dados se dará para:

-  Atualizar os planos de contas;

-  Registrar as variações patrimoniais;

-  Digitação das despesas com pessoal do exercício anterior;

- Digitação das deduções da despesa com pessoal das entidades e exercícios anteriores.

2 - Decorrente da execução orçamentária da despesa assim como o item anterior, deverão ser obtidos  os seguintes relatórios e informações:

-  Emissão do DIÁRIO e sua geração em PDF;

-  Emissão do RAZÃO e sua geração em PDF;

-  Balanço Orçamentário - Anexo 12;

-  Balanço Financeiro - Anexo 13;

-  Balanço Patrimonial - Anexo 14;

-  Demonstração das Variações Patrimoniais - Anexo 15;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa: consolidado por órgão;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa: consolidação geral;

-  Anexo 6 - Programa de trabalho por órgão e unidade orçamentária;

-  Anexo 7 - Programa de trabalho do governo - demonstrativos das funções, programas e subprogramas por projetos e atividades;

-  Anexo 8 - Demonstrativo da despesa por funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos;

-  Anexo 9 - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;

-  Anexo 11 - Comparativo da despesa autorizada com a realizada;

-  Anexo 16 - Demonstração da dívida fundada interna;

-  Anexo 17 - Demonstração da dívida flutuante;

-  Relação de restos a pagar;

-  Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo sistema do TCE/SP
INFORMAÇÕES ADICIONAIS

 Durante a execução orçamentária quando o orçamento for efetuado de forma sintética até modalidade de aplicação, na elaboração dos empenhos deverá ser acrescentado o elemento da despesa e sub-elemento da despesa, visando o atendimento de legislação federal que permite que o orçamento seja elaborado de forma sintética, e obriga a execução a partir de elemento de despesa. 

AUDESP

O sistema de Contabilidade deverá estar implementado com as estruturas de Contas Correntes e Códigos Contábeis da AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1 - CADASTROS:

-  Códigos de Aplicação;

-  Vinculação da Receita às Fontes / Aplicações;

-  Vinculação da Despesa às Fontes;

-  Entidades AUDESP;

-  Plano de Contas;

-  Contratos Firmados.

2 – MOVIMENTAÇÕES:

-  Lançamentos manuais por lote, com atualização automática.

3 - RELATÓRIOS:

· Balancete das Contas AUDESP

· Geração da consolidação das contas-corrente AUDESP

4 - AUDESP - FASE II 
O Sistema deverá estar apto a atender a Fase II da AUDESP, permitindo o envio dos seguintes arquivos .xml:

-  Conciliação Bancária;

-  Dados dos Balanços – Isolado.

SISTEMA DE PATRIMÔNIO

ESPECIFICAÇÃO OPERACIONAL
Este sistema deverá ter por objetivo o controle da administração de bens, em especial o sistema patrimonial.
PLANO DE CONTAS (AUDESP): Para o atendimento do AUDESP (Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), deverá propiciar que seja emitido o balancete já classificado de acordo com as contas determinadas no plano de contas AUDESP. 
PARAMETRIZAÇÃO: O patrimônio deverá ser controlado por número de chapa, possibilitando o cadastramento individual / grupo dos bens com o desdobramento que atenda as especificações da entidade, de acordo com suas peculiaridades.
CADASTRO: Para manter um bom controle dos dados fundamentais e para a movimentação do bem, e o seu acompanhamento o sistema deverá conter  as seguintes informações cadastrais: cadastro de fornecedores, cadastro de bens patrimoniais, responsáveis pela carga do bem, categorias dos bens, os tipos de bens; tabelas de depreciação por grupos de bens ou individual, localização dos bens, motivos de baixas, parâmetros AUDESP e digitalização de documentos.
CONSULTA: Deverá contar com consulta de forma rápida e dinâmica dos seguintes itens: Bens Patrimoniais; Conta Corrente; Resumo Bens Patrimoniais de forma Geral ou por local. 
MOVIMENTAÇÃO: Na movimentação o sistema deverá controlar os bens como a seguir exemplificado: Bens em manutenção – são bens que por algum motivo se encontram em desuso pela entidade, mas ainda fazem parte do ativo permanente;

DEPRECIAÇÃO DO BEM: O cálculo para reavaliação e / ou depreciação dos bens poderá ser efetuado por grupo ou individualmente com percentual informado no momento ou previamente cadastrado  em tabelas de percentual e prazos definidos para cada tipo de bem; Estorno de Movimentação; Inventário de Bens; Movimentação dos bens (Aquisição, Transferência, baixa, etc.)
COLETOR DE DADOS: Através de um coletor de dados tipo “Pocket PC”, o sistema deverá controlar o processo de inventário, podendo o mesmo ser efetuado da seguinte forma:
Off-line: O Sistema deverá gerar um arquivo com o conjunto de registros do inventário a ser executado para que o mesmo possa alimentar o coletor, e ao término do processo, o coletor libera um arquivo retorno contendo o resultado do processo, do qual o sistema importará e efetuará as devidas críticas.
RELATÓRIOS: O Sistema deverá emitir relatórios provenientes dos cadastros e movimentações onde deverão ser obtidos os seguintes demonstrativos:

Cadastrais: Locais dos bens, Ficha cadastral do bem, Bens por Numero de Chapa, por Grupo e Tipo, por Local, por Fornecedores, por Data de Garantia, Bens Baixados, Bens por Processo, Bens Patrimoniais por Situação e Fornecedores.
Financeiros: Conta Corrente, Demonstrativo de Bens Patrimoniais, Termo de Responsabilidade (Parcial / Total), Termo de Transferência, Resumo de Bens Patrimoniais; Balancete Resumo AUDESP, Inventário,Ficha de Avaliação; Resultado de Inventário e Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis / Imóveis.
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A (nome da empresa) ....................................................................................., com  sede à (rua/av./praça)  .................................................................................................,nº.........................,bairro.......................... ...,  na cidade de ............................................................, estado...........,  inscrita  no  CNPJ   sob o n.o ................................................................... e IE n. .........................................................,através de seu .............................................................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) ..........................................................................................., portador(a) do CPF n. ......................................................... e RG n.o....................................., residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça) ........................................... .........................., n.o ............., bairro ..........................................................., na cidade de ......................................................................, estado................., DECLARA com base nos Artigos de 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/06, que é ________________________________ (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório Carta Convite nº 001/2001, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM.

.................................................................................. de  2.011

cidade                         dia      mês

..................................................................................................

assinatura

ANEXO III

PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Carta Convite nº 001/2011

Objeto: Prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.
Proponente: 
CNPJ:
Endereço:

CEP: XXXXXXXX             Fone: XXXXXX                Fax: XXXXXXXXXX

email:xxxxxx@ccccccc.xxxx.br 
	PROPOSTA COMERCIAL



	Item
	Descrição
	Preço (R$)

	
	
	MENSAL
	TOTAL

	1
	Orçamento-Programa,Execução Orçamentária, Contabilidade  Pública e Tesouraria
	
	

	2
	Administração de Pessoal
	
	

	3
	Patrimônio
	
	

	4
	Implantação e Treinamento
	---------------
	

	Preço Global por Extenso (R$)
	

	Prazo de Validade da Proposta
	60 (sessenta) dias

	Prazo de Implantação e treinamento 
	30 (trinta) dias


Declaro que o serviço será prestado de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I
Nome completo, endereço, R.G, C.P.F, e qualificação da pessoa com poderes para firmar contrato por parte da proponente: _____________________________________ 

	CARIMBO DA EMPRESA 


......................., .....de..........................de 2011.                    Assinatura representante legal

ANEXO IV 

 MINUTA DO CONTRATO

Carta Convite n° 01/11
Contrato nº 01/2011 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, inscrita no CNPJ sob nº. 49.626.864/0001-02, sita a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr. LUIS ROBERTO TAVARES, portador  da cédula de identidade R.G. nº. 30.718.808-5e inscrito no CPF/MF sob nº. 086.138.198-00.
CONTRATADA: (nome e qualificação da empresa), neste ato representada por seu (cargo, nome e qualificação do representante da empresa).

2. DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. Objetiva-se a contratação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, conforme especificações constantes do Termo de Referência – anexo I, que faz parte integrante deste edital 
1.2. Os sistemas fornecidos são de propriedade da contratada, que confere a contratante, durante a vigência do presente contrato, o direito para o seu uso pessoal, exclusivo e intransferível.
1.3. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) edital do Convite nº 01/2011 e seus anexos;

b) Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA em ___ de ___________ de 2011.

1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. São obrigações da CONTRATADA:

2.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente contrato, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente contrato;

2.1.2. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
2.1.3. Designar, por escrito, no ato de assinatura do contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

2.1.4. Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

2.1.5. Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do(s) serviço(s);

2.1.6. Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.1.7. Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços;
2.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.1.9. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos não transfere á CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

2.1.10. Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste contrato.

2.1.11. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

2.1.12. Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes à execução dos serviços.

2.2. Caberá à CONTRATANTE:

2.2.1. Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

2.2.2. Fiscalizar a execução do objeto contratual, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório;

2.2.3. Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

2.2.4. Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação dos serviços;

2.2.5. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; e

2.2.6. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços. 
3. DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O valor deste contrato é de <R$ 0,00>  a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, cada uma no valor de <R$ 0,00>, vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) dias após a data de assinatura deste contrato, com pagamento a ser efetuado no mínimo em 10 (dez) dias a contar da emissão do documento. O valor estipulado para implantação e treinamento, se houver, deverá ser pago após a conclusão do serviço em parcela única no valor de <R$ 0,00>.

3.2 - No valor do contrato incluem-se todos os impostos já incidentes e todos os demais custos operacionais, administrativos e financeiros com sua execução. 

3.3 - O valor deste contrato somente será corrigido ou reajustado, anualmente, tomando-se por base a variação do IPCA/IBGE, ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal 8.880/94. 

3.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviços, emitida pela CONTRATADA. O não pagamento da duplicata emitida, 30 (trinta) dias após seu vencimento, ensejará na rescisão do presente contrato, a critério da parte Contratada.

3.5 - O presente contrato poderá ser aditado – através de termo próprio - em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor global, atualizado, quando da ocorrência de qualquer das previsões constantes do artigo 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações, especialmente modificações/alterações decorrentes da extensão de serviços a novos equipamentos de informática que vierem a ser instalados na Câmara Municipal ou no sistema operacional e nos aplicativos instalados, que venham, justificadamente, implicar em alteração do valor contratual. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE ENTREGA DO OBJETO

4.1. O prazo de vigência do objeto da presente licitação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na lei nº 8.666/93. 

5. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

5.1. O preço é fixo, ressalvado o reajuste anual previsto na cláusula 3.3.

5.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. O valor a ser pago em decorrência do presente instrumento será custeado por verbas consignadas em seu orçamento vigente, na seguinte dotação orçamentária:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

7. DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

8. DAS SANÇÕES

8.1.  O não cumprimento das obrigações assumidas em proposta ou contrato sujeitará às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e posteriores.
8.2.  Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.3. Além das penalidades descritas na cláusula 8.2, a CONTRATANTE deverá ressarcir valores quando houver problemas relacionados ao funcionamento dos sistemas que impeçam a disponibilização de dados on-line, prejudicando o cumprimento de obrigações legais pela CONTRATANTE, de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). 
O ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:

	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


8.4. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da penalidade dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

8.5. O valor das penalidades aplicadas será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Câmara Municipal de  Mogi Mirim dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

9. DO SUPORTE LEGAL

9.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


9.1.1. Constituição Federal; 

9.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

9.1.3. Lei Orgânica Municipal;

9.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; e

9.1.5. demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

10.2. Para os casos omissos neste contrato, prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

10.3. Fica expressamente proibida a subcontratação do objeto deste contrato sem a anuência da CONTRATANTE.

10.4. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

10.5. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão apreciados pelo Presidente da Câmara Municipal, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

10.6. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

11. DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.

Mogi Mirim, ........... de ............. de 2011.

CONTRATANTE




CONTRATADA

Testemunhas: 

1)






2)




 

Nome 






Nome 

RG






RG

ANEXO V

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR

A (nome da empresa) ................................................................................, com  sede à (rua/av./praça)  .............................................................................................................................., nº ..     .........., bairro ....................................................,  na cidade de ............................................................, estado.................... ,  inscrita  no  CNPJ   sob o n. ................................................................... e IE n.o ....................... ....................................................., através de seu ........................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) .............................................................................................................................., portador(a) do CPF n. ......................................................... e RG n. ......................................................, residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça)  ......................................................................, n.o ............., bairro ..........................................................., na cidade de   ..................................................................., estado.................., DECLARA para fins de participação na Carta Convite n. 01/2011,  sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres. Declara ainda que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma-se a presente.

_______________, ______de ________________ de 2011.

ANEXO VI
 TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
Órgão: Câmara Municipal  de Mogi Mirim

Carta Convite 01/2011.

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, na forma descrita no Anexo I do Edital.
Contratante: Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratada:

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes,  de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°.709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Mogi Mirim,      de                    de 2011

____________________________________________

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)

CARTA CONVITE  n.º 01 /2011  - PROCESSO N.o  213 /2011

A Câmara Municipal de Mogi Mirim, convida as empresas interessadas para oferecerem propostas destinadas à licitação, na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO que se regerá pela Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei 8.883/94, atualizada pela Lei 9.648/98, além da Lei Complementar 123/2006 e será processada na conformidade das normas e disposições constantes deste Convite e Anexos.

Os envelopes com os documentos e proposta, deverão ser entregues no Setor de Contabilidade da Câmara de Vereadores de Mogi Mirim, sito a Rua Dr. José Alves, nº 129 – Centro, Mogi Mirim, SP, até às 10:00hs de 04 de outubro de 2011.             

O envelope contendo a proposta será aberto no mesmo dia às 10:15hs , em sessão pública, na sede desta Câmara Municipal, julgando e declarando vencedora a empresa que apresentar menor preço, podendo a Comissão de Licitações adiar o julgamento para data posterior, de acordo com a necessidade e conveniência.

Quaisquer informações e esclarecimentos, poderão ser obtidos no Departamento de Contabilidade da Câmara de Vereadores da Mogi Mirim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas, ou através do telefone (19) 3814-1212.

CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

1 – OBJETO

1.1 - O presente convite tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

1.2 - Os serviços deverão ser prestados conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I, que faz parte integrante deste edital.

1.3 - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar deste Convite, além das empresas convidadas, os demais interessados, desde que cadastrados no Setor de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, na correspondente especialidade e que manifestem interesse com antecedência de até 24(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas, nos termos do art. 22, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

2.2 - As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte(EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06, deverão apresentar DECLARAÇÃO, observado o modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo inseri-la no Envelope nº 01 – Documentação de Habilitação.

3- DO CREDENCIAMENTO:

3.1. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes identificar-se, exibindo cédula de identidade. 

3.2. Por credenciais entende-se:

3.2.1 - Habilitação do representante mediante instrumento de procuração específica para a presente licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente ter poderes para a devida outorga;

3.2.2 - Caso seja titular da empresa, apresentar documento que comprove sua capacidade de representá-la. 

3.3 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, porém, impedirá o seu representante legal, de se manifestar ou responder pela mesma. 

4 - DOS ENVELOPES (Documentação e Proposta Comercial)

4.1 - As licitantes deverão entregar a Documentação e a Proposta Comercial, no dia e horário estabelecidos no Preâmbulo, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e indevassáveis, assinados no fecho, no qual se identifique, externa e respectivamente: Envelope n.º 01 - DOCUMENTAÇÃO e Envelope n.º 02 - PROPOSTA COMERCIAL contendo externamente, o nome e/ou razão social da proponente, e os seguintes dizeres: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

CARTA CONVITE N.º 01/2011

DATA: (
04.10.2011
) HORÁRIO: ( 10:00hs)

Obs: Repetir os mesmos dados para o Envelope n.º 2 (Proposta Comercial) 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 - Cada licitante deverá apresentar no Envelope n.º 1 - Documentação, os documentos abaixo relacionados, em uma via, no original ou em cópias autenticadas: 

5.1.1 - Cartão do CNPJ atualizado;

5.1.2 - Registro comercial (no caso de empresa individual), ou Contrato Social constitutivo e todas alterações subseqüentes, devidamente registradas nos órgãos competentes (ou consolidação do contrato social);

5.1.3 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

5.1.4 - Prova de regularidade relativa ao FGTS.

5.1.5 - Prova de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis, em características semelhantes às do objeto da presente licitação, mediante a apresentação de, pelo menos, 01(um) atestado de Capacidade Técnica Operacional.

5.1.6 - Declaração de garantia de manutenção técnica dos sistemas durante a vigência do contrato, tanto para alterações exigidas por Lei, como para alterações corretivas ou melhorias dos sistemas, sem custo adicional.

5.1.7 - Declaração de que a empresa não está impedida de contratar com a Administração pública, e que não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de qualquer esfera da Federação.

5.1.8 – Declaração de que os sistemas atendem integralmente aos requisitos mínimos constantes no Anexo I.

5.1.9 - Declaração de que a licitante apresentará na assinatura do contrato, caso vencedora do certame, o registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), comprovando ter desenvolvido e ser legítima proprietária dos Sistemas Informatizados ofertados, e de que se propõe a apresentar a Certidão Federal de Registro, com o propósito de afastar o risco de aquisição de produtos desqualificados ou que violem direitos autorais, tudo em conformidade com os termos da Súmula nº 14 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo combinado com o TC 1967/009/07.

5.1.10 - Declaração que a empresa não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos e insalubres. Declaração que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(quatorze) anos, conforme Anexo V
5.1.11- Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte , com base nos artigos de 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme Anexo II, se for o caso.

5.2. - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal, para a regularização da documentação.

5.4 - A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

5.5 - A Proposta será acondicionada no Envelope nº 2 - DA PROPOSTA COMERCIAL.

5.5.1 - A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, observado o modelo estabelecido no anexo III deste edital, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante.

5.5.2 - A Proposta de Preço deverá ser datilografada ou impressa por meio de processo eletrônico, em papel timbrado ou sulfite carimbado com o CNPJ da empresa proponente, em 01(uma) via, formulada com clareza e sem abreviaturas, contendo a respectiva data, bem como, o nome legível, o número do RG (Cédula de Identidade) e a assinatura do responsável pela empresa proponente, e conter os seguintes dados:

5.5.3. Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, pelo menos, 60(sessenta) dias, contados da data de abertura das propostas.

5.5.4 - Preço(s) do(s) serviço(s).

5.5.5 -. Na composição do preço a licitante deverá observar o número de estações e usuários informados na tabela abaixo:

	SISTEMAS
	NÚMERO DE ESTAÇÕES
	NÚMERO DE USUÁRIOS * 

	Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria
	04
	02

	Administração de Pessoal
	04
	02

	Patrimônio
	04
	02


* Previsão do número de usuários que deverão ser treinados em cada área

5.5.6 - Prazo para conclusão da implantação e treinamento, se for o caso, de, no máximo 30 dias;

5.5.7 - Declaração impressa na proposta de que o serviço será prestado de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I;

I - Será desclassificada a proposta que apresentar preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

5.5.8 - O não cumprimento de qualquer requisito enumerado nos itens 5.5.1 a 5.5.7 implicará na desclassificação da empresa proponente.

5.6 -. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação. 

5.7 - Será desclassificada a proposta que apresentar preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

6 - DO JULGAMENTO

6.1. A classificação das propostas será determinada através do critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

6.2. Abertos os envelopes, não se admitirá alegações de erros ou enganos na cotação de preços bem como nas condições ofertadas.

6.3. Será assegurado o direito de preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.4. Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do art. 44, §1º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.5. Ocorrendo o empate mencionado no item 6.4, proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, no prazo de 01(um) dia útil, exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

6.5.2. A proposta a que se refere o item acima deverá ser apresentada, observando-se, no que couber, os termos do item 5 (cinco).

6.5.3. Não ocorrendo a contratação na forma do item 6.5.1, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecidos no item 6.4, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.5, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.5.6 O disposto no item 6.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6. Em caso de empate de preços entre duas ou mais propostas, e após  obedecido o disposto no §2º do art. 3º da Lei Federal Nº 8.666/93, a classificação far-se-á, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, nos moldes do §2º do art. 45 da aludida Lei.

6.7. A Comissão de Licitações observará ainda, o que dispõe o art. 44 da Lei Federal Nº 8.666/93.

6.8. A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão de Licitações, ficando-lhes facultado o direito de consultar técnicos, se necessário.

6.8.1. Após a abertura dos envelopes de número 02 e sua vistoria pelos presentes, será realizada a classificação das empresas de acordo com o preço apresentado. Caso a comissão julgue necessário, poderá solicitar que a empresa vencedora demonstre o produto, para isso, será marcada uma nova data.  

6.8.2. Durante sua apresentação, a empresa proponente deverá demonstrar que o Sistema oferecido executa as tarefas definidas no Anexo I do Edital Convocatório, que foram assinalados pela empresa como recursos disponíveis.

6.8.3. Caso a proponente não atenda a todas as tarefas do Anexo I durante a apresentação, será chamada a proponente segunda colocada e assim por diante.

6.8.4. O julgamento e adjudicação das propostas também serão feitos pela Comissão de Licitações e a homologação pelo Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim.

6.9.  Serão desclassificadas as propostas:

6.9.1. Que não atendam integralmente às exigências do ato convocatório da licitação;

6.9.2. Com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48, I e II, §1º, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93.

6.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

7 - RECURSOS FINANCEIROS

7.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

8 – PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

8.1 - O contrato a ser celebrado será regido pelas normas constantes da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

8.2- O contrato a ser celebrado com a licitante vencedora encontra-se anexo a este convite na forma de Minuta(Anexo IV) , terá vigência de 12 meses prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo permitido pela Legislação Federal, mediante aditamento e se houver interesse de ambas as partes, podendo aplicar reajuste conforme índice inflacionário anual, sendo utilizado o índice IPCA/IBGE.

8.3. A licitante considerada vencedora será notificada pessoalmente, via “fac-símile” ou via correio, para, no prazo de 05(cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

8.4 - Quando da convocação para a assinatura do contrato, deverá a licitante comprovar ser legítima possuidora ou proprietária dos sistemas informatizados ofertados, através do registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional de Propriedade Industrial), conforme previsto na Súmula nº 14 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

8.5 - A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, ou o não cumprimento do contido no item 8.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

8.6 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

8.7 -  É facultado à administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1- A licitante vencedora que descumprir quaisquer das clausulas ou condições da Licitação ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº.8.666/93 e alterações posteriores.

9.1.1 – De conformidade com o artigo 86 da lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, a licitante vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas neste contrato e sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, até o limite de 10(dez) dias.

9.1.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a licitante vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

9.1.3 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a licitante vencedora vier a fazer jus, acrescido 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
9.1.4 – Após a aplicação de quaisquer penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação escrita à licitante vencedora, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no SICAF.

9.2 – A licitante vencedora deverá estar ciente de que deverá ressarcir valores quando da indisponibilidade dos serviços de infraestrutura de disponibilização de dados on-line, será estabelecido de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). Tal ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:

	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 - Contra decisão desta licitação, serão aceitos recursos na forma e prazos previstos na legislação pertinente.

10.2 - A simples apresentação da proposta importa em concordância do licitante aos termos desta Carta Convite e à legislação pertinente.

10.3 - Fica assegurado à CÂMARA DE VEREADORES DE MOGI MIRIM o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, sem que tal procedimento importe em direito à indenização.

10.4 - O presente Convite submete-se às normas penais da Lei Federal no 8.666/93, atualizada pela legislação posterior.

10.5 - Fazem parte integrante desta carta convite os anexos 

Anexo I -   Requisitos mínimos dos sistemas

Anexo II – Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

Anexo III- Modelo de Proposta

Anexo IV-  Minuta do contrato

Anexo V-   Modelo de Declaração de Proteção ao Menor

Anexo VI-  Termo de Ciência e Notificação

Mogi Mirim, 20 de setembro de 2011.

Miriam Benedita Aló Torres

Presidente da Comissão de Licitação

                                               ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS

ac. O descrito neste Anexo constitui as descrições básicas exigidas para os Sistemas licitados, para que, assim, atendam perfeitamente aos anseios desta Câmara, para o alcance dos objetivos por esta pretendidos. Tais requisitos e funcionalidades devem ser fornecidos por um único proponente, e seus módulos devem ser interligados e trocarem informações conforme solicitado neste edital. 

ad. A Conversão de todos os dados deverá ocorrer através do fornecimento dos arquivos em formato “TXT” ou “DBF”, e dos respectivos “layouts” onde a empresa vencedora deverá converter num prazo máximo de 30 dias.

ae. A Implantação dos sistemas e treinamento do quadro de pessoal ocorrerá através do deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços, onde terá um prazo máximo de 30 dias.

af. O Atendimento desejado do suporte técnico deverá ser obrigatoriamente por telefone, conexão remota VNC ou deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços ou deslocamento do funcionário da entidade à sede da contratada.

ag. O Banco de dados utilizado por esta repartição é o SQL Server, e, pelo princípio da economicidade do erário público, a proponente que ofertar os sistemas em outro banco de dados deverá ofertá-lo junto com os sistemas, assim como arcar com os custos de instalação, manutenção e demais softwares que forem necessários. Sendo que o custo do Sistema Gerenciador de Banco de Dados que não seja o SQL Server deverá correr por conta da contratada pelo número de licenças de uso necessárias que esta Câmara utilizar ou entender necessárias, durante o período contratual devendo ser fornecido, neste caso, treinamento específico de administração de banco de dados para os analistas de sistema desta Autarquia.

ah. O Sistema Operacional utilizado atualmente nas repartições desta Câmara é o Windows, portanto os sistemas oferecidos deverão ser compatíveis.

ai. Os sistemas deverão possuir manual on-line (Help), através do acionamento de tecla de função.

aj. Registrar o LOG da utilização de transações dos usuários;

ak. Possuir atualização de versão on-line pela internet.

al. Deverá possuir rotina de cópia de segurança (backups), podendo ser agendado para executar automaticamente, utilizando rotinas próprias ou software de terceiros.
am. Impressão de relatórios com o Brasão da Câmara;

an. Permitir a visualização de relatórios em tela antes de sua impressão.

ao. Possuir a facilidade de importação/exportação de dados para os padrões xls, .txt, .pdf, etc, onde forem necessários

ap. Não serão admitidos aplicativos com interface no modo caráter.

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Este sistema deverá ter por objetivo todo o controle e administração do pessoal nos moldes especificados a seguir.

RELATORIOS DO TCE – SP:

Geração automática dos arquivos XML – Concessão de Reajustes de Agentes Políticos,  Remuneração de Agentes Políticos.

HELP DO SISTEMA: As janelas do Sistema deverão estar vinculadas a um Help do Sistema, que orientará o usuário sobre o seu preenchimento, bem como a sua finalidade.

INTERLIGAÇÃO COM A CONTABILIDADE: Os empenhos da folha de pagamento deverão ser feitos automaticamente  com rotina de importação de dados, sem necessidade de digitação.

AUDESP FASE II – O Sistema deverá estar preparado para atendimento da Fase II da AUDESP para o cumprimento das obrigações na data estipulada pelo TCESP, no tocante à exigência quanto a Remuneração dos Agentes Políticos.

ADMINISTRAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO: deverá ser dotado de recursos que atendam às necessidades em fornecer certidão de contagem de tempo de contribuição, quando vinculada exclusivamente ao RGPS, ou tratamento específico de Previdência Própria oferecendo:

· Emissão da CTC (certidão de tempo de contribuição) conforme Portaria 154/2008 do MPAS.

· Certidão por Tempo de Serviço.

CADASTROS INSTITUCIONAIS

· Estrutura Administrativa – Nível da Hierarquia Administrativa

Deverá permitir no mínimo sete níveis da hierarquia administrativa do órgão municipal, ajustando-se perfeitamente à estrutura definida, permitindo como a seguir exemplificado o cadastro de: Secretarias, Diretorias, Divisões, Departamentos, Setores, Seções, e Locais de Trabalho.

· Cargos e Funções

Deverá permitir o registro dos cargos e funções envolvendo código, nome, vínculo a que pertence o servidor como efetivo, comissionado, temporário, etc.

Classificação de carreira como efetivo, isolado, comissão, eletivo.

Faixa de padrão salarial, onde permita o cadastro da escala de evolução salarial para o cargo ou função com o menor e maior nível salarial.

Número de vagas criadas e respectivo fundamento legal, com o número de vagas ocupadas, número de vagas disponíveis, e o fundamento legal da criação ou extinção do cargo.

Indicação da atividade insalubre, grau de exposição, descrição da atividade conforme previas NRs (normas regulamentadoras) do  M.T.E. 

Identificação da obrigatoriedade ou não da utilização de EPI e sua identificação.

· Eventos de Proventos e Descontos:

Previamente definidos os eventos de proventos e descontos comuns ao Órgão Público, deverá permitir cálculos, nas seguintes modalidades:

m). Com base no vencimento base

n). Cálculo em cascata

o). Com base de cálculo informada

p). Com base no salário mínimo

q). Com base fixa

r). Com base no valor de referência

Deverá possuir classificação contábil segundo a sua origem como Despesa Orçamentária, Despesa Extra-orçamentária, Receita Orçamentária, Pagamento Antecipado, Anulação de Despesa Orçamentária, Anulação de Despesa Extra-Orçamentária e Receita Extra-Orçamentária e Anulação de Receita Extra-Orçamentária.

As despesas deverão ser classificadas pelos seus elementos distribuindo nas respectivas dotações e separando os elementos de despesas comuns aos gastos com pessoal.  

· Tabelas:

· Previdência: Face à peculiaridade da Administração de Pessoal deverá permitir cadastrar número ilimitado de tipos de tabelas previdenciárias alocando o funcionário a tabela correspondente.

· Imposto de Renda: Deverá processar o cálculo totalmente automatizado considerando dependentes, limite mínimo de retenção e demais análises necessárias especialmente no que se refere aos dependentes filhos com até 24 anos, rendimentos de aposentadoria e pensão para beneficiários com mais de 65 anos, observando ainda critérios diferenciados para férias e 13º salário.

· Vale Supermercado: Deverá gerar bônus calculado com base na previsão do rendimento do servidor, limitado ao percentual definido pela instituição. Os descontos deverão ser processados automaticamente em folha de pagamento.

· Plano de Carreira: Deverá gerar automaticamente as vantagens, fazendo análise envolvendo o tempo de vínculo e classificação quanto ao direito financeiro cabível.

· Níveis Salariais

Deverá contemplar cadastro com os níveis salariais correspondente aos cargos de carreira, isolado, comissão e eletivo.

Deverá ser dotado de mecanismo que permita os reajustes salariais com cálculos isolado por blocos ou geral.

Deverá calcular automaticamente á evolução salarial do servidor, anotando ainda o fundamento legal que dá origem ao reajuste.
· Bancos para depósito de salário e FGTS 

Deverá permitir o cadastramento dos Bancos para pagamento de vencimentos, depósitos fundiários e as respectivas agências e conta-convênio, com administração de pagamentos da folha canalizadas as contas convênios da instituição, separadamente por tipo de convênio ou fundo. 

Deverá permitir o pagamento fracionado pelos valores liquido, bruto, nível salarial, faixa de valor e valor limitado.

Deverá gerar arquivos específicos para pagamento de servidores padrão, para as instituições: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Itaú, Bradesco, Santander, Banco Real   e  tesouraria. 

· Sindicatos

Deverá possibilitar o cadastramento dos sindicatos que acolherão descontos efetuados em folha, possibilitando a emissão de relatórios do cadastro por  diretoria, departamento, seção e local de trabalho.

RELATÓRIO QUE ATENDA A LEI Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - RESPONSABILIDADE NA GESTÃO FISCAL (DESPESAS COM PESSOAL).

QUADRO DE VAGAS POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Deverá permitir o controle do quadro de vagas da Instituição exibindo o número total de vagas, quantidade de funcionários comissionados, efetivos, funcionários públicos, estáveis, temporários e o total de vagas ocupadas e disponíveis.

CADASTRO DE SERVIDORES:

O cadastro dos servidores deverá conter todas as informações dos servidores, como a seguir exemplificadas, para possibilitar toda gama de cálculos necessários.

· Lotação

· Incidências

· Eventos Fixos 

· Benefícios

· Dependentes

· Status de Evolução Funcional e de Ocorrências

· Férias e Licença Prêmio

· Pensão Judicial

· Dados Pessoais

· Vínculos Anteriores indicando tratar-se de atividade insalubre ou não, acrescentando fator para contagem de tempo de serviço conforme previsto em legislação. 

· Código do funcionário

· Nome do funcionário

· RGF – Registro Geral do Servidor

· Diretoria / Secretaria / Departamento / Seção em que está lotado

· Cargo / Função

· Vínculo Laboral como: Trabalhador Urbano CLT; Horista – CLT; Horista – Regime Próprio; Plantonista; Temporário; Estatutário – Efetivo; Estatutário – Efetivo – INSS; Estável; Comissionado; Em Comissão com previdência própria; Em Comissão com previdência da União; Cargo Eletivo com previdência própria; Cargo Eletivo com previdência da União; Aposentado; Cedido; Pensionista Orçamentário; Pensionista Judicial;

· Data de admissão 

· Data de nascimento
· Regime de Contrato CLT / INSS ou Estatuto Municipal

· Nível Salarial

· Prazo de Contrato de Trabalho para os Temporários

· Banco, Agência, Posto Bancário para depósito e conta bancária

· Forma de pagamento (Conta Corrente, Cheque ou Tesouraria)

· Tipo de Conta (Conta Corrente, Poupança)

· Concurso Público ou Processo Seletivo origem da admissão

· Classificação obtida em concurso público

· Tipo de Pagamento: Mensal; Semanal; Hora; Quinzenal; Tarefa; Plantão; Outros

· Situação: Ativo; Sem Remuneração Fixa; Pensionista; Aposentado; Auxilio Doença; Outros

· Incidência Previdência: INSS; Municipal; Estadual; Federal

· Tabela Previdenciária a que esta vinculada

· Grau de Insalubridade

· Imposto de Renda

· Salário Família

· 13. Salário

· Adiantamento 13º

· Adiantamento Salarial

· Adicional de Tempo de Serviço – Data Base

· Redução de Provento

· Licença Prêmio

· Sexta Parte – Data Base

· Plano de Carreira

· Quantidade de Dependentes – Sal. Família e Imposto de Renda

· Tempo de Serviço Anterior

· Ausências para Tempo de Serviço

· Categoria (SEFIP)

· Ficha Contábil para as Despesas Orçamentária

· Ficha Contábil para as Despesas Extra-Orçamentária

· FGTS: Data da Opção; Banco para depósito, agencia e conta

· Sindicato (Recolhimento da Contribuição Sindical no Exercício) 

· Eventos Fixos: Serão registrados os eventos fixos do servidor como gratificações e vantagens fixas 

· Benefícios: Vale Transporte, Refeição, Bônus Supermercado, etc.

· Registro de Ocorrências (Afastamentos, Retornos, etc).

· Evolução Funcional (Aumentos salariais e alterações de cargos)

· Dependentes: Nome; Grau de Dependência; Nascimento; Vacinação; Grau de Instrução; Outros dados necessários para administração automática de dependentes

· Administração de Férias e Licença Prêmio: Controle dos Períodos aquisitivos de férias e licença prêmio e a Programação

· Cadastro de Pensionista Judicial para geração de cálculo automático

· Dados Pessoais: Endereço completo (Local, bairro, cidade, telefones, cep, etc); Documentos (CTPS, PIS, CPF, Titulo de Eleitor, RG, Certificado de Reservista, CNH); filiação, instrução, nacionalidade, estado civil, raça, cor, etc.

· Vínculos Anteriores

· Qualificação Profissional

Deverá administrar para efeito de cálculo, tempo de serviço, sexta parte e plano de carreira anterior na entidade ou outras, desde que assim definido no parâmetro.

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO: Deverá dispor de recursos para calcular automaticamente o adicional nas periodicidades abaixo, considerando períodos anteriores em serviço público informando a quantidade de dias e/ou cadastrando em pasta própria os vínculos anteriores, bem como as ausências previamente registradas no cadastro de funcionários, permitindo limitar o percentual de  biênio   e qüinqüênio.

Para os cálculos deverá permitir porcentagens simples (linear) ou acumuladas em cascata (capitalizadas) tomando por base o salário nominal ou acrescidos de outros eventos conforme a legislação.

- Faixa dos códigos de proventos e descontos

- Identificação de eventos padrões

- Eventos de atividades automáticas, que dispensem a digitação (salário-base, salário-família, imposto de renda na fonte, previdência social, FGTS da rescisão, rescisão, adicional por tempo de serviço, sexta parte, férias, licença médica, licença maternidade, licença prêmio, plano de carreira, vale refeição, cesta básica, e seguro).

RELATÓRIOS: Deverá proporcionar relatórios de cadastro de funcionários, em ordem alfabética ou numérica, e outros como os exemplificados a seguir:

· Ficha de Registro Individual do Servidor com Evolução de dados

· Por diretoria, Departamento e Seção

· Por função

· Por incidência Social e Tributária

· Por vínculo empregatício

· Aniversariantes do mês

· Por Banco e Conta Bancária para conferência

· Evolução Funcional

· Cesta Básica

· Ficha cadastral com salários

· Resumida

· Relatório de diretoria e ficha de empenho

· Emissão de contrato de experiência

· Contratos com Prazo Determinado

· Perfil Profissiográfico Previdenciário

· Relatório de Escala de Proventos (Nível Salarial, Total de Proventos, Rendimentos Liquidos)

· Relatório para atualização de Cadastros de Servidor Ativo/Inativo

· Etiquetas para Carteira Profissional: contrato de trabalho, alteração de salário e anotações de férias.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: Deverá dispor de sistema para avaliação de desempenho com as normas peculiares da administração pública, ou seja:

· Atribuição de pontos por quesito definido pela Instituição (Ex:Colaboração, Assiduidade, Comunicação, Pontualidade, Liderança e outros).

· Emissão de planilha para encaminhamento ao chefe do setor do avaliado

· Análise e emissão de relatório de pontos obtidos com aprovação ou não.

READMISSÃO DE FUNCIONÁRIO: Deverá propiciar automaticamente a readmissão do servidor, bastando informar código de registro anterior.

DESLIGAMENTO DE SERVIDOR EM MÊS ANTERIOR: Deverá propiciar a opção que permite o desligamento do servidor com data anterior ao mês de referência, inclusive com cálculo de rescisão contratual.

REGISTRO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL : Deverá oferecer condições para registrar e administrar a evolução funcional do servidor, mais especificamente de períodos anteriores. 

DEPENDENTES: Deverá ser dotado de recursos para o cadastro de dependentes com respectivas opções de incidências (salário-família, Imposto de Renda) com recursos para atualização automática que inclui e exclui dependentes de acordo com a legislação, emitindo  os seguintes relatórios: 

· Relatório de dependentes;

· Termo de Responsabilidade para concessão do salário família

· Declaração de Dependentes  para fins de Imposto de Renda

TEMPO DE SERVIÇO: Deverá oferecer condições para a emissão de certidão de tempo de serviço, em anos, meses e dias, informando o tempo, o último cargo ou função exercida ou em exercício, tomando-se por base os vínculos anterior e atual. 

Deverá administrar para efeito de contagem do tempo de serviço, a atividade insalubre exercida tanto no vínculo atual como em vínculos anteriores aplicando os fatores conforme legislação.   

Deverá também emitir relatório de contribuição previdenciária dos últimos 60 meses podendo informar aumentos salariais no  RGPS.

SEXTA PARTE: Uma vez definido o período a que o funcionário fará jus a aquisição do direito a sexta parte, o cálculo deverá ser feito automaticamente.

ALTERAÇÕES CADASTRAIS DE FUNCIONÁRIOS: Deverá permitir a alteração de dados cadastrais do servidor.

PENSIONISTA: Deverá permitir cadastrar beneficiários de pensão judicial para o cálculo automático da pensão, lançando os respectivos eventos (proventos e descontos), deduzidos do servidor e creditados aos beneficiários.

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS: Deverá ser dotado de recurso para acesso a documentos digitalizados integrado ao sistema, tais como:

· Portarias de Nomeação

· Portarias de Exoneração

· Requerimentos

· Atestados Médicos

PORTARIAS E DOCUMENTOS: Deverá possibilitar a execução de Portarias de nomeação, exoneração, Licença Prêmio, Afastamento de Servidor, Transferência de Servidor, Aposentadoria, entre outros.  

GERAÇÃO DISQUETE BANCO DO BRASIL – PIS / PASEP: Deverá permitir à Instituição enviar o cadastro de funcionários para o banco onde o mesmo enviará um arquivo de retorno com os valores a serem pagos (PIS / PASEP) dos funcionários em folha. 

MANUAL NORMATIVO DE ARQUIVOS DIGITAIS (MANAD) – Secretaria da Receita Previdenciária. Gerar e gerenciar automaticamente os arquivos do MANAD, devendo ser absorvidos pelo SVA (validador da SRF).

MOVIMENTO MENSAL

ADMINISTRAÇÃO DE FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO: Os períodos aquisitivos de férias e licença prêmio deverão ser controlados e administrados pelo sistema, permitindo a programação das férias / licença prêmio para concessão em data pré-estipulada, com a emissão da notificação, emissão de recibo, que no ato do processamento faça  simultânea e automaticamente os lançamentos de atualizações nos cadastros, inclusive para o movimento mensal.

Cálculo para 1(um) funcionário, ou para vários funcionários programados no mesmo mês.

As férias vencidas são programadas pelo usuário, estimando a data de concessão, que pode ser listada em nível de diretoria, departamento, seção ou ainda por ordem de férias vencidas por ordem cronológica crescente de vencimento.

Deverá ainda ser dotado dos seguintes recursos: 

· Emissão da relação bancária

· Relação de férias programadas por mês de concessão

· Relação de férias vencidas ou ordem cronológica crescente e a vencer no exercício

· Emissão de aviso prévio e recibo 

· Gerador de Crédito Bancário 

· Resumo para empenho

· Por Períodos Aquisitivos Vencidos e sem Programação

· Sem Programação

· Vencidas / A Vencer a 30, 60, 90 ...... até 730 dias

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO: Deverá ser dotado de calculo totalmente automatizado emitindo pré-recibo de rescisão de contrato de trabalho, para celetista e estatutário, bem como Termo de Rescisão Oficial para homologação na DRT.

Novo modelo conforme Portaria 1621 de 14/07/2010 do MTE.

Deverá emitir ainda a GRRF  para depósito fundiário na rescisão, e automaticamente o seguro desemprego

PAGAMENTO A AUTÔNOMOS: Deverá administrar o pagamento a trabalhadores autônomos (pessoa física)  cadastrados no sistema, quando da remuneração por serviço prestado o sistema efetuará o cálculo automaticamente efetuando os descontos previdenciários e do Imposto de Renda na Fonte, emitindo o RPA de pagamento na quantidade de vias desejada, gravando as informações para a SEFIP, DIRF e Informe de Rendimentos.

ADIANTAMENTO QUINZENAL: Corresponde ao cálculo automático do adiantamento quinzenal com base no salário e a critério do usuário sobre outros rendimentos percebidos no mês anterior ou comuns ao vínculo empregatício.

Deverá oferecer condições para a emissão dos seguintes relatórios:

· Folha de Adiantamento

· Relação bancária (alfabética ou numérica) 

· Recibos de pagamento

· Resumo para empenho

· Crédito Bancário (disquete ou MODEM – para o Banco conveniado com a Administração Pública)

LIMITAÇÃO DE VALORES: Deverá quando parametrizado limitar o cálculo dos proventos dos servidores à remuneração do prefeito municipal de forma previamente definida. Demonstrativo do valor creditado e a diferença em função da limitação, observados os aspectos legais da Lei 101/200, Emenda Constitucional 41.

Deverá propiciar a limitação processando de duas formas:

· Reduzindo os valores de forma individualizada.

· Apurando a redução e inserindo em um único evento de desconto o excesso verificado na rotina de cálculo.

ATUALIZAÇÃO DE DEPENDENTES PARA SALÁRIO FAMÍLIA E IMPOSTO DE RENDA FONTE:Deverá atualizar automaticamente o cadastro de dependentes, administrando conforme critério da instituição o salário-família para 14, 18 ou 21 anos.

PROVENTOS E DESCONTOS FIXOS: Consiste na digitação e/ou importação das informações (proventos e descontos), permitindo ainda a extensão dos eventos (proventos e descontos) para vários meses ou anos .

Deverá permitir a entrada de dados para modificar ou excluir informações como:

· Código do funcionário

· Código do evento

· Mês inicial

· Mês final

· Valor, horas, percentual ou ainda fração

· Por evento para vários meses

· Por funcionário

· Automático por evento 

· Automático por Vínculo Empregatício

· Automático por Seção

· Automático por Função

· Importação de lançamentos gerados em outras localidades e inseridos no sistema automaticamente.

Recepção de lançamentos de consignatários via arquivo com importação automatizada.

· Contribuição Outros Vínculos

· Atualização de valores lançados anteriormente inclusive com a extensão ou supressão de períodos.

· Agrupa Imposto de Renda e Previdência – para servidores que possuem mais de um cadastro na instituição, somando seus vencimentos para executar um único cálculo de imposto de renda e previdência social.

ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS: Administra executando registros financeiros totalmente automatizados:

· Vale Refeição – Cálculo pré-definido baseado em tabela de descontos para o Titular e seus Dependentes

· Bônus Supermercados – Cálculo pré-definido baseado em rendimentos do servidor.

· Assistência Médica – Cálculo analisando tabela de dependentes.

· Vale Compras – Cálculo pré-definido baseado em percentual informado pelo usuário.
· Administração de Empréstimos – Próprio para a administração de empréstimos obtidos junto a Instituições financeiras administrando o valor total, quantidade de parcelas, parcelas pagas e saldo do débito. 

· Cálculo do valor consignável – Efetua cálculo do valor consignável para obtenção de empréstimos bancários, administração dos descontos e rotina peculiar.

CÁLCULO DA FOLHA: O cálculo deve ser feito utilizando as informações dos cadastros institucionais e de funcionários, lançamentos digitados na opção de proventos e descontos fixos do mês.

Informado o mês de referência, além do cálculo mensal, deverá exibir na tela as outras opções de cálculo conforme abaixo:

· Deverá proporcionar o processamento para efetuar o cálculo com teto máximo de rendimentos obedecidas as normas da Emenda 19 e 20.

· Para uma diretoria

· Para um departamento

· Para uma seção

· Para um vínculo empregatício

· Para um funcionário

· Cálculo de descontos previdenciários e Imposto de Renda agrupando os vencimentos do servidor com dois ou mais vínculos.

· Administrar múltiplos vínculos empregatícios para efeito de desconto no RGPS

· Consulta de recibos em tela com opção para qualquer mês;

SIMULAÇÃO DE CÁLCULOS: Em qualquer uma das modalidades de cálculos (Mensal, Férias, Rescisão, Adiantamento) deverá executar cálculo simulado com projeção para meses futuros, ainda com acréscimos salariais ou reduções para adaptar-se a LEI 101/2000.

Decorrente da simulação de cálculos deverão ser obtidos pelo menos os seguintes relatórios:

· Folha de pagamento em papel tamanho “A-4” ou carta

· Resumo para empenho por diretoria, departamento, seção, vínculo para um só funcionário e  geral.

· Contabilização por Elemento de Despesa

· Recibos de pagamento ajustados ao formulário utilizado pela instituição

SEFIP E ENCARGOS SOCIAIS: 

- Geração SEFIP

- Geração SEFIP – obras executadas pela própria instituição com registro de CEI. 

- Relatório de encargos sociais (INSS, IRF e FGTS) são gerados por vinculo empregatício.

- Geração de Relatório de Encargos Sociais Patronais por Diretoria, Departamento e Seção discriminando a previdência patronal, parte retida, FGTS de forma prática especialmente para contabilização.   

- Emissão das guias de recolhimento do INSS (GPS), podendo ser geral, por diretoria, departamento e seção;

- Relatório Analítico de Encargos Sociais para empenho;

- Relatório de admitidos e demitidos, gerador disquete – CAGED 

- Emissão automática do GRFC - Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS. e  informações à previdência social, no desligamento do servidor.

CÁLCULOS ESPECIAIS: Deverá gerar ainda uma folha avulsa para pagamento de abonos eventuais, independentemente do processo mensal normal.

RELATÓRIOS MENSAIS

-  Folha de Pagamento – completa e simplificada 

-  Relatórios bancários:

-  Relação bancária (ordem alfabética, numérica ou geral por banco)

-  Relação de cheques emitidos por bancos

-  Relação de crédito bancário por diretoria, departamento e seção

-  Crédito bancário gerado para ser enviado a instituição bancária.

-  Crédito bancário fracionado, previamente definido por valor com base no nível salarial, liquido a receber ou total de proventos

-  Movimento calculado do mês

-  Planilha para lançamentos

-  Proventos e descontos fixos

-  Vigência de proventos e descontos

-  Por eventos selecionados

-  Resumo para Empenho analítico (Eventos)

-  Resumo para Empenho Sintético (Despesas e Receitas orçamentárias e extra-Orçamentarias, anulações e encargos)

-  Resumo prévio do empenho por ficha de dotação

-  Resumo prévio do empenho por ficha de dotação e elemento de despesa

-  Resumo das Receitas e Consignações em Folha observados critérios AUDESP.

-  Resumo de Detalhamento de Despesas com agrupamento por fornecedor/credor.

-  Resumo da planilha dos lançamentos para conferência

-  Relatório de valores reduzidos conforme determina a Emenda 41/2003

- Relatório de Evolução de Despesas por Vinculo Empregatício e Nivel Administrativo Mensal.

Deverá propiciar que os relatórios mais volumosos sejam gravados em arquivos PDF (folha de pagamento, DIRF, RAIS, Informe de Rendimentos, Etc.) para impressão futura.

CONTABILIZAÇÃO VINCULADA AUDESP DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: Deverá contemplar a geração dos arquivos e respectivos relatórios para emissão dos empenhos de forma automática a nível de sub-elemento da despesa observando a Tabela de Escrituração Contábil do AUDESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Na parametrização os eventos de proventos e descontos orçamentários deverão estar vinculados a  respectiva categoria  econômica da despesa corrente,  grupo, Modalidade da Aplicação, Elemento da Despesa e Sub-Elemento da Despesa. Na execução do cálculo o sistema  classificará contabilmente todas as despesas orçamentárias e extra orçamentárias,  deduzindo anulações e definindo valores para emissão do Empenho da Despesa.

RELATÓRIOS ESTATÍSTICOS E FINANCEIROS:

· Emitir relatório estatístico da evolução das despesas mensalmente por evento e período selecionado.

· Emitir Relatório de Previsão das Despesas com Pessoal para Exercício futuro abrangendo os gastos bem como encargos sociais no mês da geração.

· Emitir extrato anual por evento selecionado.

GRÁFICOS ESTATÍSTICOS E FINANCEIROS: Deverá ser dotado de recursos para a emissão de gráficos de diversos formatos como, por exemplo, pizza, linha, barras, área e outros.

GERADOR DE RELATÓRIOS: Deverá ser dotado de recursos que permita a geração de relatórios após a execução de seleção de tabela ou parte dela inserindo ainda uma série de critérios desejados pelo próprio usuário, imprimindo o relatório ou podendo ser exportado para o EXCEL ou ARQUIVO TXT.

GERADOR DE ETIQUETAS ESPECIAIS: Deverá propiciar a geração de etiquetas na medida desejada com os dados indicados pelo usuário, podendo ser impressa em formulários especiais.

ROTINAS ANUAIS:

13.o SALÁRIO: Deverão ficar armazenados em banco de dados toda a movimentação do exercício, especialmente as informações destinadas ao cumprimento das obrigações legais, ou seja:

· 13º Salário - Cálculo do adiantamento, bem como da parcela final acrescentando-lhes as integrações (horas extras, gratificações, adicionais).A critério do usuário os valores poderão ser digitados, podendo ser pagos no mês de aniversário em folha ou recibo.

· 13º Salário no mês de aniversário do servidor podendo ser a título de Adiantamento ou Completo, quando necessário e a critério da instituição.

Deverá proporcionar o cálculo para o 13º Salário por: 13º Salário - Médias; 13º Salário - Mês anterior, e 13º Salário (sem médias)

Emitir os recibos de pagamento, relação bancária e relatórios da folha de pagamento.

FICHA FINANCEIRA: Com todos os proventos e descontos mensais e fechamento anual, com opção para tela ou impressora.

INFORME DE RENDIMENTOS:  Informe de rendimentos adaptados à legislação do Imposto de Renda, podendo ser gerados por regime de caixa ou regime de competência, geral ou individualizados.

Tratamento especial ao Inativo e Pensionista da Administração Pública municipal observando parcelas a deduzir, previdência e demais peculiaridades.

RAIS: Gerar automaticamente com emissão de disquete e respectivo protocolo para envio a CEF ou órgão arrecadador. Dispor ainda o programa de Analisador que fará a conferência e a integridade dos dados contidos no arquivo, relatório para conferência de valores e tela para as devidas alterações.

DIRF: Gerar automaticamente com emissão de arquivo e respectivo protocolo para envio ao Ministério da Fazenda. Dispor  ainda de Analisador que fará a conferência e a integridade dos dados contidos no arquivo. Os dados acumulados poderão ser gerados por regime de caixa ou regime de competência.

Análise de detalhes da geração (base de cálculo, CPF, etc).

Tratamento especial para aposentadorias (maior de 65 anos)

Portador de Moléstia Grave

Restituição ou Pagamento no curso do exercício

SISTEMA DE ORÇAMENTO-PROGRAMA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTABILIDADE PÚBLICA, LEI 131/2009 E TESOURARIA

Deverá atender a legislação vigente, em especial as regras do AUDESP, Lei de Responsabilidade Fiscal, Instruções dos Tribunais de Contas e Portarias, conforme especificações a seguir:

LEI 131/2009 – Transparência Pública: O sistema deverá atender à Lei de Transparência Pública nº131/2009 e Decreto nº 7185/2010, permitindo a geração dos dados em arquivo PDF, EXCEL e TXT ou RELATÓRIOS, imprimindo isoladamente a despesa empenhada, liquidada e paga e receita prevista, lançada e arrecadada para publicação conforme exigências legais, contendo as seguintes informações:

Na despesa:

· Classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto;

· A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária;

· Número do empenho, valor empenhado, valor liquidado e valor pago;

· Número do processo, quando houver;

· Modalidade e número da licitação;

· Descrição do empenho.

Na receita:

· Código da receita;

· Descrição da receita;

· Valor previsto, valor lançado e valor arrecadado.

ORÇAMENTO PROGRAMA

Após o início de cada exercício financeiro, o Sistema ofertado deverá permitir que os arquivos do orçamento sejam transferidos para a execução orçamentária, liberando-os para o início de uma nova peça orçamentária.

O orçamento da receita deverá trabalhar com a codificação econômica de 8, 10.

Deverá permitir a elaboração do orçamento da despesa de forma sintética até modalidade de aplicação, analítica até elemento da despesa.
1  -  Cadastros necessários ao orçamento:

RECEITA COM CLASSIFICAÇÃO:

-  Institucional

-  Econômica

-  Destinação de Recursos

AS DESPESAS DEVERÃO PERMITIR SUA CLASSIFICAÇAO DA SEGUINTE MANEIRA:

-  Órgãos de governo;

-  Unidades Orçamentárias;

-  Unidades de Despesa;

-  Função / Sub-Função;

-  Programa;
-  Ação (Projetos, Atividades, Operações Especiais e Reserva de Contingência);

Categorias Econômicas, Grupo de natureza da despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de despesa;

DIGITAÇÃO: 

-  Valores do orçamento da despesa;

-  Quadros de Campo de Atuação e Legislação;

-  Evolução da despesa.

2  -  Relatórios necessários que deverão ser emitidos decorrente dos itens anteriores:

-  Prévia do orçamento da despesa;

-  Quadro do campo atuação e legislação (por unidade orçamentária e unidade de despesa);

-  Anexo 1 - Demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (por órgãos e unidade orçamentária);

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (consolidação por órgãos);

-  Anexo 2 - Natureza da despesa (consolidação geral) – em valor e percentual;

-  Anexo 6 - Programa de trabalho (por órgãos e unidade orçamentária);

-  Anexo 7 - Programa de trabalho do Governo - demonstrativo das funções, sub-funções e programas;

-  Anexo 8 - Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme o vínculo;

-  Anexo 9 - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;

-  Resumo da despesa por projeto e atividade;

-  Resumo das despesas e receitas por funções de governo (Sumário Geral);

-  Demonstrativo das funções, sub-funções e programas por categoria econômica;

-  Evolução da despesa;

-  Destinação de Recursos;

-  Vinculação de Fontes de Recursos por Despesa (Dotação).

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para o início da execução orçamentária, deverá propiciar a abertura de todas as contas das receitas e das dotações orçamentárias, de forma automatizada, de acordo com o orçamento aprovado para o exercício, assim como as transferências de todas as contas bancárias constantes do boletim de caixa, e de todos os restos a pagar analiticamente. 

RECEITA

Durante a execução orçamentária deverá permitir atualizar e/ou acrescer novas contas ao cadastro.

DESPESA

Durante a execução orçamentária não deverá permitir exclusões de contas e modificações dos saldos, a não ser em decorrência da própria execução orçamentária.

Durante a execução orçamentária deverá permitir:
-  Atualização dos cadastros de despesa como os exemplificados a seguir: Órgãos de governo; Unidades orçamentárias; Unidades de Despesas; Função / Sub-Função; Programa; Ação (Projetos, atividades, operações especiais e Reserva de Contingência); Categorias econômicas; Credores com tipo de identificação do AUDESP; Elemento de Despesa; Sub-elemento de Despesa; Centro de Custo/ Obras; Relacionamento da Categoria Econômica;

-  Abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e extraordinários;

-  Fichas de despesas extra-orçamentárias;

-  Digitação da Reserva de dotação e Anulação da Reserva com bloqueio do saldo reservado, inclusive com distribuição dos valores nas cotas de programação financeira;

-  Digitação das notas de empenho;

-  Liquidação da despesa;

-  Baixa de responsabilidade de adiantamentos;

-  Reprogramação de cotas de empenho, dos vínculos de empenho e dos centros de custos dos empenhos;

-  Programação financeira com distribuição e redistribuição dos valores previstos no orçamento em cotas mensais, conforme a nova lei de Responsabilidade Fiscal;

-  Empenhos automáticos dos pedidos de compras e folha de pagamento;

-  Fontes de recursos por código de aplicação.

TESOURARIA

Deverão ser instalados tantos caixas quanto necessários, tendo sempre um caixa centralizador das suas próprias operações e dos demais caixas que possuem abertura, movimentação e encerramento de forma independente. 

AUTENTICAÇÕES DAS RECEITAS

Todas as receitas e/ou retenções movimentadas  no dia deverão ser autenticadas.

Após a autenticação e/ou retenções da receita, o sistema deverá atualizar automaticamente o Boletim de Caixa, onde listará todas as receitas e/ou retenções do dia, separando os grupos. 

Deverão ser permitidos também, estornos de receitas e/ou retenções caso seja necessário.

AUTENTICAÇÕES DAS DESPESAS (PAGAMENTOS)
As despesas deverão ser pagas por ordem de pagamento, pagamento eletrônico ou através de ordem auxiliar de pagamento (relação bancária) que engloba em um único documento várias ordens de pagamentos de um mesmo credor, para pagamento via ordem de crédito bancário ou diretamente no caixa.

Todas as despesas pagas no dia deverão ser autenticadas através de autenticadora de caixa acoplada ao sistema.Após a autenticação da despesa, o sistema deverá atualizar automaticamente o Boletim de Caixa, onde listará todas as despesas pagas no dia, separando os grupos Despesas Orçamentárias e Despesas Extra-orçamentárias, sinteticamente. 
AUTENTICAÇÕES DAS MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS

O Sistema proposto deverá permitir a “emissão de cheques em folhas soltas ou formulário contínuo” informando-se simplesmente o número do empenho ou o intervalo de ordens de pagamentos para a emissão dos cheques. 

Deverá ser permitido o LAYOUT dos cheques através da digitação deste.
Todas as transferências bancárias do dia deverão ser autenticadas através da Autenticadora de Caixa acoplada ao sistema, a qual será selecionada automaticamente pela programação, que conterá as seguintes informações:

-  Data da autenticação da despesa, Banco de saída e banco de entrada e Valor da transferência;

-  Os depósitos e retiradas diárias deverão ser informados ao sistema para que juntamente com as emissões dos cheques possam fornecer:

-  Consulta de movimentação;

-  Relatório das Contas Bancárias;

-  Relatório de cheques emitidos classificados por banco;

-  Extrato de Caixa e Bancos (por período).

CONTAS A PAGAR

Completando o sistema de Tesouraria, o item “Contas a Pagar” deverá possibilitar o acompanhamento das obrigações diariamente de forma analítica, de todos os compromissos com a possibilidade de programações e reprogramações dos pagamentos e o seu acompanhamento através das seguintes rotinas e relatórios:

-  Relação das despesas a pagar por período, por credor (analítica e sintética) e por ficha de empenho (orçamentárias e extra-orçamentárias);

-  Despesas a Pagar por Fonte de Recurso;

-  Ordem Auxiliar de Pagamento.

CONFERÊNCIA DE SALDO EM CAIXA

Deverão ser permitidas consultas do saldo de cada caixa para conferência, assim como da totalidade dos caixas em funcionamento, onde o sistema deverá soltar um resumo sintético de todas as operações efetuadas até o momento.

RELATÓRIOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
RECEITA

-  Listagens dos cadastros das contas de receitas;

-  Relação dos movimentos da receita (por período);

-  Relação do analítico da receita;

-  Balancetes mensais com possibilidade de selecionar as colunas que devem conter, dente elas sendo obrigatório no mínimo arrecadação do mês, total, e extra-orçamentárias assim como os saldos financeiros do exercício anterior, nome da cidade com a data de emissão, e nomes para assinaturas. Este balancete deverá ter opção para ser impresso e gerado em arquivo para disponibilização na internet.

DA DESPESA

-  Listagens dos cadastros das contas de despesa como exemplificado a seguir: Órgãos de governo; Unidades orçamentárias; Unidades de despesas; Função / Sub-Função; Programas Governamentais; Ação (Projetos, atividades, operações especiais e reserva de contingência); Categorias econômicas; Relacionamento de Categoria Econômica; Credores alfabéticos; Credores numéricos; Credores resumidos; Elementos de despesa; Sub elemento de despesa; Centros de Custos;

-  Emissão de relatório mostrando o orçamento distribuído por fichas e por cotas;

-  Emissão de nota de anulação de reserva de dotação;
-  Relatório da Programação Financeira de Desembolso;

-  Emissão das notas de empenho por número de vias desejado, inclusive de datas anteriores;

-  Emissão da Nota de Liquidação de Empenho;

-  Analítico de empenho;

-  Controle de empenhos globais / estimativos;

-  Analítico de pagamentos de dotação por dotação, com empenhos, ordens de pagamento e anulações individualizadas;

-  Analítico de credores com individualização de empenhos, pagamentos, ordens de pagamentos, anulações e estornos de despesas pagas;

-  Listagens dos créditos adicionais por decreto contendo cada dotação com os recursos que o embasaram;

-  Balancetes da despesa com opção de selecionar as colunas que devem compor o balancete, dentre elas sendo obrigatória no mínimo as colunas para os campos de codificação institucional, funcional programática, econômica, especificação, dotação inicial, alterações orçamentárias, dotação atual, disponível, reservado, empenho anterior, no mês, a pagar, empenho atual e no período, no período e até o mês, pagamento anterior, no período, total e empenho a pagar processado, contemplando as contas orçamentárias e extra-orçamentárias, assim como os saldos financeiros para o mês seguinte, cidade com a data de emissão, nomes para assinaturas. 

Este balancete deverá ser impresso e gerado em arquivo para disponibilização na internet;

-  Despesa por data de liquidação;

-  Relatório analítico das despesas empenhadas e estornadas no mês, por credor e por ficha;

-  Despesa empenhada para publicação;

-  Listagem das dotações orçamentárias atualizadas com os respectivos saldos;

-  Ficha de dotação por número;

-  Saldo dos empenhos globais estimativos;

-  Controle dos empenhos globais estimativos;

-  Relatório de gerenciamento de adiantamentos;

-  Despesas por Centro de Custos;

-  Despesas por Fonte de Recursos;

-  Balancete da programação financeira mensal de desembolso;

-  Despesa empenhada por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa liquidada por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa a pagar por fonte de recurso e aplicação;

-  Despesa paga por fonte de recurso e aplicação;

-  Reserva de dotação por fonte de recurso e aplicação.

TESOURARIA

-  Relação das despesas a pagar por período, por Vencimento, por Fonte de Recursos, por credor;

-  Movimento diário de caixa e bancos, de receita e de despesa (paga);

-  Analítico de Credores;

-  Ordem Auxiliar de pagamento;

-  Cheques (Emitidos, pagos, não pagos e cancelados);

-  Conciliação Bancária;
-  Emissão do Boletim de Caixa mencionando: Movimento Diário da Receita;  Movimento Diário da Despesa; e Movimento Diário de Bancos.
CONTABILIDADE PÚBLICA

Deverá ser dotado de plano de contas segundo a AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1 - A entrada de dados se dará para:

-  Atualizar os planos de contas;

-  Registrar as variações patrimoniais;

-  Digitação das despesas com pessoal do exercício anterior;

- Digitação das deduções da despesa com pessoal das entidades e exercícios anteriores.

2 - Decorrente da execução orçamentária da despesa assim como o item anterior, deverão ser obtidos  os seguintes relatórios e informações:

-  Emissão do DIÁRIO e sua geração em PDF;

-  Emissão do RAZÃO e sua geração em PDF;

-  Balanço Orçamentário - Anexo 12;

-  Balanço Financeiro - Anexo 13;

-  Balanço Patrimonial - Anexo 14;

-  Demonstração das Variações Patrimoniais - Anexo 15;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa: consolidado por órgão;

-  Anexo 2 - Natureza da despesa: consolidação geral;

-  Anexo 6 - Programa de trabalho por órgão e unidade orçamentária;

-  Anexo 7 - Programa de trabalho do governo - demonstrativos das funções, programas e subprogramas por projetos e atividades;

-  Anexo 8 - Demonstrativo da despesa por funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos;

-  Anexo 9 - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;

-  Anexo 11 - Comparativo da despesa autorizada com a realizada;

-  Anexo 16 - Demonstração da dívida fundada interna;

-  Anexo 17 - Demonstração da dívida flutuante;

-  Relação de restos a pagar;

-  Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo sistema do TCE/SP
INFORMAÇÕES ADICIONAIS

 Durante a execução orçamentária quando o orçamento for efetuado de forma sintética até modalidade de aplicação, na elaboração dos empenhos deverá ser acrescentado o elemento da despesa e sub-elemento da despesa, visando o atendimento de legislação federal que permite que o orçamento seja elaborado de forma sintética, e obriga a execução a partir de elemento de despesa. 

AUDESP

O sistema de Contabilidade deverá estar implementado com as estruturas de Contas Correntes e Códigos Contábeis da AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1 - CADASTROS:

-  Códigos de Aplicação;

-  Vinculação da Receita às Fontes / Aplicações;

-  Vinculação da Despesa às Fontes;
-  Entidades AUDESP;

-  Plano de Contas;

-  Contratos Firmados.

2 – MOVIMENTAÇÕES:

-  Lançamentos manuais por lote, com atualização automática.

3 - RELATÓRIOS:

· Balancete das Contas AUDESP

· Geração da consolidação das contas-corrente AUDESP

4 - AUDESP - FASE II 
O Sistema deverá estar apto a atender a Fase II da AUDESP, permitindo o envio dos seguintes arquivos .xml:

-  Conciliação Bancária;

-  Dados dos Balanços – Isolado.

SISTEMA DE PATRIMÔNIO

ESPECIFICAÇÃO OPERACIONAL
Este sistema deverá ter por objetivo o controle da administração de bens, em especial o sistema patrimonial.
PLANO DE CONTAS (AUDESP): Para o atendimento do AUDESP (Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), deverá propiciar que seja emitido o balancete já classificado de acordo com as contas determinadas no plano de contas AUDESP. 
PARAMETRIZAÇÃO: O patrimônio deverá ser controlado por número de chapa, possibilitando o cadastramento individual / grupo dos bens com o desdobramento que atenda as especificações da entidade, de acordo com suas peculiaridades.
CADASTRO: Para manter um bom controle dos dados fundamentais e para a movimentação do bem, e o seu acompanhamento o sistema deverá conter  as seguintes informações cadastrais: cadastro de fornecedores, cadastro de bens patrimoniais, responsáveis pela carga do bem, categorias dos bens, os tipos de bens; tabelas de depreciação por grupos de bens ou individual, localização dos bens, motivos de baixas, parâmetros AUDESP e digitalização de documentos.
CONSULTA: Deverá contar com consulta de forma rápida e dinâmica dos seguintes itens: Bens Patrimoniais; Conta Corrente; Resumo Bens Patrimoniais de forma Geral ou por local. 
MOVIMENTAÇÃO: Na movimentação o sistema deverá controlar os bens como a seguir exemplificado: Bens em manutenção – são bens que por algum motivo se encontram em desuso pela entidade, mas ainda fazem parte do ativo permanente;

DEPRECIAÇÃO DO BEM: O cálculo para reavaliação e / ou depreciação dos bens poderá ser efetuado por grupo ou individualmente com percentual informado no momento ou previamente cadastrado  em tabelas de percentual e prazos definidos para cada tipo de bem; Estorno de Movimentação; Inventário de Bens; Movimentação dos bens (Aquisição, Transferência, baixa, etc.)
COLETOR DE DADOS: Através de um coletor de dados tipo “Pocket PC”, o sistema deverá controlar o processo de inventário, podendo o mesmo ser efetuado da seguinte forma:
Off-line: O Sistema deverá gerar um arquivo com o conjunto de registros do inventário a ser executado para que o mesmo possa alimentar o coletor, e ao término do processo, o coletor libera um arquivo retorno contendo o resultado do processo, do qual o sistema importará e efetuará as devidas críticas.
RELATÓRIOS: O Sistema deverá emitir relatórios provenientes dos cadastros e movimentações onde deverão ser obtidos os seguintes demonstrativos:

Cadastrais: Locais dos bens, Ficha cadastral do bem, Bens por Numero de Chapa, por Grupo e Tipo, por Local, por Fornecedores, por Data de Garantia, Bens Baixados, Bens por Processo, Bens Patrimoniais por Situação e Fornecedores.
Financeiros: Conta Corrente, Demonstrativo de Bens Patrimoniais, Termo de Responsabilidade (Parcial / Total), Termo de Transferência, Resumo de Bens Patrimoniais; Balancete Resumo AUDESP, Inventário,Ficha de Avaliação; Resultado de Inventário e Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis / Imóveis.
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A (nome da empresa) ....................................................................................., com  sede à (rua/av./praça)  .................................................................................................,nº.........................,bairro.......................... ...,  na cidade de ............................................................, estado...........,  inscrita  no  CNPJ   sob o n.o ................................................................... e IE n. .........................................................,através de seu .............................................................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) ..........................................................................................., portador(a) do CPF n. ......................................................... e RG n.o....................................., residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça) ........................................... .........................., n.o ............., bairro ..........................................................., na cidade de ......................................................................, estado................., DECLARA com base nos Artigos de 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/06, que é ________________________________ (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório Carta Convite nº 001/2001, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM.

.................................................................................. de  2.011

cidade                         dia      mês

..................................................................................................

assinatura

ANEXO III

PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Carta Convite nº 001/2011

Objeto: Prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados  nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.
Proponente: 

CNPJ:

Endereço:

CEP: XXXXXXXX             Fone: XXXXXX                Fax: XXXXXXXXXX

email:xxxxxx@ccccccc.xxxx.br 
	PROPOSTA COMERCIAL



	Item
	Descrição
	Preço (R$)

	
	
	MENSAL
	TOTAL

	1
	Orçamento-Programa,Execução Orçamentária, Contabilidade  Pública e Tesouraria
	
	

	2
	Administração de Pessoal
	
	

	3
	Patrimônio
	
	

	4
	Implantação e Treinamento
	---------------
	

	Preço Global por Extenso (R$)
	

	Prazo de Validade da Proposta
	60 (sessenta) dias

	Prazo de Implantação e treinamento 
	30 (trinta) dias


Declaro que o serviço será prestado de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I
Nome completo, endereço, R.G, C.P.F, e qualificação da pessoa com poderes para firmar contrato por parte da proponente: _____________________________________ 

	CARIMBO DA EMPRESA 


......................., .....de..........................de 2011.                    Assinatura representante legal

ANEXO IV 

 MINUTA DO CONTRATO

Carta Convite n° 01/11

Contrato nº 01/2011 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, inscrita no CNPJ sob nº. 49.626.864/0001-02, sita a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr. LUIS ROBERTO TAVARES, portador  da cédula de identidade R.G. nº. 30.718.808-5e inscrito no CPF/MF sob nº. 086.138.198-00.

CONTRATADA: (nome e qualificação da empresa), neste ato representada por seu (cargo, nome e qualificação do representante da empresa).

3. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Objetiva-se a contratação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, conforme especificações constantes do Termo de Referência – anexo I, que faz parte integrante deste edital 

1.2. Os sistemas fornecidos são de propriedade da contratada, que confere a contratante, durante a vigência do presente contrato, o direito para o seu uso pessoal, exclusivo e intransferível.

1.3. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) edital do Convite nº 01/2011 e seus anexos;

b) Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA em ___ de ___________ de 2011.

1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. São obrigações da CONTRATADA:

2.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente contrato, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente contrato;

2.1.2. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
2.1.3. Designar, por escrito, no ato de assinatura do contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

2.1.4. Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

2.1.5. Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do(s) serviço(s);

2.1.6. Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.1.7. Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços;
2.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.1.9. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos não transfere á CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

2.1.10. Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste contrato.

2.1.11. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

2.1.12. Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes à execução dos serviços.

2.2. Caberá à CONTRATANTE:

2.2.1. Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

2.2.2. Fiscalizar a execução do objeto contratual, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório;

2.2.3. Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

2.2.4. Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação dos serviços;

2.2.5. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; e

2.2.6. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços. 
3. DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO
3.1 - O valor deste contrato é de <R$ 0,00>  a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, cada uma no valor de <R$ 0,00>, vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) dias após a data de assinatura deste contrato, com pagamento a ser efetuado no mínimo em 10 (dez) dias a contar da emissão do documento. O valor estipulado para implantação e treinamento, se houver, deverá ser pago após a conclusão do serviço em parcela única no valor de <R$ 0,00>.

3.2 - No valor do contrato incluem-se todos os impostos já incidentes e todos os demais custos operacionais, administrativos e financeiros com sua execução. 

3.3 - O valor deste contrato somente será corrigido ou reajustado, anualmente, tomando-se por base a variação do IPCA/IBGE, ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal 8.880/94. 

3.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviços, emitida pela CONTRATADA. O não pagamento da duplicata emitida, 30 (trinta) dias após seu vencimento, ensejará na rescisão do presente contrato, a critério da parte Contratada.

3.5 - O presente contrato poderá ser aditado – através de termo próprio - em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor global, atualizado, quando da ocorrência de qualquer das previsões constantes do artigo 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações, especialmente modificações/alterações decorrentes da extensão de serviços a novos equipamentos de informática que vierem a ser instalados na Câmara Municipal ou no sistema operacional e nos aplicativos instalados, que venham, justificadamente, implicar em alteração do valor contratual. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE ENTREGA DO OBJETO

4.1. O prazo de vigência do objeto da presente licitação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na lei nº 8.666/93. 

5. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

5.1. O preço é fixo, ressalvado o reajuste anual previsto na cláusula 3.3.

5.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. O valor a ser pago em decorrência do presente instrumento será custeado por verbas consignadas em seu orçamento vigente, na seguinte dotação orçamentária:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

7. DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

8. DAS SANÇÕES

8.1.  O não cumprimento das obrigações assumidas em proposta ou contrato sujeitará às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e posteriores.

8.2.  Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.3. Além das penalidades descritas na cláusula 8.2, a CONTRATANTE deverá ressarcir valores quando houver problemas relacionados ao funcionamento dos sistemas que impeçam a disponibilização de dados on-line, prejudicando o cumprimento de obrigações legais pela CONTRATANTE, de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). 

O ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:

	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


8.4. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da penalidade dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

8.5. O valor das penalidades aplicadas será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Câmara Municipal de  Mogi Mirim dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

9. DO SUPORTE LEGAL

9.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


9.1.1. Constituição Federal; 

9.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

9.1.3. Lei Orgânica Municipal;

9.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; e

9.1.5. demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

10.2. Para os casos omissos neste contrato, prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

10.3. Fica expressamente proibida a subcontratação do objeto deste contrato sem a anuência da CONTRATANTE.

10.4. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

10.5. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão apreciados pelo Presidente da Câmara Municipal, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

10.6. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

11. DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.

Mogi Mirim, ........... de ............. de 2011.

CONTRATANTE




CONTRATADA

Testemunhas: 

1)






2)




 

Nome 






Nome 

RG






RG

ANEXO V

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR

A (nome da empresa) ................................................................................, com  sede à (rua/av./praça)  .............................................................................................................................., nº ..     .........., bairro ....................................................,  na cidade de ............................................................, estado.................... ,  inscrita  no  CNPJ   sob o n. ................................................................... e IE n.o ....................... ....................................................., através de seu ........................(sócio, procurador, etc), o(a) Sr.(a). (nome completo) .............................................................................................................................., portador(a) do CPF n. ......................................................... e RG n. ......................................................, residente e domiciliado(a) à (rua/av./praça)  ......................................................................, n.o ............., bairro ..........................................................., na cidade de   ..................................................................., estado.................., DECLARA para fins de participação na Carta Convite n. 01/2011,  sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres. Declara ainda que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma-se a presente.

_______________, ______de ________________ de 2011.

ANEXO VI

 TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
Órgão: Câmara Municipal  de Mogi Mirim

Carta Convite 01/2011.

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, na forma descrita no Anexo I do Edital.
Contratante: Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratada:

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes,  de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°.709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Mogi Mirim,      de                    de 2011

____________________________________________

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG)
ERRATA Nº 001/2011

CONVITE Nº 001/2011

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”

A Câmara Municipal de Mogi Mirim, através da Comissão Permanente de Licitação, COMUNICA as licitantes interessadas, que foram feitas as seguintes correções no Edital de Convite nº 001/2011, e Anexo I -Termo de Referência.

1) No Item 6.6

Onde se lê:

“6.6. Em caso de empate de preços entre duas ou mais propostas, e após  obedecido o disposto no §2º do art. 3º da Lei Federal Nº 8.666/93 e no item 11.3, a classificação far-se-á, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, nos moldes do §2º do art. 45 da aludida Lei”.

Leia-se:

6.6. Em caso de empate de preços entre duas ou mais propostas, e após  obedecido o disposto no §2º do art. 3º da Lei Federal Nº 8.666/93, a classificação far-se-á por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, nos moldes do §2º do art. 45 da aludida Lei.

2) No ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS -  item “b” 

Onde se lê:

b. A Conversão de todos os dados deverá ocorrer através do fornecimento dos arquivos em formato “TXT” ou “DBF”, e dos 
respectivos “layouts” onde a empresa vencedora deverá converter num prazo máximo de 30 dias úteis.

Leia-se: 

b. A Conversão de todos os dados deverá ocorrer através do fornecimento dos arquivos em formato “TXT” ou “DBF”, e dos respectivos “layouts” onde a empresa vencedora deverá converter num prazo máximo de 30 dias.

2) No ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS -  item “c” 

Onde se lê:

c. A Implantação dos sistemas e treinamento do quadro de pessoal ocorrerá através do deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços, onde terá um prazo máximo de 30 dias úteis. 

Leia-se:

c. A Implantação dos sistemas e treinamento do quadro de pessoal ocorrerá através do deslocamento dos técnicos do proponente ao local da prestação dos serviços, onde terá um prazo máximo de 30 dias. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições estabelecidas no edital. 

Miriam Benedita Aló Torres

Presidente da Comissão de Licitação

CARTA CONVITE Nº 01/2011

EXTRATO DE EDITAL(art 21 da Lei nº 8.666/93)- Edital Completo no quadro de avisos da Câmara Municipal de Mogi Mirim, a Rua Dr. José Alves, nº 129 e no endereço eletrônico: www.camaramogimirim.com.br .
OBJETO : Locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública , Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

PRAZO DE ENTREGA DE PROPOSTAS: Até as 10:00 hs do dia 04/10/2011.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.3390.39.00-Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica.
Mogi Mirim, 20 de setembro de 2011.

LUIS ROBERTO TAVARES                   MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

    Presidente da Câmara                          Presidente Comissão Licitação
ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DE ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO

LICITAÇÃO: CARTA CONVITE N. 01/2011 – PROCESSO Nº. 213/11
OBJETO:  Locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.
As 10h15min (dez horas e quinze minutos) do dia 04 de outubro de 2011, na sede da Câmara Municipal de  Mogi Mirim, na sala Jorge França Camargo, realizou-se sessão pública para abertura dos envelopes de documentos dos interessados em participar da licitação epigrafada, com a presença dos integrantes da Comissão de Licitação no final assinados, consoante ato de designação Portaria n. 05/2011. Foram convidadas 10 empresas, a saber: MPC Informática; Cecam Consultoria Econômica Contábil e Administrativa Municipal SS Ltda.; Prescom Informática Ltda.; Cetil Sistemas de Informática Ltda.; Governançabrasil SA Tecnologia e Gestão em Serviços; SIAM Sistemas de Informática Ltda.; IgnisCom; Cebi Informática; Conam Consultoria em Administração Municipal Ltda.; e Clarim Informática Ltda. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente da Comissão verificou-se que encaminharam envelopes as empresas  Cecam Consultoria Econômica Contábil e Administrativa Municipal SS Ltda; Prescom Informática Ltda e SIAM Sistemas de Informática Ltda. Apenas a empresa CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, enviou representante, a Sra. Paula Gaillardetz de Santana portadora do RG nº 23.240.146-9; As licitantes entregaram os envelopes HABILITAÇÃO devidamente fechados. Em seguida, foram abertos os envelopes sendo a documentação verificada e rubricada pelos membros da Comissão de Licitação, e representantes presentes. A Comissão de Licitação, após o exame, sem divergência de votos, inabilitou SIAM Sistemas de Informática Ltda., por deixar de apresentar os seguintes documentos: “Prova de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis, em características semelhantes às do objeto da presente licitação, mediante a apresentação de, pelo menos, 01(um) atestado de Capacidade Técnica Operacional” (item 5.1.5) e “Declaração de que a licitante apresentará na assinatura do contrato, caso vencedora do certame, o registro no I.N.P.I. (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), comprovando ter desenvolvido e ser legítima proprietária dos Sistemas Informatizados ofertados, e de que se propõe a apresentar a Certidão Federal de Registro, com o propósito de afastar o risco de aquisição de produtos desqualificados ou que violem direitos autorais, tudo em conformidade com os termos da Súmula nº 14 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo combinado com o TC 1967/009/07” (item 5.1.9). Foram habilitadas as empresas Cecam Consultoria Econômica Contábil e Administrativa Municipal SS Ltda e Prescom Informática Ltda.  A representante da empresa CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA declarou não ter interesse em recorrer 
da decisão. A Comissão de Licitações decidiu suspender a sessão para comunicar o resultado às empresas que não enviaram representantes e abertura de prazo recursal. 
Comissão de Licitação
	Miriam Benedita Aló Torres
Presidente 


	Mário   Sérgio Lopes Fontana              Membro
	

	Jânia Maria Rossi da Silva
Membro
	


Claudia Rattes La Terza Baptista

OAB/SP nº 110.820

Assessora Jurídica
Representantes:
Paula Gaillardetz de Santana

CECAM Consultoria Econ Contábil e Adm Munic S/S Ltda

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Eu, NOME, portador(a) do documento RG. n.o  xxxxxxxxxx e CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, representante da empresa SIAM-SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF nº 10.416.682/0001-71, DECLARO para os devidos fins que desisto da interposição de recursos na fase de documentação da Carta Convite nº 01/2011 , caso esta empresa  seja habilitada.

Limeira,, 04 de outubro de 2011.

........................................................................

SIAM-SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA
Mogi Mirim, 05 de outubro de 2011.

A

SIAM-SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA

Limeira-SP.

Ref.: Carta Convite 01/2011


Tendo em vista a inabilitação desta empresa na licitação em referência, retornamos Envelope nº 02- Proposta Comercial, devidamente lacrado.


Sem mais outro particular, subscrevo-nos,


Atenciosamente,

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

Presidente Comissão Licitação

FAVOR ACUSAR O RECEBIMENTO

ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DE ENVELOPES DE PROPOSTA
LICITAÇÃO: CARTA CONVITE N. 01/2011 – PROCESSO Nº. 213/11
OBJETO:  Locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.
As 11:55 h (onze horas e cinquenta e cinco minutos) do dia 04 de outubro de 2011, na sede da Câmara Municipal de Mogi Mirim, na sala Jorge França, reuniu-se a Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Mogi Mirim / SP e as testemunhas abaixo para prosseguimento da sessão de abertura da Carta Convite nº 01/11. Após renúncia expressa da empresa SIAM Sistemas de Informática Ltda. ao prazo de recurso previsto na Lei de Licitações, encaminhada por fax às 11.51 h, a Comissão de Licitações decidiu pelo prosseguimento da sessão com a abertura do envelope 2 - proposta. Na sequência, a Comissão de Licitação realizou a abertura do envelope nº 2, contendo a PROPOSTA COMERCIAL das duas empresas habilitadas tendo sido constatados os PREÇOS REGISTRADOS NA TABELA ABAIXO:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	EMPRESA 1
	EMPRESA 2

	
	
	CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA
	PRESCOM INFORMÁTICA LTDA.

	
	
	PREÇO MENSAL (R$)
	PREÇO GLOBAL

(R$)
	PREÇO MENSAL (R$)
	PREÇO GLOBAL (R$)

	1
	Orçamento-Programa,Execução Orçamentária, Contabilidade  Pública e Tesouraria
	2.600,00
	31.200,00
	2.950,00
	35.400,00

	2
	Administração de Pessoal
	2.270,00
	27.240,00
	2.660,00
	31.920,00

	3
	Patrimônio
	530,00
	6.360,00
	750,00
	9.000,00

	4
	Implantação e Treinamento
	-
	500,00
	-
	3.000,00

	PREÇO TOTAL
	65.300,00
	79.320,00


Constatada a compatibilidade do preço com a planilha de orçamento existente no processo, foi declarada vencedora a empresa 
CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, pelo valor de R$ 65.300,00. 

Levando-se em consideração o menor valor global ofertado, RESOLVEU a Comissão Permanente de Licitação, PROPOR a Autoridade Superior a HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO do objeto em favor da empresa CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA. Encerrada a sessão, assinam a ata os presentes.

Comissão de Licitação
	Miriam Benedita Aló Torres
Presidente 


	Mário   Sérgio Lopes Fontana              Membro
	

	Jânia Maria Rossi da Silva
Membro
	


Claudia Rattes La Terza Baptista

OAB/SP nº 110.820

Assessora Jurídica
Representantes:
Paula Gaillardetz de Santana

CECAM Consultoria Econ Contábil e Adm Munic S/S Ltda

HOMOLOGAÇÃO


Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze (2011), acolho a decisão da Comissão Permanente de Licitação da Câmara(Portaria nº 05 de 2011), cujo objeto é locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009  e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio” à empresa CECAM-CONSULTORIA ECONÔMICA, CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, com sede a Al. Araguaia, nº 1293-5º andar, conjunto 503, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06.455-000, CNPJ: 00.626.646/0001-89.

VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES

Presidente da Câmara

EXTRATO DA CARTA-CONVITE 01/2011

Carta Convite nº: 01/2011

Órgão: Câmara Municipal de Mogi Mirim

Objeto: Locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”,”Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

Homologação à empresa vencedora: CECAM CONSULTORIA ECONÔMICA, CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, com sede a Al. Araguaia, nº 1293, 5º andar, conjunto 503, Alphaville, Barueri-SP, CEP: 06.455-000, CNPJ: 00.626.646/0001-89
Mogi Mirim,  06 de outubro de 2011

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

Presidente Comissão Licitação
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA CARTA-CONVITE Nº 01/2011
Carta Convite nº: 01/2011

Órgão: Câmara Municipal de Mogi Mirim

Objeto: Locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”,”Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

Valor: R$ 65.300,00

Prazo: 12 meses a partir de 11 de outubro de 2011
Homologação à empresa vencedora: CECAM CONSULTORIA ECONÔMICA, CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, com sede a Al. Araguaia, nº 1293, 5º andar, conjunto 503, Alphaville, Barueri-SP, CEP: 06.455-000, CNPJ: 00.626.646/0001-89
Mogi Mirim,  15 de março de 2012
MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

Presidente Comissão Licitação
Contrato nº 01/2011

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, inscrita no CNPJ sob nº. 49.626.864/0001-02, sita a Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, Mogi Mirim, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr. LUIS ROBERTO TAVARES, portador  da cédula de identidade R.G. nº. 30.718.808-5e inscrito no CPF/MF  086.138.198-00.

CONTRATADA: CECAM –CONSULTORIA ECONÔMICA, CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, sito a Alameda Araguai, nº 1293, 5º andar, conjunto 503, Alphaville, Barueri, São Paulo, CNPJ: 00.626.646/0001-89, neste ato representada por seu sócio diretor FRED ANDERSON SCANDIUZZI, R.G nº 18.980.294 e CPF/MF 986.464.006-20
4. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Objetiva-se a contratação de serviços com fornecimento de sistemas informatizados nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, conforme especificações constantes do Termo de Referência – anexo I, que faz parte integrante deste edital.
1.2. Os sistemas fornecidos são de propriedade da contratada, que confere a contratante, durante a vigência do presente contrato, o direito para o seu uso pessoal, exclusivo e intransferível.

1.3. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) edital do Convite nº 01/2011 e seus anexos;

b) Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA em XX de XXXXXXXX de 2011.

1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. São obrigações da CONTRATADA:

2.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente contrato, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente contrato;

2.1.2. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
2.1.3. Designar, por escrito, no ato de assinatura do contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;
2.1.4. Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

2.1.5. Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do(s) serviço(s);

2.1.6. Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.1.7. Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços;
2.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.1.9. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos não transfere á CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

2.1.10. Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste contrato.

2.1.11. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

2.1.12. Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes à execução dos serviços.

2.2. Caberá à CONTRATANTE:

2.2.1. Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

2.2.2. Fiscalizar a execução do objeto contratual, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório;

2.2.3. Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

2.2.4. Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação dos serviços;

2.2.5. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; e

2.2.6. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços. 
3. DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O valor deste contrato é de R$ 65.300,00(Sessenta e cinco mil e trezentos reais)  a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, cada uma no valor de R$ 5.400,00(Cinco mil e quatrocentos reais), vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) dias após a data de assinatura deste contrato, com pagamento a ser efetuado no mínimo em 10 (dez) dias a contar da emissão do documento. O valor estipulado para implantação e treinamento, se houver, deverá ser pago após a conclusão do serviço em parcela única no valor de R$ 500,00(Quinhentos reais).

3.2 - No valor do contrato incluem-se todos os impostos já incidentes e todos os demais custos operacionais, administrativos e financeiros com sua execução. 

3.3 - O valor deste contrato somente será corrigido ou reajustado, anualmente, tomando-se por base a variação do IPCA/IBGE, ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal 8.880/94. 

3.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviços, emitida pela CONTRATADA. O não pagamento da duplicata emitida, 30 (trinta) dias após seu vencimento, ensejará na rescisão do presente contrato, a critério da parte Contratada.

3.5 - O presente contrato poderá ser aditado – através de termo próprio - em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor global, atualizado, quando da ocorrência de qualquer das previsões constantes do artigo 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações, especialmente modificações/alterações decorrentes da extensão de serviços a novos equipamentos de informática que vierem a ser instalados na Câmara Municipal ou no sistema operacional e nos aplicativos instalados, que venham, justificadamente, implicar em alteração do valor contratual. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE ENTREGA DO OBJETO

4.1. O prazo de vigência do objeto da presente licitação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na lei nº 8.666/93. 

5. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

5.1. O preço é fixo, ressalvado o reajuste anual previsto na cláusula 3.3.

5.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. O valor a ser pago em decorrência do presente instrumento será custeado por verbas consignadas em seu orçamento vigente, na seguinte dotação orçamentária:

Órgão : 02-Câmara Municipal de Mogi Mirim

Unidade Orçamentária: 02.01-Câmara Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

7. DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

8. DAS SANÇÕES

8.1.  O não cumprimento das obrigações assumidas em proposta ou contrato sujeitará às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e posteriores.

8.2.  Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução total ou parcial do serviço, a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.3. Além das penalidades descritas na cláusula 8.2, a CONTRATANTE deverá ressarcir valores quando houver problemas relacionados ao funcionamento dos sistemas que impeçam a disponibilização de dados on-line, prejudicando o cumprimento de obrigações legais pela CONTRATANTE, de acordo com a tabela de descontos abaixo, para o somatório de todos os tipos de ocorrência (exceto as classificadas como serviço geral). 

O ressarcimento será aplicado sobre o valor mensal contratado para o módulo e será concedido no mês subsequente ao da confirmação da ocorrência indicada em relatório:
	Tabela de Descontos

	Tempo de indisponibilidade (hora)
	Descontos (%)

	1:00
	2,0

	1:01 à 1:59
	6,0

	2:00 à 3:59
	10,0

	4:00 à 7:59
	16,0

	8:00 à 23:59
	25,0

	24:00 à 71:59
	50,0

	Acima de 72:00
	100,0


8.4. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da penalidade dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

8.5. O valor das penalidades aplicadas será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Câmara Municipal de  Mogi Mirim dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

9. DO SUPORTE LEGAL

9.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


9.1.1. Constituição Federal; 

9.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

9.1.3. Lei Orgânica Municipal;

9.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; e

9.1.5. demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

10.2. Para os casos omissos neste contrato, prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

10.3. Fica expressamente proibida a subcontratação do objeto deste contrato sem a anuência da CONTRATANTE.

10.4. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

10.5. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão apreciados pelo Presidente da Câmara Municipal, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

10.6. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

11. DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.
Mogi Mirim,XXX.. de outubro de 2011.

CONTRATANTE




CONTRATADA

Testemunhas: 

1)






2)




 

Nome 






Nome 

RG






RG

EXTRATO DE CONTRATO Nº

Carta Convite nº: 01/2011

Contratante: Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratada: CECAM CONSULTORIA ECONÔMICA, CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA.

Objeto: Locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”,”Administração de Pessoal” e “Patrimônio”.

Valor R$ 65.300,00, sendo 01 parcela de R$ 500,00 para implantação/treinamento e 12 parcelas mensais de R$ 5.400,00.

Data de início:

Prazo:

Data término:

Mogi Mirim,   de outubro de 2011

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

Presidente Comissão Licitação
TERMO DE RECEBIMENTO DE SERVIÇO

Carta Convite nº : 01/2011

Processo nº: 213/2011

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES, Contadora/Controladora da Câmara Municipal de Mogi Mirim, DECLARA para os devidos fins, que nesta data a empresa CECAM CONSULTORIA ECONÕMICA, CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA, com sede a Al. Araguaia, nº 1293, 5º andar, conjunto 503, Alphaville, Barueri, SP, CNPJ: 00.626.646/0001-89, concluiu o procedimento de implantação e treinamento dos sistemas nas áreas de ”Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública, Lei nº 131/2009 e Tesouraria”, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, objeto da Carta Convite n] 01/2011(processo nº 213/2011) estando portando apta a receber a importância relativa a “Implantação e Treinamento”, bem como passando a viger o contrato para prestação dos serviços acima elencados.

DECLARA, estar recebendo nesta data os serviços implantados e em condições de sua execução, conforme cópias do Relatório de Visita e Treinamento.

Contabilidade da Câmara Municipal de Mogi Mirim,   de outubro de 2011.

MIRIAM BENEDITA ALÓ TORRES

Contadora/Controladora
TERMO DE PRORROGAÇÃO 01 DO CONTRATO  Nº 01, DE 2011
Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 11 de outubro de 2012, o Contrato firmado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM e CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda., para prestação de serviços contínuos de consultoria e assessoria contábil, econômica e administrativa, juntamente com a locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública e Tesouraria, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, sendo 12 parcelas de R$ 5.682,96 (cinco mil seiscentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos).
E por assim se acharem justas e prorrogadas as regras, firmam as partes este documento, em duas vias de igual teor, seguidas pelas testemunhas a seguir mencionadas.

Mogi Mirim, 01 de outubro de 2012.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Vereador Luís Roberto Tavares – Presidente

CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda.

Fred Anderson Scandiuzzi – Sócio Diretor

Testemunhas:

VEREADOR JOSÉ FERNANDES FILHO

RG nº 4.300.266

VEREADORA DOUTORA MARIA ALICE FERNANDES MOSTARDINHA

RG nº 025.522.905

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO 01 DE CONTRATO Nº 01 DE 2011

Órgão – Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratado – CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda.

Objeto - Prestação de serviços contínuos de consultoria e assessoria contábil, econômica e administrativa, juntamente com a locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública e Tesouraria, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, para a Câmara Municipal de Mogi Mirim.

Valor – 12 parcelas de R$ 5.682,96
Período – 11 de outubro de 2012 a 11 de outubro de 2013.

VEREADOR LUÍS ROBERTO TAVARES

Presidente da Câmara

TERMO DE PRORROGAÇÃO 02 DO CONTRATO  Nº 01, DE 2011

Fica prorrogado por mais 06 (seis) meses, a contar de 11 de outubro de 2013, o Contrato firmado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM e CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda., para prestação de serviços contínuos de consultoria e assessoria contábil, econômica e administrativa, juntamente com a locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública e Tesouraria, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, sendo 06 parcelas de R$ 6.029,05 (seis mil, vinte e nove reais e cinco centavos).

E por assim se acharem justas e prorrogadas as regras, firmam as partes este documento, em duas vias de igual teor, seguidas pelas testemunhas a seguir mencionadas.

Mogi Mirim, 09 de outubro de 2013.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Vereador Benedito José do Couto – Presidente

CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda.

Fred Anderson Scandiuzzi – Sócio Diretor

Testemunhas:

ADRIANA TAVARES DE OLIVEIRA PENHA – Diretora Geral
RG nº 33.436.908-3
CLODOMAR JOSÉ DA SILVA TAVARES – Assessor Técnico da Presidência
RG nº 16.102.777.5  
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO 02 DE CONTRATO Nº 01 DE 2011
Órgão – Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratado – CECAM – Consultoria Econômica, Contábil e Administrativa Municipal S/S Ltda.

Objeto - Prestação de serviços contínuos de consultoria e assessoria contábil, econômica e administrativa, juntamente com a locação de sistemas de informática nas áreas de “Orçamento-Programa, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública e Tesouraria, “Administração de Pessoal” e “Patrimônio”, para a Câmara Municipal de Mogi Mirim.

Valor – 06 parcelas de R$ 6.029,05
Período – 11 de outubro de 2013 a 10 de abril de 2014.
VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO
Presidente da Câmara
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